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Easy Software S.A.
CNPJ nº 72.995.848/0001-09

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Apresentamos as demonstrações financeiras e notas explicativas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017.

BALANÇO PATRIMONIAL (em milhares de reais)

31 de Dezembro de
Ativo Nota 2018 2017
Circulante 1.746 1.551
 Caixa e equivalentes de caixa 227 260
 Aplicações financeiras (Ativos financeiros
  ao valor justo por meio do resultado) 3 480 358
 Clientes 4 935 862
 Créditos tributários 7 19
 Outras contas a receber 97 52
  Adiantamentos a fornecedores 73 40
  Adiantamentos a funcionários 24 12
Não Circulante 986 1.015
 Imobilizado 5 22 23
 Intangível 6 964 992
Total do Ativo 2.732 2.566

31 de Dezembro de
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2018 2017
Circulante 287 251
 Obrigações sociais e trabalhistas 7 145 157
 Tributos e contribuições a recolher 22 25
 Fornecedores 24 11
 Outras contas a pagar 21 21
 Dividendo mínimo obrigatório 75 37
Patrimônio Líquido 2.445 2.315
 Capital social 8 1.100 1.100
 Reservas de capital 22 22
 Reservas de lucros 1.098 1.082
 Dividendo adicional proposto 225 111
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.732 2.566

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (em milhares de reais)
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Saldos em 31 de Dezembro de 2016 1.100 19 3 181 894 400 – 2.597
Pagamento dividendo adicional proposto 2017 
 em 31 de março de 2017 – – – – – (400) – (400)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 155 155
Proposta de Destinação do Lucro: – – – 7 – 111 (155) (37)
Constituição reserva legal – – – 7 – – (7) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (37) (37)
Dividendo adicional proposto – – – – – 111 (111) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.100 19 3 188 894 111 – 2.315
Pagamento dividendo adicional proposto 2017
 em 31 de março de 2018 – – – – – (111) – (111)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 316 316
Proposta de Destinação do Lucro: – – – 16 – 225 (316) (75)
Constituição reserva legal – – – 16 – – (16) –
Dividendo mínimo obrigatório – – – – – – (75) (75)
Dividendo adicional proposto – – – – – 225 (225) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.100 19 3 204 894 225 – 2.445

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO 
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Exercício Findo em  
31 de Dezembro de

Nota 2018 2017
 Receita bruta de vendas de 
  bens e serviços 3.842 3.742
 Vendas canceladas (48) (34)
 Impostos sobre vendas (214) (210)
Receita Líquida de Vendas 
 de Bens e Serviços 3.580 3.498
 Custos e despesas administrativas 9 (3.098) (3.246)
 Resultado financeiro líquido (35) (26)
 Participações no resultado (33) (28)
Resultado antes dos 
 Impostos e Contribuições 414 198
 Imposto de renda 10 (68) (29)
 Contribuição social 10 (30) (14)
Lucro Líquido do Exercício 316 155
Ações do capital social no 
 final do período (em milhares) 1.100 1.100
Lucro básico por ação do capital social (R$) 0,28727 0,14091

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
(em milhares de reais)

Exercício Findo em  
31 de Dezembro de

 2018 2017
Lucro/(Prejuízo) Líquido do Exercício 316 155
 Outros resultados abrangentes – –

Resultado Abrangente do Exercício 316 155

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)  
(em milhares de reais)

Exercício Findo em  
31 de Dezembro de

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro Líquido do Exercício 316 155
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 ao caixa das atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 40 80

356 235
Redução (Aumento) nos Ativos Operacionais:
 Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
  resultado (aplicações financeiras) (122) 223
 Clientes (73) (64)
 Créditos tributários 12 1
 Outras contas a receber (45) 5
Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais:
 Obrigações sociais e trabalhistas (12) 19
 Tributos e contribuições a recolher (3) –
 Fornecedores 13 (15)
 Outras contas a pagar – 2
 Parcelamentos tributários – (10)
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais 126 396
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aquisição de Imobilizado (9) –
 Aquisição de intangível (2) (24)
Caixa Aplicado nas Atividades de Investimentos (11) (24)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de dividendos (148) (400)
Caixa Aplicado em Atividades de Financiamentos (148) (400)
Redução em Caixa e Equivalentes de Caixa (33) (28)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 Saldo inicial 260 288
 Saldo final 227 260
Redução em Caixa e Equivalentes de Caixa (33) (28)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional e informações gerais: A Easy Software S.A. 
(Easy ou Companhia), sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
Rua Gastão Vieira 489 - Santa Felícia - São Carlos, São Paulo - Brasil, ini-
ciou suas operações em 03 de novembro de 1993 e tem por objeto social a 
exploração do ramo de comércio e desenvolvimento de software, importa-
ção e exportação e prestação de serviços em processamento de dados.  
1.1. Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão das demons-
trações financeiras da Companhia foi autorizada pela Administração em  
14 de março de 2019. 2. Descrição das principais práticas contábeis:  
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas a seguir: 2.1. Elaboração e apresentação: 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) segundo a premissa de continuidade. 
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são avaliados utilizando-se a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (moeda funcional). Tais de-
monstrações financeiras são apresentadas em reais (R$). 2.3. Ativos cir-
culantes: 2.3.1. Classificação: (a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
corresponde as disponibilidades que inclui dinheiro em caixa e em bancos, 
que representam recursos com livre movimentação para aplicação nas ope-
rações da Companhia sem restrições para o uso imediato. Equivalentes de 
caixa são ativos de alta liquidez, que são mantidos para atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, os quais possuem vencimentos originais em 
até três meses de sua aquisição com risco insignificante de mudança de 
valor. (b) Aplicações financeiras (ativos financeiros ao valor justo atra-
vés do resultado): Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo  
através do resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e 
toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de 
acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Tais ativos fi-
nanceiros correspondem a aplicações financeiras classificadas no ativo cir-
culante e mudanças em seu valor justo são reconhecidas no resultado do 
exercício (nota 4). (c) Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cota-
dos em um mercado ativo. São incluídos no ativo circulante, exceto aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço (es-
tes são classificados no ativo não circulante). Os empréstimos e recebíveis 
da Companhia compreendem as duplicatas a receber decorrentes das pres-
tações de serviços e estão registrados pelo seu valor original (nota 4). 
(d) Créditos tributários e outras contas a receber: São demonstrados ao 
valor de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos ajusta-
dos aos valores de realização. 2.3.2 Reconhecimento e mensuração:  
Os ativos financeiros são reconhecidos pelo valor justo, sendo que os cus-
tos, os ganhos e perdas decorrentes da transação são contabilizados em 
contrapartida à conta específica do resultado. Os ativos financeiros são bai-
xados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos te-
nham vencido ou os riscos e benefícios da propriedade tenham sido trans-
feridos significativamente pela Companhia. A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de perda em um ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros (nota 2.5). 2.3.3 Estimativa do valor justo: A Compa-
nhia aplica o CPC 46 - Mensuração do valor justo para instrumentos finan-
ceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer di-
vulgação das mensurações do valor justo de acordo com o nível hierarquico, 
e tem como política de gestão de risco financeiro a contratação de produtos 
financeiros disponíveis no mercado brasileiro, cujo valor de mercado pode 
ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas 
obrigações futuras. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
operantes para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: metodologia de fluxo de 
caixa descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com base 
em dados observáveis de mercado. • Nível 3: informações para o ativo ou 

passivo que não são baseadas em variáveis observáveis de mercado. 
2.4. Ativo não circulante: 2.4.1. Imobilizado e intangível: Composto em 
sua maioria por software desenvolvido internamente utilizando o capital in-
telectual formado ao longo dos anos, é registrado e demonstrado pelo custo 
de aquisição e não possui vida útil definida, portanto, a Companhia não 
efetua sua amortização, apenas a revisão de seu valor recuperável (impair-
ment) através da análise de alterações nos ambientes econômico e tecnoló-
gico registrando em rubrica específica no resultado as perdas decorrentes 
da desvalorização destes ativos, se houver (notas 5 e 6). Os demais ativos 
são demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos das respectivas depre-
ciações e amortizações acumuladas que são calculadas pelo método linear 
dos bens às taxas anuais (notas 5 e 6). Os ganhos e perdas de alienações 
são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil 
e são reconhecidos no resultado. 2.5. Recuperabilidade (impairment) de 
ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação/amorti-
zação são revisados periodicamente para a verificação de impairment ou 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável (maior valor 
entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso). 
2.6. Obrigações sociais e trabalhistas: Composto por salários, encargos, 
férias e benefícios a pagar aos colaboradores da Companhia. 2.7. Tributos 
e contribuições a recolher: (i) Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) 
e contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL): são calculados com 
base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. A provisão para 
IRPJ é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real trimestral, acrescido 
de adicional de 10% sobre o lucro real excedente a R$ 60 mil no trimestre.  
A CSLL é calculada à alíquota de 9% do lucro contábil ajustado (nota 10). 
(ii) Programa de integração social (PIS) e contribuição para financia-
mento da seguridade social (COFINS): calculadas com base nos critérios 
estabelecidos pela legislação vigente e constituídas às alíquotas de 0,65% 
e 3,0% respectivamente. (iii) Imposto sobre serviços (ISS): calculado com 
base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente, constituída à alí-
quota de 2,0%. 2.8. Fornecedores: Referem-se a obrigações a liquidar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios sendo 
registrados no passivo circulante, exceto se o prazo de vencimento for supe-
rior a 12 meses após a data do balanço, classificados no passivo não circu-
lante. 2.9. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimô-
nio líquido (nota 8). 2.10. Dividendos: A distribuição de dividendos é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras, com base no 
Estatuto Social da Companhia que prevê um dividendo mínimo obrigatório 
de 25% sobre lucro líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório é 
mantido no patrimônio líquido, desde que não pago até o término do exercí-
cio social, na conta “dividendo adicional proposto”, até sua aprovação pelos 
acionistas em Assembleia Geral Ordinária (AGO). 2.11. Reserva legal: 
Constituída obrigatoriamente pela Companhia, com a destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício, até que seu valor atinja 20% do capital social. 
2.12. Reserva de retenção de lucros: Conforme Estatuto Social correspon-
de ao saldo de lucro líquido deduzido de: i) 5% destinado à constituição da 
reserva legal; ii) dividendo mínimo obrigatório de 25%; e iii) absorção de 
prejuízos acumulados, se houver. 2.13. Lucro por ação: A Companhia cal-
cula o lucro por ação com base na quantidade de ações ao final do exercício. 
2.14. Novas normas e interpretações: CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente: em vigor a partir de 01 de janeiro de 2018, introduz uma estrutura 
abrangente para determinar critérios de reconhecimento e mensuração, 
substituindo as atuais normas para o reconhecimento de receitas. A Admi-
nistração concluiu que não houve impacto material do CPC 47 sobre as 
demonstrações contábeis. CPC 48 - Instrumentos Financeiros: em vigor a 
partir de 01 de janeiro de 2018, substitui as orientações existentes no CPC 
38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração, incluindo 

novos modelos para a classificação e mensuração de instrumentos financei-
ros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros 
e contratuais, como também novos requisitos sobre a contabilização de  
hedge. A Administração concluiu que não houve impacto material do CPC 
48 sobre as demonstrações contábeis. CPC 06 - Contratos de arrenda-
mento: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhe-
cer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado 
para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo 
os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determi-
nados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de 
reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações fi-
nanceiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O CPC 06 
entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 01 de janeiro de 2019. 
A Companhia pretende adotar o método de transição onde o valor do ativo 
do direito de uso é reconhecido pelo valor equivalente ao passivo de arren-
damento no reconhecimento inicial (item C8(b) (ii) do CPC 06 (R2)). Dessa 
forma, a transição para o CPC 06 (R2) acarretará uma variação não superior 
a 11% do Ativo Total, sem impactos no Patrimônio Líquido inicial. 2.15. Re-
conhecimento das receitas: (a) Vendas de bens e serviços: As receitas 
com vendas de bens e serviços relativas ao desenvolvimento e suporte para 
manutenção de software são apropriadas ao resultado conforme regime de 
competência. (b) Financeiras: Referem-se ao resultado gerado pelas recei-
tas oriundas de aplicações financeiras. 2.16. Reconhecimento dos custos 
e despesas: Os custos e despesas são reconhecidos no resultado pelo re-
gime de competência (nota 9). 3. Aplicações financeiras (ativos financei-
ros ao valor justo através do resultado): Em 31 de dezembro de 2018, o 
fundo de investimentos de renda fixa (FI renda fixa) mantém aplicado 100% 
de suas cotas no fundo BRAM FI REF DI CORAL classificado como nível 
hierárquico 2 (nota 2.3.3), cuja movimentação encontra-se a seguir:

FI renda fixa
31 de dezembro de 2016 581
Aplicações 150
(–) Resgates (407)
Rendimentos 34
31 de dezembro de 2017 358
Aplicações 200
(–) Resgates (100)
Rendimentos 22
31 de dezembro de 2018 480
4. Clientes: Faturas a receber relativas a prestações de serviços de desen-
volvimento de softwares registradas pelo valor realizável. Em 31 de dezem-
bro de 2018 totalizou R$935 (R$862 em 31 de dezembro de 2017) sobre os 
quais não há provisão de perdas estimadas. 
5. Imobilizado: Equipa- 

mentos  
de infor- 

mática

Máqui- 
nas e  

equipa- 
mentos

Móveis  
e uten- 

sílios

Equipa- 
mentos de  

comuni- 
cação Total

31 de dezembro de 2017 5 3 10 5 23
Aquisições 7 – 2 – 9
Depreciações (4) (1) (4) (1) (10)
31 de dezembro de 2018 8 2 8 4 22
Custo de aquisição 150 17 40 10 217
Depreciações acumuladas (142) (15) (32) (6) (195)
31 de dezembro de 2018 8 2 8 4 22
Taxa anual de depreciação (%) 20 10 10 10 –
6. Intangível: Desen- 

volvi- 
mento  
de sis- 
temas

Marcas 
 e pa- 

tentes

Licença  
de uso  

de soft-  
ware

Software  
(proprie- 

dade  
inte- 

lectual)
Soft- 
ware Total

31 de dezembro de 2017 69 3 20 899 1 992
Aquisições 2 – – – – 2
Amortizações (19) (1) (9) – (1) (30)
31 de dezembro de 2018 52 2 11 899 – 964
Custo de aquisição 98 15 114 899 158 1.284
Amortizações acumuladas (46) (13) (103) – (158) (320)
31 de dezembro de 2018 52 2 11 899 – 964
Taxa anual de 
 amortização (%) 20 10 10 20 20
7. Obrigações sociais e trabalhistas: 31 de Dezembro de

2018 2017
Participações no resultado 43 49
INSS a recolher 18 16
FGTS a recolher 4 5
Provisão de férias e encargos 80 87

145 157
8. Capital social: Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 o capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$1.100, representa-
do por 1.100.000 ações ordinárias sem valor nominal. 
9. Custos e despesas administrativas (DA): Exercício Findo em  

31 de Dezembro de
2018 2017

Pessoal (1.263) (1.211)
Serviços de terceiros (1.466) (1.399)
Localização e funcionamento (189) (231)
Taxas e tributos (5) (5)
Publicidade e propaganda (52) (225)
Depreciações e amortizações (40) (80)
Outras (83) (95)

(3.098) (3.246)
10. Cálculo do imposto de renda e da contribuição social:

Exercício Findo em  
31 de Dezembro de

2018 2017
Base de cálculo IRPJ e CSLL 414 198
(x) Alíquota vigente (%) 34 34
Expectativa de (despesas) de IRPJ e CSLL 
 conforme alíquota vigente (141) (67)
Ajustes referentes a trimestre com prejuízo 43 24
IRPJ e CSLL (98) (43)
Alíquota efetiva¹ -23,6% -21,9%
¹ Em 2018 a Companhia apurou lucros contábil e fiscal nos 1º, 2º e 3º 
trimestres, calculando e reconhecendo os passivos em conformidade com 
os resultados apurados, já no 4º trimestre a Companhia apurou prejuízos 
contábil e fiscal. 11. Partes relacionadas: A Companhia manteve operações 
com sua controladora indireta OdontoPrev, em condições idênticas às 
contratadas com partes não relacionadas, demonstradas a seguir:
Receita/(Despesa) Natureza Easy OdontoPrev
Venda de serviços Planos odontológicos – 64
Despesas administrativas Serviços administrativos (64) –
31 de dezembro de 2018 (64) 64
31 de dezembro de 2017 (58) 58
A Companhia mantém operações com empresas do Grupo Bradesco, no 
qual a Bradesco Saúde, acionista indireta da Easy, faz parte. Tais operações
são relacionadas abaixo:

Empresas do
31 de  

Dezembro de
Transações Grupo Bradesco Natureza 2018 2017
Ativo/(Passivo)
Caixa e 
 equivalentes de caixa

Banco  
Bradesco S.A. Conta-corrente 23 185

Ativos financeiros 
 ao valor justo

Banco  
Bradesco S.A.

Aplicações  
financeiras 480 358

Receita/(Despesa)

Receitas financeiras
Banco  
Bradesco S.A.

Rendimentos  
de aplicações 27 34

DA - Pessoal e 
 serviços de terceiros

Bradesco Vida e  
Previdência S.A.

Seguro de vida  
funcionários 8 4

35 38
12. Eventos subsequentes: Em 16 de abril de 2019 a Administração 
remeterá para aprovação da AGO a distribuição de dividendo complementar 
de R$225, utilizando o saldo restante do lucro líquido do exercício para 
pagamento em 03 de maio de 2019.

A DIRETORIA 
Sidnei Gomes de Avelar - Contador - CRC 1SP219997/O-1

Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
CNPJ/MF nº 13.223.975/0001-20 - NIRE/SP 35 3 0049534 9 

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Dezembro de 2018
1. Data, Hora e Local: Realizada em 10 de dezembro de 2018, às 11h00, na sede social da Companhia, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida 
Tamboré, nº 267, 14º andar, Edifício Canopus - Torre Norte, bairro Tamboré, CEP: 06.460-000. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a publicação do edital 
de convocação nos termos do §4º do artigo 124 da Lei n° 6.404/76, tendo em vista a presença da Acionista representando a totalidade do capital social, 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Gabriela Susana Ortiz de Rozas; Secretário: Gregoire Marie Laurent 
Saint Gal de Pons. 4. Ordem do Dia: (1) alterar o diário oficial, no qual são feitas as publicações da Companhia. 5. Deliberações: Após o exame e discussão das 
matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, a Acionista autorizou a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do § 
1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76 e, deliberou: 5.1. Aprovar a alteração do diário oficial utilizado para as publicações da Companhia, passando-se a utilizar o 
“Diário Oficial do Estado de São Paulo”, no lugar do Diário Oficial da União, mantendo-se as publicações também no de grande circulação “Jornal O DIA SP”. 
5.2. Autorizar a Diretoria a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização das deliberações aprovadas neste ato. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, a ata foi lida, conferida e assinada pelo Acionista, que constitui o quórum necessário para a aprovação das deliberações. Barueri/SP, 10 
de dezembro de 2018. Mesa: Gabriela Susana Ortiz de Rozas - Presidente da Mesa; Gregoire Saint Gal de Pons - Secretário da Mesa. Acionista: Caixa 
Seguros Holding S.A. Diretor Presidente: Laurent Pierre Jean François Jumelle, Diretor Financeiro: Maximiliano Alejandro Villanueva. Registro JUCESP 
nº 0.177.843/19-6, em 28/02/2019. 

Balanços Patrimoniais - (Em milhares de reais - R$)
 Controladora Consolidado
Ativo  31/12/18   31/12/17   31/12/18   31/12/17 
Circulante  36.704   30.823   35.395   29.630 
Caixa e equivalentes de caixa  352   265   354   275 
Aplicações financeiras  6.634   11.419   6.650   11.467 
Contas a receber  17.450   12.442   15.682   10.741 
Ativos de contratos  903   -   903   - 
Estoques  726   629   827   725 
Impostos a recuperar  7.926   5.164   8.206   5.425 
Despesas antecipadas  1.254   631   1.276   641 
Outros créditos   1.459   273   1.497   356 
Não Circulante 154.130   148.368   162.218   156.006 
Depósitos judiciais  200   105   200   105 
Ativos de contratos  8.310   -   8.310   - 
Impostos a recuperar  1.685   2.931   1.685   2.931 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  5.845   6.416   5.845   6.416 
Partes relacionadas  4.011   3.599   -   - 
Outros créditos   2.260   322   2.260   322 
Investimentos  10.813   13.058   -   - 
Imobilizado  66.488   66.671   85.898   87.067 
Intangível  54.518   55.266   58.020   59.165 
Total do Ativo  190.834   179.191   197.613   185.636 
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/18   31/12/17   31/12/18   31/12/17 
Circulante 18.068   20.142   19.148   20.464
Empréstimos e financiamentos   5.102   6.165   5.102   6.165 
Fornecedores  4.201   3.924   4.377   4.081 
Contas a pagar por aquisição de investimentos  1.038   2.338   1.038   2.338 
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  5.067   4.991   5.217   5.119 
Obrigações tributárias  1.270   1.261   1.337   1.276 
Passivos de contratos  196   -   196   - 
Outras contas a pagar   1.194   1.463   1.881   1.485 
Não Circulante 22.289   5.493   22.341   5.546
Empréstimos e financiamentos  16.538   4.345   16.538   4.345 
Obrigações tributárias  1.322   -   1.322   - 
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas  241   119   241   119 
Contas a pagar por aquisição de investimentos  -   1.029   -   1.029 
Passivos de contratos  2.266   -   2.266   - 
Outras contas a pagar  1.922   -   1.974   53 
Patrimônio Líquido 150.477   153.556   156.124   159.626 
Capital social   116.841   116.841   116.841   116.841 
Reservas de capital  69.453   69.437   69.453   69.438 
Prejuízos acumulados   (35.817)  (32.722)  (35.817)  (32.723)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora  150.477   153.556   150.477   153.556 
Participações não controladoras    -   5.647   6.070 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   190.834   179.191   197.613   185.636 
Demonstrações do Resultado - (Em milhares de reais - R$) Controladora Consolidado
   31/12/18   31/12/17   31/12/18   31/12/17 
Receita líquida de vendas e serviços  87.392   74.128   89.644   74.264 
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados  (69.750)  (57.753)  (74.212)  (61.753)
Lucro bruto  17.642   16.375   15.432   12.511 
Despesas operacionais  
Gerais e administrativas   (9.075)  (6.311)  (9.223)  (6.374)
Comerciais   (6.315)  (6.078)  (6.575)  (6.267)
Equivalência patrimonial  (2.233)  (3.385)  -   - 
  (17.623)  (15.774)  (15.798)  (12.641)
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado financeiro  19   601   (366)  (130)
Resultado financeiro   (2.543)  (1.344)  (2.581)  (1.374)
Prejuízo operacional e antes do imposto de renda e da 
Contribuição social  (2.524)  (743)  (2.947)  (1.504)
Imposto de renda e contribuição social 
Diferidos  (571)  (2.074)  (571)  (2.074)
Prejuízo líquido do exercício  (3.095)  (2.817)  (3.518)  (3.578)
Prejuízo atribuível a 
Proprietários da controladora - -  (3.095)  (2.817)
Participação de não controladores - -  (423)  (761)
Prejuízo do exercício por ação - r$ (básico e diluído)  (0,34)  (0,31)

Demonstrações do Resultado Abrangente (Em milhares de reais-R$) Controladora Consolidado
  31/12/18   31/12/17   31/12/18   31/12/17 
Prejuízo líquido do exercício  (3.095)  (2.817)  (3.518)  (3.578)
Outros resultados abrangentes  -   -   -   - 
Resultado abrangente total do exercício  (3.095)  (2.817)  (3.518)  (3.578)
Prejuízo atribuível a 
Proprietários da controladora - -  (3.095)  (2.817)
Participação de não controladores - -  (423)  (761)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - (Em milhares de reais-R$) Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades  Operacionais    31/12/18   31/12/17   31/12/18   31/12/17
Prejuízo líquido do exercício  (3.095)  (2.817)  (3.518)  (3.578)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o  
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciações e amortizações  12.904   11.900   14.396   13.352 
Rendimentos sobre aplicações financeiras  (538)  (1.056)  (539)  (1.056)
Equivalência patrimonial  2.233   3.385   -   - 
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  (878)  333   (888)  361 
Juros sobre o contas a pagar de aquisição de empresas  25   318   25   318 
Juros e encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos  2.001   1.478   2.001   1.478 
Despesa com plano de opção de ações  16   34   16   34 
(Reversão) constituição de provisão para riscos cíveis e trabalhistas  237   (109)  237   (109)
Baixa de contas a pagar por aquisição de investimento  -   (1.213)  -   (1.213)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  571   2.074   571   2.074 
Valor residual do ativo imobilizado baixados  792   448   792   464 
(Aumento) redução dos ativos operacionais: 
Contas a receber   (4.130)  (2.170)  (4.053)  (746)
Ativos de contratos  (4.834)  -   (4.834)  - 
Estoques   (97)  (339)  (102)  (381)
Impostos a recuperar  (1.516)  (1.257)  (1.535)  (1.392)
Partes relacionadas  (412)  (1.339)  -   - 
Outros créditos, despesas antecipadas e depósitos judiciais  (3.842)  2.404   (3.809)  2.352 
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores  277   793   296   845 
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias  1.407   (1.034)  1.481   (990)
Pagamento de contingências cíveis e trabalhistas  (115)  (508)  (115)  (508)
Passivos de contratos  2.462   -   2.462   - 
Outras contas a pagar  1.653   349   2.317   370 
Caixa gerado pelas atividades operacionais  5.121   11.674   5.201   11.675 
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos  (1.729)  (1.649)  (1.729)  (1.649)
Caixa líquido gerados pelas atividades operacionais  3.392   10.025   3.472   10.026 
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado   (16.297)  (7.138)  (16.418)  (7.168)
Aquisição de intangível  (835)  (264)  (835)  (267)
Caixa restrito  -   1.306   -   1.306 
Pagamentos por aquisição de investimento  (2.354)  (1.108)  (2.354)  (1.108)
Aplicações financeiras  5.323   (3.588)  5.356   (3.546)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (14.163)  (10.792)  (14.251)  (10.783)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento  
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (6.168)  (3.370)  (6.168)  (3.370)
Captação de empréstimos  17.026   4.321   17.026   4.321 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento   10.858   951   10.858   951 
AUMENTO NO SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  87   184   79   194 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  265   81   275   81 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  352   265   354   275 

Demonstrações Contábeis – Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Companhia”) foi criada em junho de 2012, por 
meio da associação do P2 Brasil Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“P2 
Brasil”), fundo de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria e Comércio 
de Materiais e Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (“Enasa”), empresa de engenharia de sane-
amento, e a Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Opersan”), especializada no tratamento de efluentes industriais 
perigosos. A Companhia fornece soluções completas e diferenciadas para o tratamento de águas e efluentes. Ela 
está presente em 10 Estados brasileiros, com operações em 65 estações de tratamento, e possui um portfólio 
superior a 800 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incorporação de diversas empresas com mais de 

30 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvimento de projetos para o meio ambiente. 2. 
Principais práticas contábeis adotadas na apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração afirma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que correspondem 
às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto se mencionado ao contrário nas práticas contábeis descritas a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.

A Diretoria                                                                 Amanda Alves Ferreira- CRC 1SP294825/0-3

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - (Em milhares de reais - R$)
    Total atribuído Participação de Total do
 Capital Reservas Prejuízos aos acionistas acionistas não  patrimônio 
 social de capital acumulados controladores controladores líquido
Saldos em 31/12/2016  116.841   69.403   (29.905)  156.339   6.831   163.170 
Plano de opções em ações  -   34   -   34   -   34 
Prejuízo líquido do exercício   -   -   (2.817)  (2.817)  (761)  (3.578)
Saldos em 31/12/2017  116.841   69.437   (32.722)  153.556   6.070   159.626 
Plano de opções em ações  -   16   -   16   -   16 
Prejuízo líquido do exercício   -   -   (3.095)  (3.095)  (423)  (3.518)
Saldos em 31/12/2018  116.841   69.453   (35.817)  150.477   5.647   156.124 

Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40
Relatório da Administração

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos.                                                                                                                                                                      A Administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0006340-87.2019.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea de Abreu e
Braga, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a XU XIN, RG Y268843-W, CPF 218.180.588-12, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec
Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague a quantia de R$ 14.855,38 (janeiro/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13
de fevereiro de 2019. 15 e 16.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0031901-53.2018.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fabrício Stendard, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Enrique Lima Muller, CPF 219.500.448-74, RG
288228261, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Condomínio
Conjunto Residencial Parque Brasil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 101.620,25 (julho/2018), devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2019.    15 e 16.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053514-49.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
JOSÉ GOMES DO NASCIMENTO, Brasileiro, Separado judicialmente, Aposentado,
RG 1.139.557, CPF 084.656.498-04, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Condominio Conjunto Residencial Place Vendome, para a
cobrança de R$ 3.341,15 (out/2017), referente Às despesas condominiais do apartamento
nº 142 do bloco A, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do
presente processo, custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o “quantum” reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
ficará reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais as custas e
honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% ao mês. Caso não haja manifestação do executado,
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2018.          B 15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006027-40.2018.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). LUCILIA ALCIONE PRATA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) IVY CANDACE DE JESUS COUCEIRO, CNPJ 15.775.156/0001-11, com endereço
à Rua Agenor de Barros, 299, Vila Ponte Rasa, CEP 03881-100, São Paulo - SP, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Santil Comercial Eletrica Eireli, alegando
em síntese: Trata-se de ação monitória no valor de R$ 19.136,23, representado pelas
duplicatas nº 106470, vencimento em 13/03/2013 R$ 398,81 nº 106481 A, vencimento em
13/03/2013 R$ 1.135,28 nº 106655, vencimento em 18/03/2013, R$ 1.147,50, nº 106481 B,
vencimento em 27/03/2013, R$ 1.135,28, nº 73812 A, vencimento em 20/02/2013, R$ 1.350,38,
nº 74593 A vencimento em 04/03/2013, R$ 1.040,13, nº 73812 B, vencimento em 06/03/
2013, R$ 1.350,47 74593 B, vencimento em 18/03/2013, R$ 1.033,94, nº 74593 C, vencimento
em 01/04/2013, R$ 1.033,94. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o
valor supra devidamente corrigido, e não havendo pagamento nem a interposição de
embargos, no prazo legal, constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial, nos
termos do art. 701, § 2º NCPC., acrescido de custas e verba honorária fixada em 05% do
débito indicado. Sendo efetuado o pagamento o tornará isento das custas processuais.
Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2019.          B 15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0023981-35.2012.8.26.0100 (USUC 584) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Pedro Valverde, Rosario Valero Escuriasa, Cleide Frederico, Esmeralda Frederico,
Anderson Frederico, Masaro Momura, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que Alcino Rodrigues de Souza e Eva Borges de Freitas Souza, ajuizaram ação de
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Estradas das
Lagrimas, nº 1242, Sacomã, 18° Subdistrito Ipiranga, São Paulo, SP, com área de 127,30 m²,
contribuinte nº 050.200.0059-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no
prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. B 15 e 16/03

Citação – Prazo 20 dias – Processo 0008427-02.2013.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique
Ribeiro Garcia, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros/SP. Faz
Saber a Luis Eduardo Bittencourt da Costa, CPF 523.869.101-72, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma ação de Execução Hipotecária do Sistema Financeiro da
Habitação, contra Luís da Costa, referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de
Venda e Compra, com Financiamento Pacto Adjeto de Hipoteca e Outras Avenças nº
01.0002.0001.25000.385-7. O executado Luis da Costa faleceu e estando seu herdeiro
supra em lugar ignorado, foi deferida a citação do mesmo por edital, para que em 05 dias,
a fluir após os 20 dias supra, habilite-se nos autos, para figurar no pólo passivo da
presente demanda sob pena de presumirem-se aceitos os fatos. Será o edital, afixado e
publicado. São Paulo, 07.02.2019.          B 15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0034959-71.2012.8.26.0100 (USUC 886) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Francisca Conzo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Rosa Maria
Bottos, Angelo Batista Bottos e Valentin Pasin Bottos, ajuizaram ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Marco Gagliano, nº 98,
Americanópolis - 29° Subdistrito Santo Amaro, São Paulo SP, com área de 116,04 m²,
contribuinte nº 172.172.0022-8 (área maior), alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0000757-68.2012.8.26.0100 (USUC 70) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Alcides Chaves da Silveira, Maria Silveira, Valto Correia de Lima, José Sândis
Feitosa, Edson Heide Nyimi, Geraldo Felix Pereira, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Jose Francisco Rosa De Moura E Silva e Geisa Mara Moura Da Silva,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Ambrósio Dalza, nº 41, esquina com Rua Alberto Becker, Chácara Nova América,
32° Subdistrito Capela do Socorro, São Paulo SP, com área de 217,83 m², alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei.          B 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0056400-45.2011.8.26.0100 (USUC 1296) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Alcides Chaves da Silveira, Maria Silveira, Valto Correia Lima, Roberto Fialho
Câmara Silveira, Zildete Soares Puff Fialho, Elson Morales, Nelia Francisca da Silva,
Antônio Neto Pereira, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados,
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Carlos
de Campos e Sueli Batista Fonseca de Campos, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando
a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Ambrósio da Dalza, nº 33
Parque América - 32º Subdistrito Capela do Socorro - São Paulo SP, com área de 145,66
m², alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 14 e 15/03
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FEDERAÇÃO DE AUTOMOBILISMO DE SÃO PAULO
- EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Federação de Automobilismo de São Paulo, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca os Srs. 
Representantes dos clubes filiados à Entidade, com direito a voto, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se em sua sede à Rua Luis Gois, nº- 718, Vila Mariana – SP,  no dia 28 de março de 2019.  Nos termos do  Estatuto, 
a Assembleia instalar-se-á em 1ª chamada às 14:00 horas com comparecimento de 2/3 de seus membros com direito a 
voto e decorrida uma hora de espera para deliberar independentemente do quorum referido. ORDEM DO DIA: 1) Exame, 
discussão e votação do movimento administrativo e financeiro da Federação, correspondente ao ano de 2018 e previsão 
orçamentaria para 2019; 2) Assuntos diversos de interesse da entidade. São Paulo 13 de março de 2019. José Aloizio 
Cardozo Bastos, Presidente.

BR Towers SPE1 S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 14.206.371/0001-39 - NIRE 35.300.445.350

Assembleia Geral Extraordinária de 31.12.2018

Em 31.12.2018, 14h, na sede da Companhia, SP/SP, R. Olimpíadas, 205, 8º andar, sala 4, Vila Olímpia, 04551-000. 
Convocação dispensada conforme artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. Presidente: Flavio G. L. Cardoso; Secretária: 
Maria Cecília C. Fantinelli. Foi aprovado: (i) a incorporação da Companhia pela American Tower do Brasil - Cessão 
de Infraestruturas Ltda. (“Incorporadora”), nos termos do Protocolo de Incorporação admitido no “Anexo I”; (ii) a 
ratificação da empresa de auditoria especializada BDO RCS Auditores Independentes SS; (iii) aprovação do Laudo 
de Avaliação que trata acerca do acervo líquido da Companhia, datado de 31.12.2018, no valor de R$ 229.467.512,24; 
e (iv) a autorização à administração da Companhia da tomada de quaisquer providências necessárias à efetivação 
desta incorporação. Por fim, a Companhia foi considerada efetivamente extinta (quanto às suas obrigações de qualquer 
natureza), promovendo o arquivamento e a publicação dos atos citados. Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata 
lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. JUCESP/SP 116.220/19-3, em 21.02.2019.

Arcadis Logos S.A. – CNPJ/MF nº 07.939.296/0001-50 – NIRE 35.300.393.996
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 

Re-Ratificação da AGE realizada em 10/08/2017 realizada em 13/02/2019
Data, hora e local: 13/02/2019, às 16h00, na sede social. Convocação: Dispensada, face a presença de todos os acionistas. 
Mesa: Felipe Alceu Amoroso Lima, Presidente, e Carla Casagrande Ribeiro, Secretária. Deliberações: retificar referente a 
renúncia do Diretor Executivo, Sr. Ricardo Figueiredo Engler Pinto, constante no item (I) da AGE 10/08/2017, que constou 
de forma equivocada. Os acionistas deliberaram destituir, o Sr. Ricardo, do cargo de Diretor Executivo da Companhia, com 
efeitos a partir de 01/09/2017, para todos os fins. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata. 
São Paulo, 13/02/2019. JUCESP nº 136.288/19-4 em 06/03/2019. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001854-72.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Cláudia Monteiro de Souza (CPF. 148.894.448-23), que Ação Consultoria e Participações Ltda
e Espólio de Odette Diab Maluf ajuizaram uma Interpelação Judicial Premonitória para Constituição em Mora da
Notificada, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao Direito de Ação de Resolução de
Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra, compareça ao escritório do patrono
dos Notificantes, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, São Paulo/SP, para efetuar o devido pagamento do débito
no valor de R$ 173.104,51 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato de Compromisso de Venda e Compra, que
tem por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila Nagibe, Quinhão 2, no 32º Subdistrito,
Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 20 - D da Quadra G, purgando a mora, sob
pena de promover os Notificantes a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso de venda
e compra, com a consequente reintegração dos Notificantes na posse do bem, cumulada com pedido de indenização
por danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pela
Notificada até a entrega da posse aos Notificantes. Estando a NOTIFICADA em lugar ignorado, expede-se edital,
o qual será afixado e publicado na forma da lei.                                                                       14 e 15 / 03 / 2019.
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Balanços patrimoniais em  31/12/2018 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. 
CNPJ.MF 27.902.165/0001-05

Demonstrações dos Resultados

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em  31/12/2018 

1. Contexto Operacional: A Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações 

-
tos de longo prazo de locação de suas capacidades com grandes empresas de teleco-

-

-

-

Adiantamentos
Investimentos

10

Total dos Ativos

3

Total dos passivos

Eliminação de participações cruzadas

2. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis - 2.1 Declaração de conformidade - As demonstrações 

-
-

-
-

2.2. Base de elaboração - 

-
2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os 

 As 

-
2.5. 

Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa - As 

avaliação dos saldos com risco de realização e negociações em andamento com os 

2.6. Moeda 
funcional e de apresentação - 

-
2.7. 

Imobilizado - 
os custos de desmontagem e de restauração do local onde esses Ativos estão localiza-

-
-

-

-

2.8. Ativos in-
tangíveis - -

2.9. Avaliação do valor recuperável 
de Ativos (teste de “impairment”) - 

2.10. Provisão para desmobilização - Estimativa 

2.11. Outros Ativos e passivos (Circulan-
tes e Não Circulantes) - 

-

-

2.12. Imposto de renda e contribuição social - -

-
-

-
-

-
-

-

-
-
-

-

 2.14. Apuração do Resultado - 

-
2.15. Estimativas contábeis - A preparação de de-

-
-

2.16. Informações por segmento 
- -

2.17. Prejuízo por ação - 
2.18. Adoção das IFRSs 

novas e revisadas - -
-

tes

-
-
-

-

hedge accounting -

-

-

-

Empréstimos e 

2.19. Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidas recentemente e ainda 
não aplicadas pela Companhia - 

-

-

-

3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 
 
Bancos conta movimento 38 3

-

-

4. Contas a Receber:

-
-

-
- 1

Total

-

-

é apresentada a seguir

A faturar
A vencer 1
Total

5.Imobilizado: 
 

Taxa média 
anual de de-

acumulada
Impairment 

Estrutura vertical

10 -
- -

10 373 (171) - 202 
20 (22) - 20 

Instalações 20 3 (3) - -
20 (208) -

Benfeitorias em propriedade 
de terceiros 10 (281) -

e remoção 20 -
-  - -
-  - -

Adiantamento a fornecedores - -
Total

-

-

 
Acumulada

Saldos da incorporação (nota n°1)

(nota n°1) -
-

-
-

Baixas -
- (101) (101)

Saldo em 31/12/2017
-
-

Baixas -
-

 
-

Saldo em 31/12/2018
Adiantamentos a fornecedores

2018 2017

-
- 721

120 -
181

-

6. Empréstimos e Financiamentos: 
Encargos Garantias 2018 2017

Integralização 
de ações -

Saldo em 31/12/2017 -

Amortização de principal
Saldo em 31/12/2018
7. Fornecedores:
 

-
-

13
 
8. Obrigações Trabalhistas, Sociais e Previdenciários:

Total
9. Partes Relacionadas - -

-

-

-

 

10. Provisão Para Desmobilização:

Adições

Saldo em 31/12/2018
-

-
-

rando o custo de remoção considerando o prazo de aluguel atualizado pelo Índice 

-
11. Patrimônio Líquido - -

Acionistas Ações

Acionistas Ações

 

12. Receita Líquida:
 

Aluguéis
-

(131) (1)
(3)

Total 
13. Custos e Despesas por Natureza:

(12) -

(273)

(303)
(20)

14. Resultado Financeiro:
 

 

10 -
877

21
15. Imposto de Renda e Contribuição Social - -

-

 2018 2017

(223)
 

(72) (2)
-

-
-

(271)
 

 social diferidos registrados -

16. Seguros - -

Vencimento

-

-

17. Instrumentos 
Financeiros -

resultado custo amortizado Total

- 38 38
-

-

-
-
- 80 80

resultado custo amortizado Total

- 3 3
-

-

- - -
-
- 283 283

interessadas ou envolvidas em suas operações por meio da otimização do saldo das 

-

-

-

-

-
18. Eventos Subsequentes -

-
19. Aprovação das Demonstrações Financeiras -  As demonstrações 

-

A Diretoria

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Nota
Ativo/Circulante 17.555 6.377 

3

Impostos a recuperar 2 
18 - 

231 180 

Ativo/Não Circulante 75.792 36.598 
- 

- 

283 

Total do Ativo 93.347 42.975 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota
Circulante 15.346 6.304 

- 
7

283 102 
8

80 283 
Não Circulante

10

- 
Patrimônio Líquido 11

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 

Nota 2018 2017

- 
- 

- 

Impostos a recuperar (2)
(228)

181 102 

18 - 
280 

- 

(102)

Integralização de capital 11
- 
- 

- 

Nota
 

2018
12
13

370 (88)

13
Gerais e administrativas 13

13
13 (20)

Total

877 
 

- 

- - Nota social integralizar
 

de capital acumulados

Total do 

em 03/07/2017 1 - - -
Aumento de capital social 11 - - -

 
 incorporação 1 - - -

-
1 - -

- - -
Saldos em 31/12/2017 -
Aumento de capital social 11 - -

- - -
Saldos em 31/12/2018

A Diretoria

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0022440-60.2018.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos
Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGNALDO SOLATO, CPF 022.891.508-27, que por
este Juízo tramita uma ação monitória autuada nos autos físicos nº 0031399-30.2012.8.26.0001, julgada procedente,
ora em fase de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Educacional Bricor Ltda. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia de R$ 4.664,74
(junho/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, nomeando-se Curador Especial em caso de silêncio. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 07 de março de 2019. 15 e 16.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA. PRAZO: 20 DIAS. PROCESSO nº 1019280-41.2017.8.26.0002.
A Dra. Claudia Carneiro Calbucci Renaux, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro
/SP, na forma da lei, etc... Faz saber a EDNA DE GOUVEA (RG nº 25.079.152-3- SSP/SP e CPF/MF
nº247.385.298-70) que CONDOMÍNIO RESERVA DOS LAGOS RESIDENCIAL FASE II lhe ajuizou uma
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, onde procedeu-se a penhora sobre os direitos
oriundos do contrato de alienação fiduciária ajustado com o Banco Santander Brasil S/A, referente ao imóvel
situado na a Rua Miguel Yunes, nº 485, Apartamento 64 – Torre T1, Santo Amaro. E, estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 1 5 dias, a fluir após
os 20 dias supra, ofereça impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito
em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 11/03/19 14 e 15/03

Processo 0031245-72.2013.8.26.0002 - Procedimento Comum Cível - Obrigação de Fazer / Não Fazer - Dirce Fatima
Vieira - Angela Cibele Marin - EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº:0031245-72.2013.8.26.0002. Classe:
Assunto:Procedimento Comum Cível - Obrigação de Fazer / Não Fazer.  Exeqüente: Dirce Fatima Vieira. Executado:
Angela Cibele Marin. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031245-72.2013.8.26.0002. O
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). RAPHAEL
AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Angela Cibele Marin (CPF. 050.101.078-56), que Dirce Fátima
Vieira lhe ajuizou ação de Obrigação de Fazer, objetivando que a requerida dê cumprimento à obrigação assumida
no Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda de dois terrenos no Bairro de Itaguassú, Distrito e Município
de Ilha Bela, Comarca de São Sebastião/SP, ambos com as matrículas n° s 15.660 e 15.661, no registro de imóveis
de São Sebastião, outorgando a escritura definitiva dos imóveis em nome da presente demandante, ou se desejar,
oferecer embargos à execução no prazo legal, devendo, ainda, ser responsabilizada pelo pagamento das verbas de
sucumbência. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de fevereiro de 2019.                                                                                                         14 e 15 / 03 / 2019.

Processo 1049475-77.2015.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Itaú Unibanco S/A. - Natus Beef
Entreposto de Carnes Ltda - Diego de Andrade Trindade - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1049475-77.2015.8.26.0002.
Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários Exequente: Itaú Unibanco S/A. Executado: Natus Beef
Entreposto de Carnes Ltda e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049475-77.2015.8.26.0002.
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Natus Beef Entreposto de Carnes Ltda (CNPJ. 12.732.645/0001-06) e Diego de Andrade Trindade
(CPF. 006.592.671-44), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 553.632,66 (janeiro
de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo para Capital de Giro Garantido por Duplicata (Giropré -
Parcelas Iguais/Flex - DP) sob o n° 30980/40574139. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias
bloqueadas judicialmente de R$ 4.592,92, R$ 264,07 e R$ 50,97. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2019.                                                          14 e 15 / 03 / 2019.

Processo 1032938-35.2017.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Duplicata - Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A - Michel Rogério Vargas F. da Silva (PESSOA JURIDICA) -  MICHEL ROGÉRIO VARGAS FERREIRA DA
SILVA - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1032938-35.2017.8.26.0002. Classe: Assunto:Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exeqüente:Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A Executado:Michel Rogério Vargas F. da
Silva (PESSOA JURIDICA) e outro EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032938-
35.2017.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo,
Dr. RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Michel Rogério Vargas F. da Silva (CNPJ.
26.137.113/0001-27) e Michel Rogério Vargas F. da Silva (CPF. 345.935.018-06), que Spal Indústria Brasileira de
Bebidas S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 48.960,65 (dezembro de 2017), representada
pelas Notas Fiscais n°s 006.188.311-16, 006.194.310-16, 006.194.311-16, 006.200.467-16, 006.200.468-16,
006.200.469-16, 006.212.209-16, 006.216.920-16 e 006.223.944-16. Estando os executados em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.092,12.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 29 de janeiro de 2019.                                                                                  14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000710-38.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) GABRIELA REGINA BRANDÃO, Brasileira, Solteira, Assistente de vendas, RG 48817885X,
CPF 398.816.998-60, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
por parte de Wilson Donadio, objetivando a quantia de R$ 5.710,89 (julho de 2016), decorrente do Contrato de
Locação do imóvel sito à Av. Durval Pinto Ferreira, 811, apto 07, Jardim Itacolomy, São Paulo/SP. Estando a requerida
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS.                                                                                                                       14 e 15 / 03 / 2019.

Senado cria
comissão
especial

para
acompanhar
a reforma da
Previdência

O presidente do Sena-
do, Davi Alcolumbre
(DEM-AP), assinou na noi-
te de quinta-feira (14) o ato
de criação da comissão es-
pecial destinada ao acom-
panhamento da tramitação
da reforma da Previdência
na Câmara dos Deputados.
A instalação do colegiado
está prevista para a próxi-
ma terça-feira (19).

A comissão é compos-
ta por nove titulares com
igual número de suplentes
e será presidida pelo sena-
dor Otto Alencar (PSD-
BA), com relatoria do sena-
dor Tasso Jereissati
(PSDB-CE). Os demais in-
tegrantes titulares serão os
senadores Eduardo Braga
(MDB-AM), Espiridião
Amim (PP-SC), Cid Gomes
(PDT-CE), Veneziano Vital
do Rêgo (PSB-PB), Jaques
Vagner (PT-BA), Rodrigo
Pacheco (DEM-GO) e
Elmano Férrer (PODE-PI).
Os suplentes ainda serão
indicados pelos líderes,
observada a
proporcionalidade partidá-
ria.

O objetivo da comissão
é mostrar aos deputados as
divergências e expectativas
dos senadores para que o
texto seja aprovado na Câ-
mara com os principais
pontos já pacificados.
Como proposta de emenda
constitucional não tem
Casa revisora enquanto
sofrer alteração de mérito,
o texto passa da Câmara
para o Senado e vice-ver-
sa, até que não seja mais
modificado.

Para evitar esse vai e
vem da PEC, a ideia é que
os senadores aprovem o
texto analisado pelos depu-
tados, e a saída encontra-
da por Alcolumbre para que
isso ocorra de maneira mais
tranquila foi a criação da
comissão especial.

Câmara
A estimativa do presi-

dente da Câmara, deputa-
do Rodrigo Maia (DEM-
RJ), é que a Proposta de
Emenda à Constituição
(PEC) que vai alterar as re-
gras previdenciárias seja
votada na Comissão de
Constituição e Justiça nos
dias 27 e 28 deste mês.

A data pode ser altera-
da, já que líderes partidári-
os querem frear a análise da
reforma da Previdência na
comissão até que o gover-
no envie uma proposta al-
terando o sistema
previdenciário dos militares.
Segundo o secretário espe-
cial de Previdência e Traba-
lho, Rogério Marinho, a pro-
posta será entregue à Câma-
ra no dia 20 de março.

Rodrigo Maia, no entan-
to, descarta que a divergên-
cia possa atrasar a discus-
são e a considera “inócua”.

“Na próxima semana, a
partir de quinta-feira, já
pode apresentar relatório,
mas não tem reunião da
CCJ. Então só pode apre-
sentar relatório na outra
terça-feira. Podemos ter
duas sessões para vista. Ou
seja, estaria pronta para
votar daqui a duas sema-
nas, muito depois do dia 20.
Então, essa decisão é meio
inócua. Infelizmente ou fe-
lizmente, o Regimento In-
terno só permite que seja
votado lá para o dia 27, 28
de março”, afirmou Maia.
(Agencia Brasil)
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Grupo SBF S.A.
CNPJ nº 13.217.485/0001-11

Relatório da Administração sobre os Resultados Consolidados
Mensagem da Diretoria: Somos a maior empresa de varejo de produtos esportivos do Brasil, com 
presença em 23 estados e no Distrito Federal. Operamos no varejo tradicional, com 192 lojas próprias em 
31 de dezembro de 2018, localizadas nos maiores shoppings centers do Brasil, e no canal online através 
do nosso website e-commerce, site mobile e aplicativo. Nossas lojas possuem em média 1.000m², o que 
nos permite oferecer um amplo sortimento de produtos e categorias das principais marcas, incluindo 
nossas marcas próprias. Temos o nosso E-commerce desde 2003, através do website 
www.centauro.com.br, o que potencializou nosso alcance a clientes em todo o território nacional e hoje já 
é responsável por aproximadamente 16,1% de nossa receita bruta, recebendo cerca de 14 milhões de 
visitas por mês. Atuamos desde 1981 com a venda de artigos esportivos no Brasil. Somos especialistas 
em esportes e temos como foco sempre buscar o melhor entendimento do nosso cliente, oferecer o 
melhor sortimento, além de uma operação diferenciada, entregando serviço e experiência para garantir 
que o nosso cliente viva o esporte como ele achar melhor. Todas as nossas iniciativas internas e externas 
têm como objetivo final garantir que entendemos e servimos o nosso cliente da melhor maneira possível. 
Temos indicadores, acompanhados diariamente por diversas áreas, que medem tanto o encantamento do 
nosso cliente, caso da metodologia Net Promoter Score, como os processos e padrões da loja, chamado 
de Cliente Oculto. Esses são exemplos práticos da nossa cultura, que está preocupada em servir todas as 
pessoas que queiram viver o esporte e garantir um relacionamento de longo prazo com esses nossos 
clientes. Terminamos o ano de 2018 com aproximadamente 6.670 funcionários, espalhados por todo o 
Brasil. Nossos colaboradores carregam o mindset da Companhia e são nosso maior ponto de contato com 
nossos clientes nas lojas físicas. A Companhia possui boas práticas adotadas nos últimos anos em 
diversos programas da área de operações, tais como: manuais e scripts de loja, treinamentos, programa 
de excelência de vendas, plataforma online interna de divulgação de comunicados, vídeos de 
treinamentos, competições, etc. Acreditamos que o crescimento do varejo é potencializado pelo 
desenvolvimento e integração de canais de atendimento ao cliente. Além das plataformas Mobile e App, 
nos últimos anos, a Companhia desenvolveu uma plataforma de multicanalidade chamada de OMS 
(Order Management System) que possibilita a integração dos estoques de lojas físicas e do e-commerce. 
A partir da integração dos estoques de loja com os do e-commerce, os clientes ganharam a possibilidade 
de comprar na plataforma online e receber em casa produtos que se encontram nas lojas físicas, o que 

permite (i) oferecer um sortimento maior de produtos no canal online sem investimento adicional em 
estoque; (ii) oferecer tempo e custo de frete menor caso o endereço de entrega seja perto de uma loja que 
contenha o produto desejado. Outro projeto importante é a nova Geração de Lojas, denominada Geração 
5 (G5), já implementado em 16 lojas Centauro, focado na experiência ao consumidor, com suporte de 
novas tecnologias viabilizadoras e solidificando a multicanalidade como parte fundamental de nossas 
lojas físicas. A Geração 5 também é a materialização do alinhamento estratégico entre a Centauro e seus 
parceiros, que contribuíram com parte do investimento em todas as lojas para que o projeto se multiplique 
com mais velocidade pela rede, sob a forma de reforma do parque atual ou expansão de novas lojas. 
Desde o 1º trimestre de 2018, finalizamos a implementação da nossa plataforma multicanal, integrando 
os estoques das lojas físicas e e-commerce e alavancando as vendas; pelo crescimento da participação 
do marketplace na receita do e-commerce, trazendo maior sortimento para o consumidor e pelo início da 
remodelagem das lojas físicas, melhorando a experiência de compra do consumidor. Todas as iniciativas 
internas e externas têm como objetivo final garantir que a Companhia entenda e sirva o seu cliente da 
melhor maneira possível. A Companhia possui indicadores, acompanhados diariamente por diversas 
áreas, que medem tanto o encantamento do seu cliente, caso da metodologia Net Promoter Score, como 
os processos e padrões da loja, chamado de Cliente Oculto. Esses são exemplos práticos da cultura, que 
está preocupada em servir todas as pessoas que queiram viver o esporte e garantir um relacionamento 
de longo prazo com esses clientes. O foco da Companhia continuará sendo o cliente como centro do 
negócio. Solidificar a proposta de valor sempre pautada de dados e uso de tecnologias disponíveis no 
mercado para tomar as melhores decisões de negócio. A multicanalidade continua sendo o grande pilar 
estratégico da Companhia e ela pretende, utilizando a infraestrutura desenvolvida pelo OMS, já em 2017, 
passar a oferecer aos seus clientes a possibilidade de (i) comprar o produto online e trocá-lo ou devolvê-lo 
em qualquer loja física; (ii) realizar a compra no canal online e retirar o produto adquirido em uma de 
nossas lojas físicas que já possui o produto ou que receberá o produto dos Centros de distribuição, 
diminuindo o tempo de recebimento; e (iii) acessar em nossas lojas físicas todo o estoque da Companhia. 
Nossa plataforma de marketplace, também será uma das soluções para continuar a estratégia  
da ampliação de sortimento.

DESTAQUES
• Crescimento da Receita Líquida em 15,6%
• SSS do Grupo de 14.8%
• Aumento da Margem EBITDA em 3,1p.p. para 11,5%
• EBITDA do Digital positivo com crescimento da Receita em 41,4%
• Crescimento do EBITDA do Grupo em 58,3%

DESEMPENHO FINANCEIRO CONSOLIDADO Consolidado
2018 2017 ( % )

Lucro líquido do exercício 148.748 241.011 -38,28%
Despesas financeiras liquidas 91.730 203.515 -54,93%
Despesas com depreciação/amortização 80.766 79.590 1,48%
Imposto de renda e contribuição social (60.531) (359.446) -83,16%
 Total de resultados eliminados 111.966 (76.341)
EBITDA 260.714 164.670 58,3%
Receita Líquida 2.275.057 1.968.572 15,57%
Margem EBITDA 11,46% 8,36% +3,1pp
O ano de 2018 foi marcado por resultados positivos em Receita e EBITDA, além de diminuição no indica-
dor de despesas, gerando um crescimento de EBITDA de 58%. Seguimos com o cronograma de reforma 
no novo conceito de loja Geração 5, inaugurando treze lojas em 2018, somando um total de 16 lojas. 
A multicanalidade e a implantação de OMS nas lojas seguem ganhando relevância, contribuindo para o 
crescimento da receita total da Companhia, que no ano resultou em um SSS de 14,8%. A Margem Bruta 
atingiu o patamar de 49,1%, um crescimento de 0,2 p.p. em relação ao ano anterior. As Outras receitas 
(despesas) operacionais líquidas, acrescidas das despesas operacionais de vendas e Administrativas 
líquidas das depreciações, atingiram 37,6% da Receita Líquida, uma redução de 2,9p.p em comparação 
a 2018. O EBITDA da operação foi de R$ 260,7 milhões, crescendo 58% em relação ao ano de 2017 e 
margem EBITDA de 11,46% (+3,1 p.p., em comparação com o ano anterior). O e-commerce continua 
contribuindo com resultado positivo no EBITDA em 2018. Esse impacto do canal foi obtido através de 
estratégia de melhoria da margem bruta e um plano de sinergia entre os canais, visando não apenas à 

melhoria de eficiência, mas também a viabilização da estratégia de Multicanalidade, que já começa a 
ganhar amplitude e colabora com o crescimento de receita bruta do Digital que aumentou 41,4% em rela-
ção ao mesmo período do ano anterior.
Declaração dos diretores
Em cumprimento às disposições constantes no artigo 25 da Instrução CVM 480, os Diretores da Compa-
nhia declaram que discutiram, revisaram e concordaram com as opiniões expressas no relatório de audi-
toria da KPMG Auditores Independentes, emitido em 15 de fevereiro de 2019, com as demonstrações fi-
nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
Relacionamento com os auditores independentes
Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Companhia e suas controladas adotam 
como procedimento formal consultar os auditores independentes KPMG Auditores Independentes, no sentido 
de assegurar-se de que a realização da prestação de outros serviços não venha afetar sua independência e 
objetividade necessária ao desempenho dos serviços de auditoria independente. A política da Companhia na 
contratação de serviços de auditores independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de 
independência ou objetividade. No exercício social findo em 31 de dezembro de 2018, a KPMG Auditores 
Independentes não prestou outros serviços adicionais que ultrapassem 5% dos honorários de auditoria das 
demonstrações financeiras consolidadas do Grupo SBF. Na contratação desses serviços, as políticas adota-
das pela Companhia se fundamentam nos princípios que preservam a independência do auditor. Esses 
princípios consistem, de acordo com os padrões internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve audi-
tar o seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer função de gerência no seu cliente, e (c) o auditor não 
deve representar legalmente os interesses de seus clientes. A KPMG Auditores Independentes declarou que 
a prestação dos serviços foi feita em estrita observância das normas contábeis que tratam da independência 
dos auditores independentes em trabalhos de auditoria e não representaram situação que poderiam afetar a 
independência e a objetividade ao desempenho de seus serviços de auditoria externa.
Agradecimentos
Queremos agradecer, nesta oportunidade, a todos nossos clientes, colaboradores, acionistas, fornecedo-
res, parceiros e a comunidade em geral pela confiança e parceria ao longo do exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2018.

A  Diretoria
Demonstrações de resultados - Exercícios findos  

em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2018 2017 2018 2017
Receitas líquidas 23 – – 2.275.057 1.968.572
Custo das vendas 24 – – (1.159.124) (1.006.602)
Lucro bruto – – 1.115.933 961.970
Despesas operacionais
Despesas de vendas 25 – – (769.039) (705.520)
Despesas administrativas e gerais 25 (1.790) (488) (169.650) (160.220)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 40 2.254 2.703 (11.150)
Resultado com equivalência patrimonial 14 148.834 236.894 – –
Lucro operacional 147.084 238.660 179.947 85.080
Receitas financeiras 26 23 6 60.992 48.534
Despesas financeiras 26 (24) (2) (152.722) (252.049)
(Despesas) receitas financeiras líquidas (1) 4 (91.730) (203.515)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 147.083 238.664 88.217 (118.435)
IR e CS - Corrente 11 – – (3.961) (1.221)
IR e CS - Diferido 11 – – 64.492 360.667
Lucro líquido do exercício 147.083 238.664 148.748 241.011
Acionistas controladores 147.083 238.664 147.083 238.664
Acionistas não controladores – – 1.665 2.347

147.083 238.664 148.748 241.011
Resultado por ação
Resultado por ação - básico (em reais) 21 0,97 1,57
Resultado por ação - diluído (em reais) 21 0,93 1,52

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 147.083 238.664 148.748 241.011
Ajustado por:
Depreciação e amortização 9 18 84.738 81.779
Juros sobre empréstimos, financiamentos – – 40.344 47.487
Juros sobre partes relacionadas - mútuos – – 765 (13.195)
Juros sobre parcelamento de tributos – – 14.038 50.566
Juros sobre impostos em atraso – – 17.964 38.111
Juros sobre pagamentos em atrasos 3 – 810 3.603
Resultado de equivalência patrimonial (148.834) (236.894) – –
Pagamento baseado em ações 2.708 323 2.708 323
Custo residual na baixa de ativo imobilizado e intangível – – 7.911 2.560
Reversão de impairment de ativo imobilizado – – (1.066) –
Constituição de provisão para contingências – – 17.562 49.531
Ajuste a valor presente, líquido – – 2.668 (389)
Provisão para obsolescência do estoque – – 18.720 17.182
IR e CS diferidos – – (64.492) (360.667)

969 2.111 291.418 157.902
Variação nos ativos e passivos:
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber (14.865) (26.592) (7.623) (66.020)
Estoques – – (34.700) (45.562)
Tributos a compensar 15 (2) (3.545) (30.847)
IR e CS diferidos – – – 220.412
Outras contas a receber (423) 192 (9.905) (8.852)
Depósitos judiciais (2) (6) (13.110) (53.730)
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 5 (105) 39.400 99.174
Obrigações tributárias 175 1 (16.297) (22.008)
Parcelamentos de tributos – – 17.770 (128.503)
Contingências pagas – – (15.197) (17.942)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 189 – 14.187 7.081
Outras contas a pagar 2 (3.213) (25.371) 24.882
Juros pagos sobre financiamentos – – (34.762) (9.577)
IR e CS pagos – – (3.961) 410
Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas 
 atividades operacionais (13.935) (27.614) 198.304 126.820
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de ativo imobilizado – – (50.365) (25.312)
Adições no intangível – – (38.387) (36.623)
Recebimento na venda de imobilizado – – – 198
Aquisição de controlada líquido do caixa recebido (nota 2.3) – – – 1.814
Diminuição de aplicações financeiras – – 2.822 1.279
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento – – (85.930) (58.644)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos tomados – – 25.984 23.686
Empréstimos e financiamentos pagos – – (45.606) (67.164)
Partes relacionadas 14.229 27.663 – (9.191)
Caixa líquido provenientes das (utilizado nas) 
 atividades de financiamentos 14.229 27.663 (19.622) (52.669)
Aumento de caixa e equivalente a caixa 294 49 92.752 15.507
Caixa e equivalente de caixa em 1º de janeiro 2018 83 34 150.066 134.559
Caixa e equivalente em 31 de dezembro 2018 377 83 242.818 150.066
Transações que não afetaram caixa
Adição ao imobilizado e intangível – – 1.298 1.488
Estorno de parcelamento com prejuízo fiscal (nota 12) – – 13.430 220.601
Conversão de mútuo a receber em investimento na Lione (nota 2.3) – – – (154.756)
Aumento de participação em controladas indiretas 68 – – –

Demonstrações de Valor Adicionado - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas – – 2.844.843 2.478.471
Receita Bruta de mercadorias, produtos e serviços – – 2.844.843 2.478.471
Insumos Adquiridos de Terceiros (145) (459) (1.594.189) (1.373.931)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos – – (1.367.599) (1.190.182)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (145) (459) (203.813) (164.020)
Perda de valores ativos – – (22.777) (19.729)
Valor Adicionado Bruto (145) (459) 1.250.654 1.104.540
Depreciação, Amortização (9) (9) (80.766) (79.590)
Valor Adicionado Liquido produzido pela Companhia (154) (468) 1.169.888 1.024.950
Valor Recebido em Transferência 148.857 236.900 69.739 48.534
Resultado de equivalência patrimonial 148.834 236.894 – –
Receitas financeiras 23 6 60.992 48.534
Outras receitas operacionais – – 8.747 –
Valor adicionados Total a Distribuir 148.703 236.432 1.239.627 1.073.484
Distribuição do Valor Adicionado 148.703 236.432 1.239.627 1.073.484
Pessoal 1.334 (2.254) 354.448 327.542
Remuneração direta 1.334 (2.254) 254.063 229.167
Benefícios – – 77.335 76.569
FGTS – – 23.050 21.806
Impostos, taxas e contribuições 234 3 348.746 20.159
Federais 229 – 137.096 151.616
Estaduais – – 260.356 213.645
Municipais 5 3 15.785 15.565
Impostos diferidos – – (64.491) (360.667)
Remuneração de capitais de terceiros 25 2 369.040 454.128
Despesas financeiras (Juros, taxas, cambial) 25 2 191.147 285.176
Aluguéis – – 177.893 168.952
Outras Distribuições 27 17 18.645 30.644
Viagens e estadia – – 7.996 5.313
Seguros e Indenizações – 17 5.350 15.648
Outras Despesas 27 – 5.299 9.683
Remuneração de Capitais Próprios 147.083 238.664 148.748 241.011
Lucros retidos/Prejuízo do exercício 147.083 238.664 147.083 238.664
Participação dos não-controladores nos lucros retidos – – 1.665 2.347

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Controladora e Consolidado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  
(Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas controladores
Reserva de Capital

Nota
Capital  
social

Ágio na  
emissão de ações

Pagamento  
baseado em ações

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de acionistas  
não controladores

Total do patrimônio  
líquido (consolidado)

Saldos em 01 de Janeiro de 2017 297.455 84.761 3.639 (503.215) (117.360) (261) (117.621)
Perda de investimentos Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. 2 – – – (153.226) (153.226) (1.530) (154.756)
Efeito incorporação ODIS Participações Ltda. 2 – 70.340 – – 70.340 711 71.051
Pagamento baseado em ações – – 323 – 323 – 323
Aumento capital - Pagamento baseado em ações 2.578 – (2.578) – – – –
Outras movimentações – – – (3) (3) 3 –
Lucro líquido do exercício – – – 238.664 238.664 2.347 241.011
Saldos em 31 de dezembro de 2017 300.033 155.101 1.384 (417.780) 38.738 1.270 40.008
Pagamento baseado em ações – – 2.708 – 2.708 – 2.708
Aumento capital - Pagamento baseado em ações 2.748 – (2.748) – – – –
Aumento de participação em controladas indiretas – – – 68 68 (68) –
Lucro líquido do exercício – – – 147.083 147.083 1.665 148.748
Saldos em 31 de dezembro de 2018 302.781 155.101 1.344 (270.629) 188.597 2.867 191.464

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Acionistas controladores 147.083 238.664 147.083 238.664
Acionistas não controladores – – 1.665 2.347
Lucro líquido do exercício 147.083 238.664 148.748 241.011
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados para o resultado 
 do exercício em períodos subsequentes – – – –
Itens que não serão reclassificados para o resultado 
 do exercício em períodos subsequentes – – – –
Resultado abrangente 147.083 238.664 148.748 241.011

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 7 377 83 242.818 150.066
Contas a receber 12 78.464 63.599 84.313 106.799
Tributos a compensar 9 4 4 118.593 120.463
IR e CS a compensar – 15 20.256 17.335
Estoques 10 – – 334.899 318.919
Outras contas a receber 424 1 31.987 22.082
  Total do ativo circulante 79.269 63.702 832.866 735.664
 Ativo não circulante
Aplicações financeiras – – 536 3.358
Tributos a compensar 9 – – 4.713 14.829
Ativo fiscal diferido 11 – – 288.218 211.116
Depósitos judiciais 13 70 68 118.751 105.641
Outros valores a receber – – 625 626
  Total do realizável a longo prazo 70 68 412.843 335.570
Investimento 14 410.687 253.966 – –
Imobilizado 15 – – 448.019 463.430
Intangível 16 18 27 104.572 90.696
  Total do ativo não circulante 410.775 254.061 965.434 889.696
  Total do ativo 490.044 317.763 1.798.300 1.625.360

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Fornecedores 17 5 – 544.441 530.382
Empréstimos e financiamentos 18 – – 94.658 23.110
Obrigações tributárias 179 1 61.684 63.978
Impostos parcelados 19 – – 62.679 71.464
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 20 189 – 140.727 126.540
Passivos a descoberto em controladas 14 216.630 208.811 – –
Contas a pagar a partes relacionadas 12 84.423 70.194 – –
Outras contas a pagar 2 – 27.364 52.728
  Total do passivo circulante 301.428 279.006 931.553 868.202
 Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 – – 263.967 349.555
Impostos parcelados 19 – – 146.875 106.282
Provisão para contencioso 13 – – 254.461 252.096
Mútuos a pagar 12 19 19 9.980 9.217
  Total do passivo não circulante 19 19 675.283 717.150
Patrimônio líquido
 Capital social 21 302.781 300.033 302.781 300.033
 Reservas de capital 156.445 156.485 156.445 156.485
 Prejuízos acumulados (270.629) (417.780) (270.629) (417.780)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 188.597 38.738 188.597 38.738
 Participações de acionistas não controladores 21 – – 2.867 1.270
  Total do patrimônio líquido 21 188.597 38.738 191.464 40.008
  Total do passivo e patrimônio líquido 490.044 317.763 1.798.300 1.625.360

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL: O Grupo SBF S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, domi-
ciliada no Brasil com sede no Estado e cidade de São Paulo. As Demonstrações financeiras do Grupo 
SBF relativas ao aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017, compreendem a empresa 
controladora Grupo SBF S.A. e suas controladas, denominadas em conjunto “Grupo”, “Grupo SBF” ou 
“Companhia”. O Grupo SBF tem como atividade operacional o comércio de produtos esportivos e de lazer 
em geral (calçados, roupas, equipamentos e acessórios) e produtos alimentícios industrializados, oriun-
dos do mercado nacional e internacional, através de dois canais: rede física representada por 192 lojas 
(188 lojas em 2017) e comércio eletrônico através do site centauro.com.br, assim como prestação de 
serviços logísticos. A Companhia possui centros de distribuição nas cidades de Extrema em Minas Ge-
rais, Jarinu em São Paulo, João Pessoa na Paraíba, Duque de Caxias no Rio de Janeiro e Itajaí em Santa 
Catarina. A Companhia apresentava em 31 de dezembro de 2018, capital circulante líquido consolidado 
negativo (definido como total do ativo circulante consolidado menos total do passivo circulante consolida-
do) de R$ 98.687 (R$ 132.538 em 31 de dezembro de 2017), ou seja uma redução de R$ 33.851. No 
exercício de 2018 a Companhia apresentou lucro operacional consolidado antes dos imposto de renda e 
da contribuição social de R$ 88.217, demonstrando os efeitos positivos das estratégias da Companhia. 
A Companhia vem executando como estratégia de melhora de caixa, o aumento do prazo médio de paga-
mento a fornecedores, a diminuição de seu prazo médio de recebimento de clientes e a redução do prazo 
médio de estoque. Além disso, a Companhia mantém contratos regulares de venda de recebíveis que são 
acionados sempre que há necessidade. Também realizamos projeções de curto e longo prazo que, além 
de mostrar que nossa geração de caixa será suficiente para cobrir nossas obrigações financeiras nos 
próximos exercícios sociais mostram que nossos empréstimos bancários menos caixa e equivalente de 
caixa continuará melhorando, assim como nossa geração de caixa operacional, o que acreditamos ser um 
bom indicador de nossa capacidade de contrair novos contratos de dívida, caso necessário.
2. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA OCORRIDA NO EXERCÍCIO DE 2017: Lione Comércio de 
Artigos Esportivos Ltda. (“Lione”): Lione é uma empresa não operacional, parte relacionada da Grupo 
SBF S.A., ambas empresas sob controle do acionista Sebastião Vicente Bomfim Filho. A aquisição da 
Lione pela Grupo SBF foi prevista no acordo de acionistas assinado entre Sebastião Bomfim Filho e ODIS 
Participações Ltda. (“ODIS”). Os acionistas decidiram fazer simultaneamente a reestruturação societária 
envolvendo a incorporação reversa da ODIS e a aquisição da Lione pela SBF Comércio de Produtos Es-
portivos Ltda.. Em 30 de setembro de 2017 foi celebrado Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras 
Avenças entre Sebastião Vicente Bomfim Filho e SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda., através do 
qual a SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. adquiriu a integralidade das quotas da empresa Lione 
Comércio de Artigos Esportivos Ltda. (“Lione”), com o pagamento de R$ 9.190 a ser realizado nos termos 
do contrato. Na mesma data da aquisição, a SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. capitalizou na 
empresa Lione os créditos que detinha no valor de R$ 147.380. Essas transações foram registradas como 
distribuição aos acionistas com impacto diretamente no patrimônio líquido, sem reconhecimento de ágio 
ou de impactos na demonstração de resultados. Os detalhes das transações estão descritos nas notas 2.1 
a 2.3 abaixo. 2.1 Aquisição da Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda.: Em 30 de setembro de 
2017 a SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. decidiu pela aquisição da totalidade das 6.110.000 
quotas da Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. pelo valor total de R$ 9.190. que será pago após o 
cumprimento da condição estabelecida no contrato, conforme mencionado na nota 12. A seguir são resu-
midos os valores justos reconhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:
Ativo
Créditos tributários 6.099
Depósitos judiciais 59.025
Despesas antecipadas 1.757
Total 66.881
Passivo
Fornecedores 130
Parcelamentos 51.825
Contingências 13.112
Passivo 65.067
(*) Total líquido dos ativos identificáveis 1.814
(*) O acervo líquido mencionado acima já considera o aumento de capital advindo da cessão de créditos 
mencionada no item (2.2) abaixo. Essa transação não deu origem a ágio e está sendo registrada 
diretamente no patrimônio líquido como uma distribuição aos acionistas uma vez que a Lione não 
representa um negócio. 2.2 Cessões de crédito: Em 30 de setembro de 2017 foram efetuadas cessões 
de créditos e respectivas quitações relativas aos mútuos abaixo especificados: O acionista Sebastião 
Bomfim Filho assume o débito que a Lapa Participações e Empreendimentos Ltda. possuía junto à SBF 
Comércio de Produtos Esportivos Ltda. por meio de celebração de Instrumento Particular de Cessão de 
Crédito e Outras Avenças, no montante de R$ 58.186. Nesta mesma data, o acionista Sebastião Bomfim 
Filho transfere à SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. o empréstimo a pagar à Lione Comércio de 
Artigos Esportivos Ltda. no montante de R$ 58.186. Em função das cessões acima, a Lione Comércio de 
Artigos Esportivos Ltda. passa a ser devedora da Grupo SBF S.A., no montante total de R$ 147.380, 
conforme demonstrado abaixo: 

Descrição
Lione Com. de  

Art. Esportivos
Lapa 

Participações Total
Saldo 30 de setembro de 2017 antes da cessão de 
 créditos entre empresas relacionadas 89.194 58.186 147.380
Cessão de créditos entre Lapa e Lione 58.186 (58.186) –
Sub total 147.380 – 147.380
Conversão de mútuo em investimento na Lione (147.380) – (147.380)
Saldo 30 de setembro de 2017 depois das cessões 
 de credito entre empresas do grupo – – –
2.3 Conversão de mútuo a receber em investimento na Lione: Em 30 de setembro de 2017, após obter 
controle (100% das quotas) da Lione pelo pagamento de R$ 9.190, a SBF Comércio de Produtos 
Esportivos Ltda. converteu os valores a receber junto à Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. no 
montante de R$ 147.380 em aumento de capital. Dessa forma, o capital social da Lione Comércio de 
Artigos Esportivos Ltda. foi aumentado de R$ 6.110 para R$ 153.490 representado por 153.490 mil quotas 
no valor nominal de R$ 1,00 (um real). Essa transação foi registrada como distribuição aos acionistas com 
impacto diretamente no capital próprio. A seguir, apresentamos a movimentação da aquisição da Lione e 
seus respectivos impactos:
Investimentos na Lione em 31 de dezembro de 2016 –
Aquisição de participação em 30 de setembro de 2017 (item 2.1 acima) 9.190
Aumento de capital por cessão de créditos em 30 de setembro de 2017 (item 2.2 acima) 147.380
Saldo de investimentos em 30 de setembro de 2017 156.570
Resultado da aquisição de controle em parte relacionada sob controle comum, 
 registrada no patrimônio líquido (154.756)
Patrimônio líquido da Lione em 30 de setembro de 2017 após cessão de créditos 1.814
Após a conclusão do processo de aquisição e cessão de créditos, a SBF Comércio de Produtos: 
Esportivos Ltda. passou a deter um investimento de R$ 156.570 na Lione que, por sua vez, passou a ter, 
nessa mesma, data-base um patrimônio líquido de R$ 1.814. Dessa forma, a SBF Comércio de Produtos 
Esportivos Ltda. reconheceu o resultado na aquisição da Lione diretamente no patrimônio líquido, no 
montante de R$ 154.756, por se tratar de transação entre empresas relacionadas, sob controle do mesmo 
acionista Sebastião Bomfim Filho. 2.4 Incorporação Odis Participações Ltda.: A Odis Participações 
Ltda. era acionista não controlador da Companhia detendo 36,2% de participação, adquirida em 
dezembro de 2012 por meio de pagamento em dinheiro e em junho de 2015 mediante a conversão das 
debêntures. Em 20 de dezembro de 2012, o Grupo SBF S.A., por meio da escritura da primeira emissão 
privada de debêntures, acordada entre todos os sócios, emitiu 232.142.978 debêntures pelo valor unitário 
de R$ 1,00, subscritas e integralizadas a vista pela sócia Odis Participações Ltda., mandatoriamente 
conversíveis em ações ordinárias, não sendo permitido o subscritor requerer o pagamento em dinheiro, 
bem como resgate ou amortização parcial. Sobre as debêntures não há incidência de nenhum tipo de 
atualização. Nessas operações a Odis Participações Ltda. reconheceu ágio nas aquisições de 
participações no montante total de R$ 526.037. Em 30 de setembro de 2017 foi decidida a incorporação 
reversa da Odis Participações Ltda. com a versão do acervo patrimonial para o Grupo SBF S.A. nos 
termos do protocolo e justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na data-base de  
30 de setembro de 2017, conforme laudo emitido por empresa especializada em 26 de janeiro de 2018.  
O acervo líquido de R$ 526.045 era composto pelos seguintes elementos patrimoniais:
Ativo Laudo
Circulante 29
Não circulante
 Ágio rentabilidade futura Grupo SBF S.A. 526.037

526.066
Total do ativo
Passivo
Não circulante 21
Acervo líquido 526.045
Total do passivo 526.066
Em decorrência da incorporação reversa citado acima, a Companhia recebeu um acervo líquido de 
R$ 526.045, líquido do benefício fiscal ajustado correspondente à diferença entre o valor do ágio pago e 
o valor da provisão constituída nos termos da Instrução CVM nº 319 e Deliberação CVM nº 618 - “ICPC 
09”, conforme demonstrado a seguir:
Ágio rentabilidade futura Grupo SBF S.A. 526.037
Alíquota do benefício fiscal 34%
Impostos diferidos 178.853
Parcela não dedutível (a) (107.802)
Impostos diferidos constituídos 71.051
(a) Em função de mudanças na legislação fiscal ocorridas em 2014, a parcela de ágio pago na conversão 
das debêntures foi classificada pelos assessores jurídicos da Companhia com risco possível de perda 
para a utilização fiscal do crédito. Dessa forma, a Companhia não efetuou o reconhecimento do imposto 
de renda diferido sobre essa parcela no montante de R$ 107.802.
3. EMPRESAS DO GRUPO Participação societária

Direta Indireta
2018 2017 2018 2017 Atividade

Controladora
Grupo SBF S.A. – – – – Holding
Controladas
SBF Comércio de Prod.. Esportivos Ltda. 99,85% 99,00% – – Comércio varejista
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – 99,99% 99,00% Comércio esportivo
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 99,00% 99,00% – – Serviços logísticos

Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 99,99% 99,99% – –
Empreendimentos 

e participações
Premier Distribuidora de Vestuário, 
 Calçados, Equiptos e Acessórios Ltda. – – 99,99% 99,99% Comércio esportivo
Store Engenharia e Instalações Ltda. 99,00% 99,00% – – Serviços de engenharia
As principais informações sobre cada uma das empresas que compõe as demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 14.
4. BASE DE PREPARAÇÃO: 4.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e as Demonstrações financeiras individuais da controla-
dora foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria em 15 de fevereiro de 2019. Esse é o pri-
meiro conjunto de demonstrações financeiras anuais da Companhia no qual o CPC47/IFRS15 - receita de 
contrato com cliente e o CPC 48/IFRS 9 - instrumentos financeiros foram aplicados. Mudanças nas prin-
cipais políticas contábeis estão descritas na nota explicativa 6. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. 4.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4.3 Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação das Demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 

As estimativas e premissas são revisadas de uma forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 28 - Compromissos - Classificação 
do arrendamento mercantil. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as in-
certezas e relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2018 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material no período dos próximos 12 meses estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota 11 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de 
lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais e diferenças temporárias possam ser utilizados; 
• Nota 13 - Reconhecimento e mensuração de provisão para contencioso: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • Nota 15 - Teste de redução ao valor recuperável dos 
ativos instalados em lojas: principais premissas subjacentes dos valores recuperáveis; Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valo-
res justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valo-
res justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 27 - Instrumentos financei-
ros. • Nota explicativa 22 - Transações de pagamentos baseadas em ações.
5. MUDANÇAS NAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: A Companhia aplicou inicialmente o 
CPC 47/IFRS15 - receita de contrato com cliente e o CPC 48/IFRS 9 - instrumentos financeiros a partir de 
1º de janeiro de 2018. Uma série de outras novas normas também entraram em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2018, mas não afetaram materialmente as demonstrações financeiras da Companhia. 
Devido aos métodos de transição escolhidos pela Companhia na aplicação dessas normas, as informações 
comparativas dessas demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os requerimentos 
das novas normas. a. CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente: O CPC 47/IFRS 15 estabelece 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando e como uma receita é reconhecida. Ele substituiu 
o CPC 30/IAS 18 - Receitas, o CPC 17/IAS 11- Contratos de Construção e interpretações relacionadas. De 
acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou 
serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao 
longo do tempo - requer julgamento. A Companhia adotou o CPC 47/IFRS 15 usando o método de efeito 
cumulativo (sem expedientes práticos), com o efeito de aplicação inicial da norma em 1º de janeiro de 2018. 
Consequentemente, a informação apresentada para 2017 não foi reapresentada - isto é, está apresentada, 
conforme reportado anteriormente, sob o CPC 30/IAS 18, o CPC 17/IAS 11 e interpretações relacionadas. 
Em 31 de dezembro de 2018, a receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais 
significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os 
benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível devo-
lução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo 
com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A re-
ceita é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações. Em relação a CPC 47/IFRS 15 
não houve impacto material no balanço patrimonial, na demonstração de resultado e na demonstração dos 
fluxos de caixa da Companhia para o exercício findo a 31 de dezembro de 2018 pois as operações e prin-
cipalmente as modalidades de vendas praticadas pela Companhia fazem com que os critérios de reconhe-
cimento de receita já atenderem substancialmente os critérios requeridos pela nova norma. • Venda de 
mercadorias no varejo: A Companhia opera com redes que possuem, predominantemente, estabeleci-
mentos em shoppings centers voltados a comercialização de produtos esportivos. As vendas dos produtos 
são reconhecidas quando a Companhia transfere a propriedade de um produto para o cliente. As vendas 
no varejo são, geralmente, realizadas por meio de cartão de crédito, cartão de débito ou em dinheiro. 
• Venda de mercadorias através do e-commerce: A Companhia opera com comércio eletrônico por meio 
do site centauro.com.br, para todo mercado nacional. As vendas dos produtos esportivos são registradas 
quando os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para 
o comprador, o que ocorre quando os produtos são entregues no endereço escolhido pelo comprador. 
• Serviços prestados: A Companhia reconhece receitas com fretes por meio de serviços de logística 
prestados a clientes e fornecedores no segmento de varejo por meio da controlada VBLOG Logística e 
Transporte Ltda. A receita de serviços prestados é reconhecida no momento da prestação do serviço que 
na expressiva maioria dos casos, se inicia e conclui no mesmo dia. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa na sua realização. Informações adicionais sobre as políticas contábeis da Com-
panhia relacionadas ao reconhecimento da receita, estão descritas na Nota Explicativa 23. b. CPC 48/IFRS 
9 Instrumentos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar 
ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. 
Esta norma substitui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. O CPC 
48/IFRS 9 traz uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos financeiros, a qual considera 
tanto o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características de fluxo de caixa. A 
norma classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado (CA); (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA); e (iii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A 
norma eliminou as categorias propostas pelo IAS 39 (CPC 38) de ativos mantidos até o vencimento, em-
préstimos e recebíveis e disponíveis para venda. (i) Classificação e mensuração de ativos e passivos 
financeiros: O CPC 48/IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 39 para 
a classificação e mensuração de passivos financeiros. A adoção da IFRS 9 não teve um efeito significativo 
nas políticas contábeis da Companhia relacionadas a ativos passivos financeiros. Para uma explicação de 
como a Companhia classifica e mensura os instrumentos financeiros e contabiliza os ganhos e perdas re-
lacionados conforme o CPC 48/IFRS 9 veja nota explicativa 6.n. A tabela a seguir explica as categorias de 
mensuração originais no CPC 38/IAS 39 e as novas categorias de mensuração do CPC 48/IFRS 9 para 
cada classe de ativos e passivos financeiros da Companhia em 1º de janeiro de 2018.
Abaixo são demonstrados o resumo da nova classificação:
Ativo financeiro Classificação anterior Classificação IFRS 9
Caixa e equivalente de caixa Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber de clientes Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Aplicações financeiras com garantias Valor justo por meio do resultado Custo amortizado
Outras contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado Outros passivos financeiros
Para maiores detalhes dos instrumentos financeiros da Companhia, vide nota explicativa nº 27. 
(ii) Impairment de ativos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 sibstitui o modelo de perdas incorridas da IAS 
39 por um modelo de perdas de créditos esperadas. O novo modelo de redução ao valor recuperável 
aplica-se aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado mas não a investimentos em instrumen-
tos patrimoniais. Nos termos do CPC 48/IFRS 9, as perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do que 
no CPC 38/IAS 39. Em relação ao CPC 48/IFRS 9, não houve impacto devido a Companhia não realizar 
estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa pois os riscos são assumidos pelas administra-
doras de cartão de crédito.
6. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: a. Base de consolidação: A Companhia controla uma empresa 
quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 
entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demons-
trações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financei-
ras individuais da controladora as demonstrações financeiras de controladas são reconhecidas através do 
método de equivalência patrimonial. Saldos e transações entre partes relacionadas intergrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intergrupo, são eliminados. Ganhos não re-
alizados oriundos de transações com controladas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão 
em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As políticas contábeis foram aplica-
das de maneira consistente pelas empresas consolidadas. Descrição dos principais procedimentos de 
consolidação: (a) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; 
(b) Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da empresa controlada; 
(c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de 
negócios entre as empresas; e (d) Destaque do valor da participação dos acionistas não controladores nas 
Demonstrações financeiras consolidadas. b. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. c. Ajuste a valor 
presente: É reconhecido o ajuste a valor presente para os elementos integrantes do ativo e passivo decor-
rentes de operações de longo prazo, ou de operações de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, 
tomando-se por base a data de origem da transação. O ajuste a valor presente foi reconhecido nas transa-
ções de contas a receber (nota explicativa 8) e fornecedores (nota explicativa 17), tendo como contraparti-
da a receita líquida e estoques, respectivamente. O desconto a valor presente foi reconhecido como receita 
financeira e despesa financeira, respectivamente (nota explicativa 26). d. Lucro por ação: O cálculo do 
lucro básico por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média 
ponderada de ações ordinárias em circulação. O cálculo do lucro diluído por ação foi baseado no lucro lí-
quido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circula-
ção após os ajustes para todas as potenciais ações ordinárias dilutivas. Quando a Companhia apresenta 
perda líquida atribuível aos proprietários da Controladora, os prejuízos diluídos por ação ordinária são 
iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito antidilutivo das opções de ações em circu-
lação. e. Subvenção Governamental: A Companhia realizou investimentos por meio de instalação de 
Centros de Distribuição nos Estado de Minas Gerais e Paraíba, devido a acordos firmados com ambos 
Estados, mediante os quais foram concedidos incentivos fiscais. As subvenções têm o objetivo de compen-
sar a Companhia por despesas incorridas e são reconhecidas no resultado como deduções de vendas. Os 
investimentos possuem como contra partida, redução de alíquotas tributárias de ICMS nas vendas no co-
mércio eletrônico e crédito presumido nas transações comerciais entre empresas do grupo nesses Estados. 
f. Receitas e despesas com fretes: As receitas com fretes cobrados de clientes no envio de mercadorias 
adquiridas no canal de e-commerce são reconhecidas como receitas na rubrica de serviços prestados. Os 
custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro de distribuição e as lojas são reco-
nhecidos como custo dos produtos vendidos. g. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem substancialmente as receitas de rendimentos de aplicações financeiras, descontos 
obtidos, AVP - ajuste a valor presente sobre contas a receber e descontos obtidos. As despesas financeiras 
abrangem substancialmente as despesas com juros sobre empréstimos, despesas com juros gerados pela 
venda de recebíveis (contas a receber - operadoras de cartão de crédito), AVP - ajuste a valor presente 
sobre fornecedores, juros sobre impostos parcelados e atualizações monetárias de provisões para conten-
cioso. Receitas e despesas são reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos. h. Benefí-
cios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo 
a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia não possui planos 
de pensão ou outras obrigações pós-aposentadoria e reconhece os custos de demissões quando está 
formalmente comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. Transações de 
pagamento baseado em ações: Em setembro de 2013, a Companhia instituiu o pagamento baseado em 
ações para os seus colaboradores, como contraprestação aos serviços prestados, remunerados por instru-
mentos de patrimônio líquido (opções de compra), regulados por contratos de Outorga de Opção de Com-
pra de Ações para cada beneficiário. Em 22 de outubro de 2015, o Conselho de Administração aprovou o 
1º Programa de Opção de Compra de Ações para o ano de 2015 (“Programa 2015”). Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2016 foi aprovado o Plano de Opção de Compra de Ações 
da Companhia (“Programa 2016”). O valor justo na data de outorga dos prêmios de pagamento baseado 
em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um corresponden-
te aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente 
o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para 
o qual existe a expectativa de que as condições de serviço serão atendidas, de tal forma que o valor final 
reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios que realmente atendam às condições de 
serviço na data em que os direitos ao pagamento são adquiridos (vesting date). i. Imposto de Renda e 

Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-
do. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados 
à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resul-
tados abrangentes. As empresas do Grupo SBF são tributadas com base no lucro real conforme legislação 
vigente. Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Imposto diferido: 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O impos-
to diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo 
tributável nem o contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas 
e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja capaz de con-
trolar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não sejam revertidas 
num futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que 
sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se 
espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferi-
do reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar 
ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados 
somente se alguns critérios forem atendidos. j. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques incluem tributos não recuperáveis, bem 
como os demais gastos incorridos na aquisição de estoques, adquiridos no mercado nacional ou no exte-
rior. A provisão para perdas nos estoques da Companhia é constituída através do histórico de perdas reais 
a nível de loja, grupo de produtos e categoria de produtos, projetada sobre a sua receita futura consideran-
do o melhor julgamento da Administração para as empresas incluídas nas demonstrações consolidadas. Se 
o potencial de perda não seja mais provável, a provisão é revertida na proporção correspondente. k. Imo-
bilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração. Custos subsequentes: Gastos subse-
quentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no 
resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil-econômica estimada de cada componente. Itens do ativo imobilizado são 
depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. 
As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Benfeitoria em imóveis de terceiros - Lojas 10 a 20 anos
Benfeitoria em imóveis de terceiros - CDs 20 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Veículos 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 
l. Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recupe-
rável. Representam os valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais das lojas localizadas nos 
shoppings (fundo de comércio), são amortizados linearmente conforme prazo do contrato de locação. 
Os softwares referem-se aos gastos com licenças do sistema de gestão empresarial. A amortização é 
reconhecida no resultado pelo método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas são as seguintes:
Fundo de comércio Conforme contrato
Softwares e aplicativos 5 anos
Marcas e patentes 10 anos
Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
financeiro e ajustados caso seja adequado. m. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e finan-
ciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de ju-
ros. n. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clien-
tes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (i) Classifi-
cação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros - Política aplicável a partir de 1º de janeiro 
de 2018: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amorti-
zado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 
2018 a Companhia não possuía nenhum instrumentos financeiro classificado como VJORA - instrumento 
de dívida ou VJORA - instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia 
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito 
acima, são classificados como ao VJR. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Política aplicável a partir de 1° de janeiro de 2018: • Ativos financeiros a VJR - Mensurados ao 
valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas no resultado. • Ativos finan-
ceiros mantidos até o vencimento - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado. • Instrumentos de dívida a VJORA - Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconheci-
dos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é classificado no resultado. 
• Instrumentos patrimoniais a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente clara-
mente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Ativos financeiros - Politica aplicável antes de 
1º de janeiro 2018: A Companhia classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: - emprésti-
mos e recebíveis; - Ativos financeiros mantidos até o vencimento; - ativos financeiros disponíveis para 
venda; e - ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas - Política aplicável antes de 1º de janeiro de 2018: 
- Ativos financeiros a VJR: Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros ou re-
ceita, foram reconhecidos no resultado. - Empréstimos e recebíveis: Mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. - ativos financeiros mantidos até o vencimento: Mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Passivos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação. Passivos financeiros mensurados 
ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o mé-
todo de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (ii) Desreconhe-
cimento: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos flu-
xos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando 
sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passi-
vo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reco-
nhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. o. Redução ao 
valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Política aplicável a partir de 1º 
de janeiro de 2018: A Companhia apura as provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado; Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro au-
mentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada e inclui títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço e outros títulos de dívida 
e saldos bancários. As provisões para perdas com contas a receber de clientes foram avaliadas, porém 
não constituídas em função da carteira de recebíveis da Companhia ser considerada líquida e certa, pois 
os riscos são assumidos pelas administradoras de cartão de crédito. Política aplicável antes de 
1º de janeiro de 2018: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado eram avaliados em cada data de balanço para determinar se havia evidência objetiva de 
perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de 
valor incluía: - inadimplência ou atrasos do devedor; - reestruturação de um valor devido a Companhia em 
condições que não seriam aceitas em condições normais; - indicativos de que o devedor ou emissor irá 
entrar em falência/recuperação judicial; - mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores 
ou emissores; - o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras 
ou - dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não finan-
ceiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recu-
perável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou um ativo UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor 
recuperável reconhecida. p. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 

se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. q. Arrendamentos: Deter-
minando quando um contrato contém um arrendamento: No início do contrato, a Companhia determi-
na se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato contém um 
arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras contraprestações requeridas pelo contrato 
referentes ao arrendamento daqueles referentes aos outros elementos do contrato com base no valor 
justo relativo de cada elemento. Ativos arrendados: Arrendamentos de ativo imobilizado que transferem 
para a Companhia substancialmente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como 
arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é mensurado por montante igual 
ou menor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. Após o 
reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política contábil aplicável ao ativo. 
O Grupo SBF possui contratos de aluguel para os imóveis de sua sede administrativa, centros de distri-
buição e lojas, com prazos de 02 a 25 anos e opção de renovação. A análise da Administração concluiu 
que tais contratos atendem a classificação de arrendamento mercantil operacional. r. Segmentos opera-
cionais, informações geográficas e de receita: Os segmentos operacionais são definidos como ativida-
des comerciais que geram receitas e despesas e cujos resultados operacionais são regularmente revisa-
dos pelo principal responsável pela tomada de decisões (“CODM”) da Companhia para tomar decisões 
sobre a alocação de recursos aos segmentos e avaliar seu desempenho. A Administração determinou que 
o CEO é o CODM. O CODM recebe e analisa informações sobre os resultados operacionais da Compa-
nhia, seu desempenho, as projeções de fluxo de caixa e as decisões de investimento determinados ape-
nas na base da Companhia. Consequentemente, a administração determinou que a Companhia possui 
apenas um segmento operacional pois as decisões estratégicas, uso de tecnologias e estratégias de 
marketing para diferentes produtos e serviços ocorrem de forma centralizada. Toda a receita da Compa-
nhia é derivada de clientes localizados geograficamente no Brasil e não há concentração de vendas para 
clientes. Além disso, todos os ativos não circulantes da Companhia estão localizados no Brasil. s. Novas 
normas e interpretações ainda não efetivas: Uma nova norma será efetiva para o exercício iniciado 
após 1º de janeiro de 2019. Entre as normas que ainda não estão em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2)/
IFRS 16 tenha um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia no período de aplica-
ção inicial. IFRS 16 Leases (Arrendamentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito 
de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que re-
presenta a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis 
para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece se-
melhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros 
ou operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) 
Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementa-
res das Operações de Arrendamento Mercantil. A Companhia reconhecerá novos ativos e passivos para 
seus arrendamentos operacionais das instalações das lojas físicas e centros de distribuição - CDs. A 
Companhia anteriormente reconhecia uma despesa linear de arrendamento operacional durante o prazo 
do arrendamento, e reconhecia ativos e passivos na medida em que havia uma diferença temporal entre 
os pagamentos efetivos de arrendamentos e as despesas reconhecidas. Com base nas informações 
atuamente disponíveis, a Companhia estima que reconhecerá obrigações adicionais de arrendamento de 
R$ 1.067.786 em 1º de janeiro de 2019. A Companhia espera que a adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16 não 
afete sua capacidade de cumprir com os acordos contratuais (covenants) de limite máximo de alavanca-
gem em empréstimos descritos na nota explicativa 18. Transição: A Companhia pretende aplicar o CPC 
06 (R2)/IFRS 16 inicialmente em 1º de janeiro de 2019, utilizando a abordagem retrospectiva modificada. 
Portanto, o efeito cumulativo da adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16 será reconhecido como um ajuste no 
saldo de abertura dos lucros acumulados em 1º de janeiro de 2019, sem atualização das informações 
comparativas. A Companhia planeja aplicar o expediente prático com relação à definição de contrato de 
arrendamento na transição. Isso significa que aplicará o CPC 06 (R2)/IFRS 16 a todos os contratos cele-
brados antes de 1º de janeiro de 2019 que eram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 
06 (R1)/IAS 17 e a ICPC 03/IFRIC 4. t. Demonstrações de valor adicionado: A Companhia elaborou 
demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstra-
ção do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financei-
ras conforme BR GAAP aplicável as companhias abertas, enquanto para as IFRS representam demons-
tração financeira suplementar.
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixas – – 10.607 8.786
Bancos 34 83 12.511 4.343
Aplicações financeiras 343 – 219.700 136.937

377 83 242.818 150.066
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixas e investimentos financeiros com vencimento 
original de três meses ou menos, a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insigni-
ficante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. As aplicações fi-
nanceiras de curto prazo que são prontamente conversíveis e estão sujeitas a risco insignificante de mu-
dança de valor são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados por taxas 
que variam aproximadamente em 73,00% a 98% (70,00% a 97,66% em 2017) da variação do Certificado 
de Depósito Interbancário - CDI.
8. CONTAS A RECEBER Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Administradora de cartão de crédito (a) – – 87.116 113.085
Duplicatas a receber – – 3.083 1.035
Partes relacionadas (nota 12) 78.464 63.599 – –
Subtotal 78.464 63.599 90.199 114.120
Ajuste a valor presente – – (5.886) (7.321)

78.464 63.599 84.313 106.799
(a) Refere-se ao saldo com administradoras de cartões de crédito que está distribuído em diversas ope-
radoras de cartões. Obrigação de repasse de cessão de crédito: A Companhia possui operações de 
vendas de recebíveis junto às administradoras de cartão de crédito, sem direito de regresso. Tais opera-
ções, em 31 de dezembro de 2018 compõem o saldo de R$ 425.911 (R$ 319.376 em 2017) e foram efe-
tuadas para suprir as necessidades de caixa da Companhia. O valor das comissões sobre as operações 
de cessão de crédito sem direito de regresso foi reconhecido em despesas financeiras no resultado con-
forme demonstrado na Nota 26 no montante de R$ 29.401 em 2018 (R$ 37.015 em 2017). O Grupo SBF 
não realiza provisão para créditos de liquidação duvidosa por entender que essa carteira de recebíveis é 
liquida e certa, pois os riscos são assumidos pelas administradoras de cartão de crédito. Historicamente 
a Companhia não tem apresentado perdas na realização do contas a receber. A seguir apresentamos o 
aging list consolidado:
Aging 2018 2017
Vencidos acima de 120 dias 600 86
Vencidos acima de 90 dias 75 38
Vencidos até 90 dias – 1
Vencidos até 60 dias 278 24
Vencidos até 30 dias 559 217
A vencer até 30 dias 26.975 63.722
A vencer de 31 a 60 dias 20.432 13.389
A vencer de 61 a 90 dias 8.473 5.520
A vencer de 91 a 120 dias 8.276 10.176
A vencer acima de 121 dias 24.531 20.947
Total 90.199 114.120
9. TRIBUTOS A COMPENSAR - CONSOLIDADO 2018 2017
ICMS (a) 99.223 103.217
PIS 2.521 1.929
COFINS 11.417 8.764
IRRF 741 6.360
INSS 4.691 193
Ativo circulante 118.593 120.463
ICMS - não circulante 4.713 14.829
Total a compensar 123.306 135.292
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(a) Os créditos de ICMS foram gerados substancialmente nas apurações correntes da Companhia e 
também por outras naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e próprio decorrentes da Por-
taria CAT 17 e Portaria CAT 158, entre outros. A Companhia não identificou nenhum indicativo de perda 
na realização desses créditos. 
10. ESTOQUES - CONSOLIDADO 2018 2017
Mercadoria de revenda (lojas) 242.334 209.898
Mercadoria de revenda (Centros de distribuição) 82.103 98.360
Importação em andamento 6.977 9.299
Almoxarifado 3.485 1.362

334.899 318.919
Movimentação de provisão para perdas: 01/01/2018 a 31/12/2018 01/01/2017 a 31/12/2017
Saldo inicial (10.052) (9.131)
Adição (18.720) (17.182)
Perdas efetivas nos estoques 17.890 16.261
Saldo Final (10.882) (10.052)
A Companhia registrou constituição para provisão de R$ 18.720 no custo de revenda de mercadorias em 
31 de dezembro de 2018 (R$ 17.182 no mesmo período de 2017). A provisão de R$ 10.882 (R$ 10.052 
em 2017) é classificada como redutora de mercadoria para revenda tendo como base a rotatividade dos 
produtos. O montante de R$ 17.890 (R$ 16.261 em 2017) representa as perdas efetivas, baixado das 
rubricas mercadoria para revenda e provisão.
11. ATIVO FISCAL DIFERIDO - CONSOLIDADO: O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem: 

Ativos Passivos Líquido
2018 2017 2018 2017 2018 2017

Prejuízo fiscal 101.287 15.781 – – 101.287 15.781
Provisões gerais 50.252 52.141 – – 50.252 52.141
Provisões efeito ajuste a valor presente 3.092 2.013 – – 3.092 2.013
Provisão para perdas nos estoques 3.700 3.427 – – 3.700 3.427
Provisão de bônus 9.902 9.727 – – 9.902 9.727
Depreciação 217 363 (2.203) (5.083) (1.986) (4.720)
Ágio 71.050 71.050 (18.947) – 52.103 71.050
Lucro nos estoques 69.868 61.697 – – 69.868 61.697
Imposto de renda diferido ativo (passivo) 309.368 216.199 (21.150) (5.083) 288.218 211.116
Montante passível de compensação (21.150) (5.083) 21.150 5.083 – –
Imposto líquido (ativos) passivos 288.218 211.116 – – 288.218 211.116
Em 2017, a Companhia concluiu uma série de ações voltadas para sua reestruturação corporativa e 
operacional, conforme detalhado abaixo: Conforme mencionado na nota 2, foi realizada a incorporação da 
Lione Comércio de Artígos Esportivos Ltda., bem como a incorporação reversa da Odis Participações 
Ltda. Conforme mencionado na nota explicativa 19, a Companhia aderiu ao Programa de Regularização 
Tributária (PRT) em maio de 2017 e ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) em agosto 
e outubro de 2017. Com a adesão aos referidos programas, a Companhia compensou débitos fiscais 
contra impostos parcelados no montante de R $ 220.601, reconhecendo esse valor em contrapartida ao 
resultado do exercício, uma vez que nenhum ativo fiscal diferido foi contabilizado. Na questão operacional, 
implementamos a plataforma multicanal, integrando estoques de lojas físicas e e-commerce e alavancan-
do as vendas; pelo aumento da participação do mercado nas vendas de e-commerce, trazendo maior 
sortimento ao consumidor e o início da remodelação das lojas físicas, melhorando a experiência de com-
pra do consumidor. Com base nas ações de reestruturação societária, aliadas à aderência aos programas 
especiais de regularização tributária e reestruturação operacional, a Companhia planeja gerar resultado 
operacional positivo (lucro antes do imposto de renda e contribuição social) para os próximos anos, em 
2018 a Companhia atingiu Lucro antes dos impostos de R$ 88.217. Adicionalmente a isso, a Companhia 
preparou um estudo técnico para suportar a realização desses impostos diferidos nos próximos anos, 
considerando os seguintes fatores: Principais premissas utilizadas nas projeções de resultados para 
uso do ativo fiscal diferido: As principais premissas utilizadas no cálculo da projeção de resultados são 
o prazo de projeção, a taxa de crescimento da receita e ganho de margem EBITDA anual, conforme 
abaixo: Prazo de projeção: Foi utilizado um período de 10 anos nas projeções dos resultados. A Compa-
nhia acredita ser viável o alcance dos resultados para tal período, dado sua experiência e capacidade de 
gestão, bem como visibilidade dos projetos estratégicos para a Companhia. Taxa de crescimento da 
receita: Foi utilizado uma premissa de crescimento pela inflação e PIB projetados, bem como um cresci-
mento adicional para os anos de copa do mundo, resultando em um crescimento médio de 8,2% a.a. para 
o período de 10 anos. Ganho de margem EBITDA: Foi considerado um aumento de margem EBITDA 
baseado na diluição de despesas fixas da Companhia, tanto de vendas como administrativas, resultando 
em um ganho de 0,4% p.p. a.a. para o período. Análise de sensibilidade das premissas: O valor previs-
to de lucro é suficiente para o uso total do ativo fiscal diferido contábil de R$ 288.818. A Administração 
identificou duas premissas principais as quais alterações razoavelmente possíveis podem acarretar no 
fato de o valor contábil ser superior ao valor recuperável. A tabela abaixo apresenta o montante no qual 
alterações individuais nas duas premissas básicas poderiam resultar no valor recuperável ser inferior 
ao valor fiscal: Ganho anual de margem EBITDA

Crescimento anual nominal de receita

0,4 p.p 0,2 p.p 0,0 p.p
8,2% R$ 0 R$ 0 (R$ 12.057)
4,1% (R$ 9.721) (R$ 32.943) (R$ 51.521)
0,0% (R$ 51.431) (R$ 68.928) (R$ 82.926)

A previsão de realização dos impostos diferidos está representada abaixo (consolidado): Consolidado
31/12/2018

Ano
2019 19.851
2020 24.940
2021 25.380
2022 19.880
2023 16.981
2024 a 2028 181.186

288.218
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os 
seguintes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o 
Grupo possa utilizar seus benefícios: 2018 2017

Base Efeito tributário Base Efeito tributário
Prejuízos fiscais acumulados 129.303 43.963 258.784 87.987
Movimento das diferenças temporárias

Saldo 
em 

31/12/2017
Reconhecidos 

no resultado

Estorno 
amortização 
pagamento 

tributos

Utilização 
imposto 
corrente

Saldo 
em 

31/12/2018
Prejuízo fiscal 15.781 72.896 (a) 13.430 (820) 101.287
Provisões gerais 52.141 (1.889) – – 50.252
Provisões efeito ajuste a 
 valor presente 2.013 1.079 – – 3.092
Provisão para perdas nos estoques 3.427 273 – – 3.700
Provisão de bônus 9.727 175 – – 9.902
Depreciação (4.720) 2.734 – – (1.986)
Ágio 71.050 (18.947) – – 52.103
Lucro nos estoques 61.697 8.171 – – 69.868
Imposto líquido ativo 211.116 64.492 13.430 (820) 288.218
(a) Com a consolidação do Programa de Regularização Tributária (PRT), nota 19 em 2018, foi revertido 
na homologação o montante total de R$ 13.430 em dívidas tributárias não reconhecidas pela receita fe-
deral, o prejuízo fiscal foi novamente reconhecido após a homologação do crédito. A conciliação da des-
pesa consolidada de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Lucro (prejuízo) antes dos impostos 147.083 238.664 88.219 (118.435)
Alíquota fiscal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela
 alíquota combinada 50.008 81.146 (29.994) 40.268
Despesas não dedutíveis – – (2.378) (5.384)
Incentivos fiscais – – 20.846 22.418
Efeito no resultado de equivalência patrimonial (50.603) (80.544) – –
Outros 595 602 (839) 3.724
Reconhecimento de prejuízos fiscais e perdas
 fiscais anteriormente não reconhecidos no
  PRT e no PERT (programa de parcelamento) – – – 220.601
Reconhecimento de prejuizos fiscais e diferenças
 temporárias de anos anteriores reconhecidos no
  ano corrente – – 72.896 77.819

– – 60.531 359.446
Corrente – – (3.961) (1.221)
Diferido – – 64.491 360.667
12. PARTES RELACIONADAS: As transações com partes relacionadas compreendem operações comer-
ciais de compra, venda, locação e empréstimos por mútuo com empresas relacionadas com operações 
complementares, com os quais a Companhia mantém contratos na forma da legislação vigente. Os ter-
mos e condições dessas transações não foram mais favoráveis que aqueles disponíveis, ou que razoavel-
mente espera-se que estivessem disponíveis, em transações semelhantes em condições usuais de mer-
cado com entidades não relacionadas ao pessoal-chave da Administração. Controladora: Outros créditos 
e outras contas a pagar referem-se à conta corrente com empresas controladas, sem vencimento e atua-
lização monetária, formado como segue:
Ativo circulante - Contas a receber 2018 2017
SBF Com. de Prod. Esportivos Ltda. 27.553 30.542
Store Engenharia e Instalações Ltda. 19.728 14.248
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 24.150 10.873
Premier Imp. Export. Distrib. – 18
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 7.033 7.918

78.464 63.599
Os valores da controladora estão sendo apresentados na nota 8, contas a receber.
Passivo circulante - Contas a pagar 2018 2017
SBF Com. de Prod. Esportivos Ltda. 50.712 43.322
Store Engenharia e Instalações Ltda. – 510
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 33.711 26.344
Premier Imp. Export. Distrib. – 18

84.423 70.194
Os empréstimos concedidos entre empresas relacionadas são remunerados a 100% do CDI, sem venci-
mento. Em 31 de dezembro de 2018, não havia ativos com partes relacionadas referente a contratos de 
mútuos. Durante o exercício de 2017, existiam contratos de mútuos principalmente com as empresas 
Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. e Lapa Participações Ltda. que foram liquidados em setembro 
de 2017, por meio da reorganização societária mencionada na nota 2. Esses empréstimos geraram juros 
de mútuo de R$ 13.195 em 2017 (zero em 2018). Consolidado: Mútuos a pagar: Em 30 de setembro de 
2017, a SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. decidiu pela aquisição da totalidade das 6.110.000 
quotas da Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. pelo valor total de R$ 9.190 por meio do contrato 
celebrado com Sebastião Vicente Bomfim Filho conforme descrito na nota 2 - Reorganização Societária, 
atualizado pela taxa do certificado de depósito interbancário (CDI).

2018 2017
Sebastião Vicente Bomfim Filho 9.980 9.217
Transações comerciais: • Operações compra e venda de mercadorias e fretes - As empresas SBF 
Comércio e Premier efetuam operações de compra e venda com intuito de otimizar a distribuição das 
mercadorias do centro de distribuição para as lojas em todo o Brasil. A empresa Vblog Logística é 
responsável pelo transporte destas mercadorias e também efetua transações comerciais de prestação de 
serviço de frete entre estas empresas do Grupo. Existe contrato firmado entre as empresas SBF 
Comércio e VBlog cujo prazo é indeterminado e o preço de mercado é praticado utilizando a tabela de 
frete para os segmentos determinados. • Aluguéis - A empresa SBF Comércio efetua uma operação de 
sublocação para as empresas Vblog Logística e Store Engenharia do armazém localizado em Extrema-
MG. O prazo do arrendamento é válido até 2033 e o valor da transação é determinado pelo valor de 
mercado, com base nos m2 (metros quadrados) utilizados. • Rateio administrativo - A empresa SBF 
Comércio possui um contrato de compartilhamento de despesas comuns entre as empresas Premier 
Distribuidora, Vblog Logística e Lione Comércio. Os dispositivos do contrato são revisados anualmente. 
Os rateios baseiam-se em despesas efetivamente incorridas e em critérios consistentes ao longo dos 
períodos. Os valores descritos acima são demonstrados no quadro a seguir: 
Transações eliminadas na consolidação: Contas a Receber Contas a Pagar

2018 2017 2018 2017
Grupo SBF S.A. 78.464 63.599 84.423 70.194
SBF Comércio de Prod. Esportivos Ltda. 518.142 1.157.538 353.716 1.040.392
Premier Distrib. de Vest. Equiptos. e Acess. Ltda. 300.421 1.001.063 427.712 1.107.141
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 59.042 33.405 48.755 20.731
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – 250 21.608 3.640
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 6.907 7.807 7.033 7.825
Store Engenharia e Instalações Ltda. – 510 19.729 14.249

962.976 2.264.172 962.976 2.264.172
Compras Vendas

2018 2017 2018 2017
SBF Comércio de Prod. Esportivos Ltda. (1.702.380) (628.655) 1.671.597 557.939
Premier Distrib. de Vest. Equiptos. e Acess. Ltda. (1.671.597) (557.939) 1.702.380 628.655

(3.373.977) (1.186.594) 3.373.977 1.186.594
Fretes e Carretos Aluguéis Rateio administrativo

2018 2017 2018 2017 2018 2017
Grupo SBF S.A. – – – – – –
SBF Comércio de Prod. Esportivos Ltda. (27.133) – 30 14 (66.063) (55.832)
Premier Distrib. de Vest. Equiptos. e Acess. Ltda. – – – – 37.727 39.382
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 27.133 – (20) (9) 23.058 16.450
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – – – 5.278 –
Store Engenharia e Instalações Ltda. – – (10) (5) – –

– – – – – –
• Locação - A empresa VBF Empreendimentos pertence ao acionista da Companhia Sebastião Vicente 
Bomfim Filho. Os principais imóveis locados são o armazém utilizado como Centro de Distribuição em 
Extrema-MG, com prazo de vigência de 17 de março de 2008 a 16 de março de 2033 e o imóvel da Rua 
Hugo D’Antola utilizado como Centro Administrativo em São Paulo-SP, com prazo de vigência de 2 de 
junho de 2005 a 1º de junho de 2025. Os dois contratos possuem cláusula de renovação automática por 
mais 20 anos. As despesas abaixo destacadas são decorrentes do pagamento de aluguéis durante o 
exercício. • Estas transações de locação possuem vínculo contratual com vencimento mensal no quinto 
dia útil. Caso ocorram pagamentos em atraso há incidência de multa mais juros de 1% ao mês somada a 
correção monetária baseada no índice IGPM.
Resultado - Despesas 2018 2017
VBLOG Logística e Transportes 23 23
Premier Imp. Export. Distrib. 35 35
SBF Comércio 13.091 12.999

13.149 13.057
a. Remuneração ao pessoal-chave da Administração: A remuneração aos Administradores é realizada 
através de salários, pró-labore mensal e bônus e estão contabilizadas na rubrica “Despesas gerais e 
administrativas” nas demonstrações do resultado.

2018 2017
Conselho de 

administração
Administração 

executiva
Conselho de 

administração
Administração 

executiva
Salários e pró labore 1.375 8.782 – 7.870
Participação nos lucros – 8.322 – 7.919
Pagamento baseado em ações – 2.748 – 2.578

1.375 19.852 – 18.367
13. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA CONTENCIOSO - CONSOLIDADO: Depósitos 
judiciais: A Companhia é parte envolvida em ações tributárias, cíveis e trabalhistas em andamento e está 
discutindo estas questões, tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando aplicável, 
são amparadas por depósitos judiciais. As movimentações do saldo de depósitos e bloqueios judiciais 
durante o período findo em 31 de dezembro de 2018 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial 
em 2017 Adições Baixas Reversões

Saldo final 
em 2018

Depósitos judiciais 54.927 21.796 (9) (8.243) 68.471
Depósitos judiciais - Rendimentos 27.809 4.236 – (1.150) 30.895
Bloqueio Judicial - Trabalhista 22.905 3.677 (5.891) (1.306) 19.385
Total 105.641 29.709 (5.900) (10.699) 118.751
As movimentações do saldo de depósitos judiciais durante o período findo em 31 de dezembro de 2017 
estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial 
em 2016 Adições Baixas Reversões

(a) Efeito 
incorporação

Saldo final 
em 2017

Depósitos judiciais 12.924 6.160 – (7.563) 43.406 54.927
Depósitos judiciais
 - Rendimentos 16.271 – – (4.081) 15.619 27.809
Bloqueio Judicial -
 Trabalhista 22.716 6.699 (5.249) (1.261) – 22.905
Total 51.911 12.859 (5.249) (12.905) 59.025 105.641
(a) Vide nota explicativa 2 sobre reestruturação societária. As adições representam novos depósitos judi-
ciais e atualizações monetárias, as baixas representam processo onde a Companhia perdeu ação judicial 

e os depósitos foram resgatados por terceiros que demandaram as ações e as reversões representam os 
processos onde houve ganho de causa para a Companhia. Provisões para contencioso: As movimen-
tações do saldo das provisões para contencioso para o período findo em 31 de dezembro de 2018 estão 
demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial 
em 2017 Adições Pagamentos Reversões

Saldo final 
em 2018

Cível/Consumidor (a) 3.075 2.167 (2.475) (88) 2.679
Trabalhistas (b) 48.483 12.121 (12.223) (4.147) 44.234
Tributário (c) 200.538 7.509 (499) – 207.548
Total 252.096 21.797 (15.197) (4.235) 254.461
As movimentações das provisões para contencioso para o período findo em 31 de dezembro de 2017 
estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial 
em 2016 Adições Pagamentos Reversões

Efeito 
incorporação

Saldo final 
em 2017

Cível/Consumidor (a) 4.303 2.429 (2.898) (759) – 3.075
Trabalhistas (b) 36.420 33.951 (12.977) (8.911) – 48.483
Tributário (c) 179.784 9.709 (2.067) – 13.112 200.538
Total 220.507 46.089 (17.942) (9.670) 13.112 252.096
• Efeito incorporação - refere-se às adições de novas contingências advindas do processo de 
incorporação da empresa Lione ocorrida em 2017. Vide nota 2. As adições representam novas ações 
provisionadas com risco de perda provável e atualizações monetárias, os pagamentos representam 
processo onde a Companhia perdeu ação judicial e as reversões representam os processos onde houve 
ganho de causa para a Companhia ou quando houve alteração na classificação de risco de perda entre 
os períodos (mudança de risco de perda provável para risco de perda possível ou remota). a. Processos 
de natureza cível/consumidor: São processos que envolvem as relações de consumo das lojas físicas 
e e-commerce. Os principais objetos são atraso ou ausência de entrega de produtos, cobrança indevida, 
produto em falta no estoque, entre outros. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possui R$ 2.679 
(R$ 3.075 em dezembro 2017) do montante discutido em sua carteira de processos de consumidor 
provisionado, sendo que o montante não provisionado refere-se aos valores com chances de perda 
possível de R$ 25.006 (R$ 14.265 em dezembro 2017) baseado em precedentes e/ou jurisprudências.  
b. Processos de natureza trabalhista: Os principais objetos em discussão versam sobre pedidos que 
envolvem jornada, equiparação salarial, danos morais, verbas rescisórias entre outros. Em dezembro de 
2018, a Companhia possui R$ 44.234 (R$ 48.483 em dezembro de 2017) do montante discutido em sua 
carteira de processos trabalhistas provisionado, sendo que o montante não provisionado refere-se aos 
valores com chances de perda possível de R$ 137.362 (R$ 113.632 em dezembro de 2017) baseado em 
precedentes e/ou jurisprudências. c. Processos de natureza tributária: Processos com risco de perda 
provável: Em dezembro de 2018, o total de débitos tributários que são classificados como perda provável, 
perfazem o montante de R$ 207.548 (R$ 200.538 em 31 de dezembro de 2017). Os valores mais 
expressivos, envolvem cobrança de ICMS devido ao Fisco de São Paulo não ter reconhecido o trânsito de 
algumas mercadorias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera 
administrativa e judicial. Também há discussão perante o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
sobre eventuais saídas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais, ocasionada por suposto 
lapso operacional no momento da cisão em 2005. Processos com risco de perda possível: Processos 
federais: • Os processos federais em que as empresas do Grupo figuram no polo passivo, estão 
classificados como perda possível no montante de R$ 256.970 (R$ 165.978 em dezembro de 2017), 
conforme avaliação dos advogados, diante da existência de defesa baseada em jurisprudência e doutrina.
Imposto 2018 2017
FGTS (a) 83.680 77.733
PIS/COFINS/IRPJ e CSLL (b) 79.650 8.040
IRPJ e CSLL (c) 26.632 27.353
IPI (d) 24.550 23.231
PIS/COFINS (e) 24.525 19.381
Outros (f) 14.028 9.688
INSS 571 552
IOF 3.334 –
Total 256.970 165.978
(a) FGTS - Discute-se eventual falta de depósito do FGTS mensal e rescisório para colaboradores listados 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, do período de julho 2004 a 2017, no montante de R$ 83.680 
(R$ 77.733 em 2017). (b) PIS/COFINS/IRPJ e CSLL - Existem discussões no montante de R$ 7.334 
(R$ 8.040 em 2017), referente à eventual falta de pagamento de PIS, COFINS, IRPJ, CSLL por suposta 
desconsideração de escrita contábil, bem como, R$26.289 por declarações retificadas e ainda não 
homologadas pela RFB. Existe também a discussão no montante de R$ 46.027 decorrentes das 
exclusões de valores no ano-calendário de 2014 a título de incentivos fiscais dos Estados da Paraíba e 
Minas Gerais. (c) IRPJ e CSLL - A Companhia discute o montante de R$ 26.569 (R$ 25.489 em 2017), 
por eventual falta de pagamento do IRPJ e CSLL decorrentes das exclusões de valores nos anos-
calendário de 2009, 2010 e 2011 a título de incentivos e dos ajustes de estoque, ocorridos nos exercícios 
de 2009 e 2010. As demais discussões perfazem o montante de R$ 63 (R$ 1.864 em 2017). (d) IPI sobre 
produtos importados - Baseando-se no princípio da isonomia tributária e em jurisprudências favoráveis, 
a SBF Comércio não se considera equiparada a indústria, se abstendo assim do recolhimento do IPI na 
venda de produtos importados que já foi recolhido no desembaraço aduaneiro das mercadorias 
compradas. Existe uma autuação federal para o período de 2012 a 2013 em relação ao tema que discute 
o valor de R$ 24.386 (R$ 23.231 em 2017), a qual também está avaliada pelos advogados externos como 
possível. Existe também a discussão no montante de R$ 164 a qual discute-se falta de recolhimento de 
IPI e Multa por suposto enquadramento incorreto na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados. Para o período de 2014 a 2018 não há autuação fiscal e os assessores jurídicos da 
Companhia também classificaram os risco de perda como possível para o período não autuado. O cálculo 
do valor aproximado dessa contingência, é demonstrado da seguinte forma:

Cálculo sobre risco IPI importação
Data Principal Juros Multa (20%) Multa (75%) Risco Mínimo Risco Máximo
2014 a 2018 47.029 11.431 11.431 35.531 67.866 93.991
(e) PIS/COFINS - A Companhia discute o montante de R$ 19.906 (R$ 19.381 em 2017), por eventual 
falta de pagamento de PIS/COFINS decorrente das exclusões de valores nos anos-calendário de 2009, 
2010 e 2011 a título de incentivos fiscais considerados como subvenção para investimento. Outras discus-
sões, no montante de R$ 4.619, referem-se a divergências apuradas de PIS/COFINS por alegadas faltas 
de pagamentos e multa pela não homologação de pedidos de compensação. (f) Outros - Discute-se a 
aplicação de multa por suposta omissão do real adquirente dos bens importados, multa isolada em razão 
de não homologação de pedido de compensação e multa por estimativa de IRPJ, CSLL, PIS e entre ou-
tras discussões, que perfazem o montante de R$ 14.028 (R$ 9.688 em 2017). Processos estaduais: A 
Companhia é parte integrante de processos tributários na esfera administrativa e judicial relativos às dis-
cussões sobre ICMS. Com base na avaliação dos advogados externos, consideradas as perspectivas de 
perda na discussão de cada processo, a Administração da Companhia decidiu por constituir provisão em 
valor suficiente para fazer frente a eventuais perdas oriundas do resultado final do julgamento dos proces-
sos que possuem risco provável de perda. As avaliações de risco de perda foram amparadas nos argu-
mentos e documentações que amparam as defesas apresentadas pela Companhia, jurisprudência e 
doutrina, bem como tipificações indevidas atribuídas as autuações fiscais, que violam do Codigo Tributário 
Nacional. Os honorários dos advogados patrocinadores das causas foram provisionados. Além dos valo-
res já provisionados acima mencionados, em 31 dezembro de 2018, a Companhia possuí 27,4% (30% em 
2017) da sua carteira de processos tributários estaduais classificados como perda possível pelos seus 
advogados. Tratam-se de processos de ICMS decorrentes de autuação pelas Secretarias de Fazenda 
Estaduais, sendo as principais dos Estados de São Paulo, Paraíba, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Maranhão, Bahia, Ceará e Amazonas, no montante de 
R$ 475 milhões (R$ 531 milhões em 2017), e as teses de defesa se baseiam em precedentes e/ou juris-
prudências favoráveis. A redução no montante de processos possíveis em 2018 em relação a 2017 refere-
se a processos que possuíam risco de perda possível em 2017 que foram reavaliados em função de mu-
danças no andamento dos processos ocorridas no ano corrente e sua classificação foi alterada para risco 
de perda remota em 2018. Os processos administrativos e judiciais de maior relevância têm como objeto 
suposta falta de pagamento, creditamento ou aproveitamento indevido do imposto, descumprimento ou 
erro em obrigação acessória e transferência de saldo credor nas apurações realizadas pela Companhia 
considerada como indevida pelo Fisco. Causas Ativas: • ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS - Em 
relação a uma das ações ativas em que a Companhia faz parte, discute-se a exclusão do valor do ICMS 
das bases de cálculo do PIS e da COFINS. Em 15 de março de 2017, em sede de repercussão geral, o 
STF proferiu decisão favorável ao contribuinte para permitir a exclusão e com base neste entendimento, a 
Companhia consultou os seus advogados externos que, para a tese, passaram a classificá-la como êxito 
provável. Todavia, para definição sobre o assunto em relação ao passado, o STF ainda precisa decidir 
sobre a modulação dos efeitos da decisão. Não obstante essa necessidade, a Companhia e seus advoga-
dos externos, com base em todas as decisões de modulação proferidas pelo STF até o presente momen-
to, entendem que não haverá limitação ao direito de restituição de forma retroativa. Por conta desse en-
tendimento, a Companhia já iniciou os cálculos para apuração dos valores a serem restituídos, sendo 
apurado até o presente momento o montante de R$ 192.427, referente aos períodos de janeiro de 2012 
a julho de 2017, conforme quadro abaixo.
Ano PIS Atualização COFINS Atualização Total
2012 3.159 1.980 14.553 9.121 28.813
2013 4.474 2.475 20.609 11.401 38.959
2014 4.901 2.236 22.573 10.298 40.008
2015 5.059 1.715 23.301 7.900 37.975
2016 4.713 972 21.713 4.478 31.876
2017 2.358 279 10.874 1.285 14.796
Total 24.664 9.657 113.623 44.483 192.427
Além desse período já apurado, a Companhia finalizará o levantamento dos créditos dos períodos ante-
riores, sendo que haverá o direito de restituição dos valores desde 2001 para a empresa Lione, e SBF 
Comércio, uma vez que as ações foram ajuizadas em 2006 e, para as demais empresas, desde 2012, 
diante do ajuizamento das ações em 2017. Diante da decisão judicial proferida pelo STF em março de 
2017 e de decisão liminar concedida pelo TRF da 3ª região em junho de 2017 para a SBF Comércio, 
passou-se a partir de julho de 2017 a excluir o ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS diretamente na 
apuração mensal.
14. INVESTIMENTOS E PASSIVO A DESCOBERTO EM CONTROLADAS 2018 2017
SBF Comércio de Produtos Esportivos 410.687 253.966
VBLOG Logística e Transportes Ltda. (3.533) (16.950)
Store Engenharia e Instalações Ltda. (122.945) (117.837)
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. (90.152) (74.024)
Total 194.057 45.155
Composição 2018 2017
Investimento 410.687 253.966
Passivo a descoberto em controladas (216.630) (208.811)
Total 194.057 45.155
A movimentação dos investimentos no período é apresentada a seguir:
Saldo de Investimentos em 31 de dezembro de 2016 (111.930)
Resultado de equivalência patrimonial do exercício 236.894
Aumento de capital (SBF comércio) 3.086
Efeito da incorporação Lione no patrimônio líquido da investida (153.226)
Efeitos de incorporação no Patrimônio líquido na investida ODIS 70.340
Outras movimentações (9)
Saldo de Investimentos em 31 de dezembro de 2017 45.155
Resultado de equivalência patrimonial do exercício 148.834
Outras movimentações 68
Saldo de Investimentos em 31 de dezembro de 2018 194.057
As demonstrações financeiras das controladas estão apresentadas a seguir:

SBF Comércio 
de Produtos 

Esportivos 
Ltda. (*)

VBLOG 
Logística e 
Transporte 

Ltda.

Store 
Engenharia e 

Instalações 
Ltda.

Pine Adm. 
de Bens e 

Participações 
Ltda. (*) TotalInvestimento

Ativo 2.325.662 63.127 6.883 6.908 2.402.580
Passivo 1.775.201 65.159 131.070 97.060 2.068.490
Patrimônio líquido 550.461 (2.032) (124.187) (90.152) (334.090)
Lucro Intercompany (135.626) (1.537) – –
Participação 99,8528% 99,0000% 99,0000% 99,9999%  
Investimento 410.687 (3.533) (122.945) (90.152) 194.057
Lucro (Prejuízo) 174.098 13.881 (5.160) (16.128) 166.691
Lucro Intercompany (15.863) (328) – –
Participação 99,8528% 99,0000% 99,0000% 99,9999%  
Equivalência patrimonial 156.653 13.417 (5.108) (16.128) 148.834
(*) Já considera os efeitos de eliminação do lucro nos estoques no cálculo da equivalência patrimonial.
15. ATIVO IMOBILIZADO - CONSOLIDADO

Taxa anual 
de depre- 

ciação (%) Custo

Depre- 
ciação 

acumulada 2018 Custo

Depre- 
ciação 

acumulada 2017
Computadores e periféricos 20 109.959 (74.568) 35.391 101.115 (62.682) 38.433
Máquinas, equipamentos
 e ferramentas 10 53.198 (35.698) 17.500 51.558 (32.276) 19.282
Móveis e utensílios 10 124.602 (69.896) 54.706 110.576 (62.333) 48.243
Veículos 20 5.854 (5.240) 614 5.852 (4.282) 1.570
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 5 - 10 516.597 (176.789) 339.808 498.658 (148.593) 350.065
Construções em andamento (a) – – – 6.904 – 6.904
Redução ao valor recuperável – – – (1.066) – (1.066)

810.210 (362.191) 448.019 773.596 (310.166) 463.430
A movimentação do imobilizado, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2018, está demonstra-
da no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 2018 Adições Baixas

Transferências 
entre rubricas

Saldo final 
em 2018

Computadores e periféricos 101.114 1.685 (1.799) 8.959 109.959
Máquinas, equipamentos e ferramentas 51.558 672 (951) 1.919 53.198
Móveis e utensílios 110.576 235 (3.086) 16.877 124.602
Veículos 5.852 – – 2 5.854
Benfeitorias em imóveis de terceiros 498.658 1.226 (10.279) 26.992 516.597
Construções em andamento (a) 6.904 47.845 – (54.749) –
Custo do imobilizado 774.662 51.663 (16.115) – 810.210
Computadores e periféricos (62.682) (13.646) 1.760 – (74.568)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (32.276) (4.239) 636 181 (35.698)
Móveis e utensílios (62.333) (9.712) 2.149 – (69.896)
Veículos (4.282) (958) – – (5.240)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (148.593) (31.742) 3.729 (183) (176.789)
Depreciação (310.166) (60.297) 8.274 (2) (362.191)
Redução ao valor recuperável (1.066) – 1.066 – –
Total do imobilizado líquido 463.430 (8.634) (6.775) (2) 448.019
(a) O saldo de construções em andamento refere-se aos projetos de lojas que estão sendo reformadas. 
Os saldos são transferidos para as respectivas contas contábeis à medida que as obras se encerram e as 
lojas são inauguradas. A movimentação do imobilizado, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 
2017, está demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 2016 Adições Baixas Transferências

Saldo final 
em 2017

Computadores e periféricos 107.799 469 (4.518) (2.636) 101.114
Máquinas, equipamentos e ferramentas 45.537 759 (539) 5.801 51.558
Móveis e utensílios 102.456 137 (2.582) 10.565 110.576
Veículos 5.850 148 (146) – 5.852
Benfeitorias em imóveis de terceiros 493.431 2.457 (3.427) 6.197 498.658
Construções em andamento (a) 4.001 22.830 – (19.927) 6.904
Comodato 36 – (36) – –
Custo do imobilizado 759.110 26.800 (11.248) – 774.662
Computadores e periféricos (54.848) (16.579) 4.468 4.277 (62.682)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (24.073) (4.593) 433 (4.043) (32.276)
Móveis e utensílios (53.068) (10.433) 2.257 (1.089) (62.333)
Veículos (3.244) (1.153) 115 – (4.282)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (119.582) (31.436) 1.570 855 (148.593)
Depreciação (254.815) (64.194) 8.843 – (310.166)
Redução ao valor recuperável (1.066) – – – (1.066)
Total do imobilizado líquido 503.229 (37.394) (2.405) – 463.430
Avaliação de impairment: Em 31 de dezembro de 2018, não existiam indicativas de perda na recupera-
ção dos seus ativos. A Administração considera cada uma de suas lojas físicas como unidade geradora 
de caixa (UGC).
16. INTANGÍVEL - CONSOLIDADO

Taxa anual  
de amorti- 
zação (%) Custo

Amortização 
acumulada 2018 Custo

Amortização 
acumulada 2017

Fundo de comércio
Conforme  

contrato 13.303 (11.352) 1.951 13.438 (11.135) 2.303
Software 10-20 156.648 (54.036) 102.612 118.066 (29.885) 88.181
Marcas direito e patente 10 46 (37) 9 46 (29) 17
Software em andamento – – – 195 – 195

169.997 (65.425) 104.572 131.745 (41.049) 90.696

A movimentação do intangível, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2018, está demonstrada
no quadro a seguir: Saldo inicial 

em 2018 Adições Baixas Transferência
Saldo final 

em 2018
Fundo de comércio 13.438 – (135) – 13.303
Software 118.066 38.387 – 195 156.648
Marcas direito e patente 46 – – – 46
Software em andamento 195 – – (195) –
Custo do intangível 131.745 38.387 (135) – 169.997
Fundo de comércio (11.135) (282) 65 – (11.352)
Software (29.885) (24.151) – – (54.036)
Marcas direito e patente (29) (8) – – (37)
Amortização (41.049) (24.441) 65 – (65.425)
Total do intangível líquido 90.696 13.946 (70) – 104.572
A movimentação do intangível, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2017, está demonstrada
no quadro a seguir: Saldo inicial 

em 2017 Adições Baixas Transferência
Saldo final 

em 2017
Fundo de comércio 14.072 – (634) – 13.438
Software 89.983 3.979 (8.345) 32.449 118.066
Marcas direito e patente 46 – – – 46
Software em andamento – 32.644 – (32.449) 195
Custo do intangível 104.101 36.623 (8.979) – 131.745
Fundo de comércio (11.312) (302) 479 – (11.135)
Software (20.956) (17.274) 8.345 – (29.885)
Marcas direito e patente (20) (9) – – (29)
Amortização (32.288) (17.585) 8.824 – (41.049)
Total do intangível líquido 71.813 19.038 (155) – 90.696
Conciliação de fluxo de caixa 2018 2017
Depreciação de imobilizado (nota 15) 60.297 64.194
Amortização de intangível (nota 16) 24.441 17.585
Despesas de depreciação e amortização na demonstração do fluxo de caixa 84.738 81.779
Despesa com depreciação - despesas com vendas (nota 25) 51.295 54.764
Despesa com depreciação - despesas gerais e administrativas (nota 25) 29.471 24.826
Total 80.766 79.590
A diferença entre os valores apresentados nas movimentações dos ativos imobilizados e intangíveis (no-
tas 15 e 16) em relação as despesas com depreciação apresentadas na nota explicativa 25 nos montan-
tes de R$ 3.972 em 2018 (R$ 2.189 em 2017) refere-se aos efeitos de PIS e COFINS que estão sendo 
apresentados na linha de despesas com impostos na demonstração do resultado do exercício.
17. FORNECEDORES - CONSOLIDADO 2018 2017
Fornecedores de mercadorias para revenda 474.013 470.199
Fornecedores de materiais de consumo 73.269 65.017
Ajuste a valor presente (2.841) (4.834)

544.441 530.382
Referem-se a fornecedores relativos aos produtos de revenda, materiais de consumo e outros materiais e 
serviços. Durante o ano de 2018, a Companhia deu continuidade ao processo de implantação das lojas 
da Geração 5 (G5), com foco na experiência do consumidor, com o apoio de novas tecnologias facilitado-
ras e consolidando a estratégia multicanal das lojas físicas. Alguns fornecedores de estoques da empresa 
pagaram “slotting fees” através de descontos nas faturas da Companhia. A Companhia reconheceu o 
montante de R$ 17.220 em lucro do exercício referente a essa transação.
18. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - CONSOLIDADO 2018 2017
Capital de giro 352.751 363.985
Financiamento de bens 5.778 8.228
Financiamento BNDES 96 452
Total 358.625 372.665
Circulante 94.658 23.110
Não circulante 263.967 349.555
As movimentações patrimonial dos passivos financeiros de 2018 estão demonstradas a seguir:

1º de Ja- 
neiro 2018 Adições

Pagamento 
do principal

Pagamento 
de Juros

Provisão 
de Juros

31 de dezem- 
bro 2018

Capital de Giro 363.985 22.000 (38.860) (33.396) 39.023 352.751
Financiamento de bens 8.228 3.984 (6.391) (1.351) 1.307 5.778
Financiamento BNDES 452 – (355) (15) 14 96
Total 372.665 25.984 (45.606) (34.762) 40.344 358.625
As conciliações das movimentações patrimonial dos passivos financeiros de 2017 estão demonstradas a 
seguir:

1º de Ja- 
neiro 2017 Adições

Pagamento 
do principal

Pagamento 
de Juros

Provisão 
de Juros

31 de dezem- 
bro 2017

Capital de Giro 344.854 19.609 (38.445) (7.807) 45.774 363.985
Financiamento de bens 24.408 – (24.026) (1.026) 1.096 8.228
Financiamento BNDES 8.971 4.077 (4.693) (744) 617 452
Total 378.233 23.686 (67.164) (9.577) 47.487 372.665
As mudanças nos empréstimos e financiamentos em 2018 e 2017 estão apresentadas no fluxo de caixa 
da seguinte forma: (a) adições no montante de R$ 25.984 em 2018 (R$ 23.686 em 2017) e pagamento de 
principal no montante de R$ 45.606 em 2018 ( R$ 67.164 em 2017) estão apresentados no fluxo de caixa 
das atividades de financiamento e (b) pagamento de juros no montante de R$ 34.762 em 2018 (R$ 9.577 
em 2017) e provisão de juros no montante de R$40.344 em 2018 (R$ 47.487 em 2017) são apresentados 
em caixa gerados pelas atividades operacionais. Em junho de 2017, a Companhia concluiu o processo de 
negociações com bancos, sendo que a maioria dos empréstimos passou para o longo prazo, diminuindo 
o risco de liquidez. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia possuía 73,6% de sua dívida no longo 
prazo a um custo aproximado de CDI+3% a.a. O custo médio anual da dívida bancária reduziu de 15,12% 
em 2016 para 12,47% em 2017 e para 9,12% em 2018. Cronograma de amortização da dívida: Termos 
e condições dos empréstimos em aberto são os seguintes:

2018 2017

Moeda % a.a
Valor 

Original

Valor 
Contábil 

Circulante

Valor 
Contábil não 

Circulante
Valor 

Original

Valor 
Contábil 

Circulante

Valor 
Contábil não 

Circulante

Capital de 
 Giro (a) R$

100% a 
173% 

do CDI 395.018 90.030 262.721 436.441 17.359 346.625
Financiamento
 de Bens (b) R$

2,77% 
a 22% 14.916 4.548 1.230 13.151 5.395 2.834

BNDES (b) R$
3,5% a 

9% 379 80 16 2.692 356 96
Total de empréstimos
 e Financiamentos 410.313 94.658 263.967 452.284 23.110 349.555
(a) As garantias dos empréstimos incluem aval, alienação fiduciária de ações da Companhia, recebíveis 
de cartão de crédito e recebíveis da VBLog. (b) São garantidos por alienação fiduciária dos bens. a. Re-
sumo dos empréstimos e financiamentos conforme vencimento:

1 ano 2 anos 3 anos + de 3 anos Total
Capital de Giro 90.030 105.909 155.846 966 352.751
Financiamento de Bens 4.548 1.109 121 – 5.778
BNDES 80 16 – – 96

94.658 107.034 155.967 966 358.625
O quadro acima demonstra os empréstimos e financiamentos de acordo com os vencimentos originais. 
b. Covenants: A Companhia possui dívidas com diversas instituições bancárias e algumas delas pos-
suem cláusulas contratuais para atendimento de determinados índices (“covenants financeiros”). Em 31 
de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017 a Companhia atendeu todas as cláusulas de covenants. 
A atualização das cláusulas de covenants financeiros acontecem somente no final de cada ano.
19. IMPOSTOS PARCELADOS - CONSOLIDADO 2018 2017

Parcelamentos de tributos Estaduais 123.684 96.203
Parcelamentos de tributos Federais 85.824 81.479
Parcelamentos de tributos Municipais 46 64
Total impostos parcelados 209.554 177.746
Passivo circulante 62.679 71.464
Passivo não circulante 146.875 106.282
As movimentações dos impostos parcelados para o período findo em 31 de dezembro de 2018 estão 
demonstradas no quadro a seguir:
Saldo em 31/12/2016 255.683
Adesão dos impostos do período corrente ao Programa de Regularização Tributária 71.657
Adesão dos impostos Estaduais 42.659
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 50.566
Parcelas pagas (74.042)
Impostos parcelados provenientes de partes relacionadas - aquisição da Lione 51.824
Prejuízos fiscais utilizados para pagamento impostos no PRT e PERT (nota 11) (220.601)
Saldo em 31/12/2017 177.746
(a) Adesão dos impostos Estaduais 73.093
(b) Adesão dos impostos Federais 49.157
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 14.038
Parcelas pagas (104.480)
Saldo em 31/12/2018 209.554
Em relação às novas adesões Estaduais e Federais realizadas no exercício foram contempladas compe-
tências, em grande parte do ano de 2018, conforme detalhado nos quadros abaixo:
Adesões dos impostos parcelados em 2018
(a) Impostos Estaduais Imposto Valor
2018 ICMS 37.708
2017 ICMS 30.790
Anteriores a 2017 ICMS 4.595
Total 73.093
(b) Impostos Federais Imposto Valor
03/2018 a 07/2018 INSS 13.105
12/2017 a 04/2018 PIS/COFINS 36.052
Total 49.157
Total geral 122.250
No quadro abaixo estão as informações detalhadas em relação a esses parcelamentos, bem como os 
vencimentos das parcelas classificadas no passivo não circulante:

Estado Circulante
Não 

Circulante
Total 
Geral 2020 2021 2022 2023

2024 em 
diante

RJ 13.231 28.641 41.872 9.828 7.294 6.306 5.213 –
MG 12.694 23.938 36.632 9.993 7.671 5.965 309 –
DF 10.383 18.549 28.932 9.041 5.302 2.972 1.234 –
SP 1.152 4.466 5.618 1.152 1.152 1.017 762 383
Outros 5.938 4.692 10.630 2.152 1.393 887 260 –
Total Estaduais 43.398 80.286 123.684 32.166 22.812 17.147 7.778 383
Parcelamentos ordinários 12.979 36.340 49.319 10.628 10.629 10.629 4.454 –
Refis Lei 11.941 6.014 27.565 33.579 3.308 3.308 3.308 3.308 14.333
Outros 270 2.656 2.926 267 267 267 267 1.588
Total Federais 19.263 66.561 85.824 14.203 14.204 14.204 8.029 15.921
Campinas 18 28 46 18 10 – – –
Total Municipais 18 28 46 18 10 – – –
Total Parcelamentos 62.679 146.875 209.554 46.387 37.026 31.351 15.807 16.304
Parcelamentos estaduais - Em 2015 a Companhia realizou a denúncia espontânea referente a diferença 
de alíquota de ICMS sobre as transferências de mercadorias do CD Geral para as lojas em MG e para o 
CD de comércio eletrônico no valor original de R$ 15.653, referentes à transferência de mercadorias im-
portadas do Centro Geral de Distribuição para lojas no Estado de Minas Gerais e Centro de Distribuição 
de comércio eletrônico, na proporção de 8%. A Companhia fez uma confissão voluntária sobre a diferença 
da alíquota do ICMS sobre o embarque das mercadorias do Centro de Distribuição para as lojas em Minas 
Gerais e para o CD de comércio eletrônico, no valor original de R$ 15.653. Em 2017 a empresa VBLOG 
logística e SBF Comércio fizeram a denúncia espontânea no montante total de R$ 7.917 e R$ 5.678, 
respectivamente, referentes a regularização do ICMS incidente sobre o transporte de mercadorias com 
subcontratação de terceiros. Sendo estes os parcelamentos mais relevantes junto a este Estado. O saldo 
em 31 de dezembro de 2018 de todos os parcelamentos de Minas Gerais é de R$ 36.632 (R$ 42.243 em 
2017). Em 2018 a Companhia realizou a regularização dos valores de ICMS declarados nas obrigações 
acessórias do estado do Rio de Janeiro, incluindo seus débitos na anistia concedida pelo Estado e repar-
celou o saldo de parcelamentos ordinários anteriores, sendo o montante em 31 de dezembro de 2018 de 
R$ 41.872. Em 2018 a Companhia realizou a regularização dos valores de ICMS declarados nas obriga-
ções acessórias do estado do Goiás e Distrito Federal, incluindo seus débitos na anistia concedida pelo 
Estado, bem como reparcelou o saldo de parcelamentos ordinários anteriores, sendo o montante em 31 
de dezembro de 2018 de R$ 28.932. Os demais parcelamentos correspondentes aos outros estados 
perfazem R$ 16.248 (R$ 51.213 em 2017). Parcelamentos federais: Parcelamentos ordinários - Em 
maio de 2018, a Companhia aderiu ao parcelamento ordinários de débitos declarados em suas obriga-
ções acessórias referente a tributos de PIS/COFINS, das competências de 12/2017 até 04/2018, sendo o 
saldo em 31 de dezembro de 2018 no montante de R$ 36.559. No terceiro trimestre do exercício de 2018, 
a Companhia aderiu ao parcelamento ordinário previdenciário referente aos débitos das competências 
03/2018 até 07/2018, sendo o saldo em 31 de dezembro de 2018 no montante de R$ 12.760. Refis Lei 
11.941: Em 2009, a Companhia aderiu ao parcelamento especial “Refis da Crise”, instituído pela Lei 
nº 11.941, referente a tributos de PIS/COFINS/IRPJ/CSLL, das competências de 1997 a 2006, sendo o 
saldo em 31 de dezembro de 2018 no montante de R$ 33.579 (R$ 21.600 em 2017). • Parcelamentos 
federais especiais - A Administração, em conjunto com os seus consultores jurídicos aprovaram a opção 
pelo ingresso nos Programas especiais tributários abaixo: • Programa de regularização tributária (PRT) 
- Em maio de 2017 a Companhia incluiu débitos de IR, CSLL, PIS, COFINS e INSS, parcelados anterior-
mente em parcelamentos especiais do REFIS da Copa e REFIS da Crise, além de incluir outros débitos 
que estavam parcelados de forma ordinária, aproveitando a oportunidade legal de utilizar o prejuízo fiscal 
para o pagamento de 76% desta dívida. Sendo que, para a empresa SBF Comércio de Produtos Esporti-
vos Ltda., incluímos o montante de R$ 97.422 referente aos débitos administrados pela Receita Federal 
do Brasil, R$ 75.808 para os débitos administrados pelo INSS, já para a empresa Premier aderimos 
R$ 12.310 junto à RFB. Para a VBLOG incluímos o montante de R$ 796 perante a RFB, e Store R$ 1.402 
perante o INSS, estes débitos estavam em parcelamentos ordinários que foram cancelados como condi-
ção de adesão; • Programa especial de regularização tributária - PERT - A Administração, em conjun-
to com seus consultores jurídicos, aprovou a opção pelo ingresso no Programa Especial De Regulariza-
ção Tributária (PERT) em agosto/2017 para incluir débitos de IR, CSLL, PIS, COFINS e INSS, parcelados 
anteriormente de forma ordinária sem qualquer benefício, aproveitando a oportunidade legal de utilizar o 
imposto diferido sobre o prejuízo fiscal para o pagamento de 80% desta dívida. As adesões foram feitas 
para as empresas SBF Comércio e Lione junto à Receita Federal do Brasil e INSS. Na reabertura do 
PERT, em outubro de 2017, para a empresa Lione, incluímos PIS, COFINS e INSS, administrados pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN. Para a empresa VBLOG, também na reabertura, inclu-
ímos débitos de PIS/COFINS. Para a empresa Premier, na mesma reabertura, incluímos débitos de PIS/
COFINS. O total dos débitos oferecidos nos programas especiais de regularização tributária foi de 
R$ 243.462 de valores originais e R$ 70.562 de multas e juros, totalizando R$ 314.044. Com a adesão 
aos programas PRT e PERT, a Companhia e suas controladas utilizaram R$243.428 dos créditos tributá-
rios diferidos de prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL, para a liquidação do saldo devedor, e o 
valor de 24% da dívida para o PRT e 20% para o PERT, são pagos de forma parcelada (24 parcelas para 
o PRT e 5 parcelas para o PERT) em dinheiro, atualizáveis pela SELIC, vencíveis no último dia útil de cada 
mês. Até o momento todas as parcelas foram pagas nos respectivos vencimentos. Os valores a pagar 
relacionados ao PERT e PRT foram integralmente quitados durante o exercício de 2018 (saldo a pagar de 
R$ 41.417 em 2017). Os valores mencionados dos parcelamentos especiais federais estão demonstrados 
no quadro abaixo:

Empresa Imposto
Saldo devedor 

principal
Saldo devedor 

multa/juros
Total 

Adesão
Pagamento com 

Prejuízo Fiscal
SBF INSS 104.777 10.964 115.741 89.121
SBF PIS/COFINS 114.316 52.776 167.092 128.795
Premier PIS/COFINS 12.455 6.842 19.297 14.638
Lione INSS 6.662 – 6.662 6.329
Lione PIS/COFINS 2.842 – 2.842 2.700
Store INSS 1.402 – 1.402 1.065
VBLOG PIS/COFINS 1.008 – 1.008 780
Total efeitos dos Programas
 de regularização tributária 243.462 70.562 314.044 243.428
SBF PIS/COFINS (22.827)
Total efeitos dos PRT/PERT
 com estorno benefício anterior 243.462 70.562 314.044 220.601
Com a migração de parte do parcelamento da Lei 12.996/2014 (Refis Copa) para o PRT foi recuperado o 
montante de R$ 22.827 de impostos diferidos, resultando numa amortização de parcelamentos com pre-
juízos fiscais de R$ 220.601. Após as consolidações parciais por parte da Receita Federal do Brasil (RFB) 
em 2018, houve uma conciliação de valores, onde os débitos tributários foram ajustados nas seguintes 
rubricas: tributos a recuperar no valor de R$ 4.222 e prejuízo fiscal no valor de R$ 13.430 conforme  
nota explicativa nº 11.

Adesão Inicial Consolidação - RFB Restituição

Empresa Imposto
Prin- 
cipal

Multa 
e 

Juros
Total 

Adesão
Prin- 
cipal

Multa 
e 

Juros
Total 
RFB

Imposto 
a recu- 

perar
Prejuízo 

Fiscal

Resti- 
tuição 

Total

SBF
PIS/COFINS 

/IR/CSLL 114.316 52.776 167.092 99,685 49.908 149.603 4.189 13.301 17.489
SBF INSS 22.646 6.323 28.969 22.646 6.169 28.815 31 123 154
Lione PIS/COFINS 48 13 61 48 5 53 2 6 8
Parcelamentos -
 Consolidados 137.010 59.112 196.122 122.389 56.082 178.471 4.222 13.430 17.651
SBF INSS 82.131 4,628 86.772 – – – – – –
Lione PIS/COFINS 2.842 – 2.842 – – – – – –
Lione INSS 6.614 – 6.614 – – – – – –
Store INSS 1.402 – 1.402 – – – – – –
PremierPIS/COFINS 12.455 6.842 19.297 – – – – – –
Vblog PIS/COFINS 1.008 – 1.008 – – – – – –
Parcelamentos -
 Não Consolidados 106.452 11.470 117.922 – – – – – –
Total Geral 243.462 70.562 314.044 122.389 56.082 178.471 4.222 13.430 17.651
20. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS - CONSOLIDADO 2018 2017
Provisões de férias 30.362 21.984
Provisões para participação nos lucros 29.124 29.462
Salários a pagar 14.389 12.646
Obrigações com pessoal a pagar 1.417 704
Contribuições a recolher 241 119
Pensão alimentícia 57 46
Obrigações trabalhistas 75.590 64.961
INSS a recolher 62.268 58.972
FGTS a recolher 2.469 2.158
INSS retido a recolher 400 449
Obrigações previdenciárias 65.137 61.579

140.727 126.540
21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 
2018 era de R$ 302.781 dividido em 153.035.846 ações ordinárias e sem valor nominal, em 2017 era de 
R$ 300.033 dividido em 152.348.861 ações ordinárias e sem valor nominal. Seguem as alterações socie-
tárias ocorridas em 2017 e 2018: (i) Em 21 de junho de 2017, AGE - Deliberou e aprovou o aumento de 
R$ 2.578 passando o capital social da Companhia de R$ 297.455 para R$ 300.033, representado por 
152.348.861 ações ordinárias e sem valor nominal. (ii) Em 14 de dezembro de 2018, AGE - Deliberou e 
aprovou o aumento de R$ 2.748 passando o capital social da Companhia passando de R$ 300.033 para 
R$ 302.781, representado por 153.035.846 ações ordinárias e sem valor nominal. O controle acionário do 
Grupo SBF S.A., está distribuído da seguinte forma em 31 de dezembro de 2018:

2018
Acionista Quantidade %
Pacipar Participações Ltda. 95.930.259 62,68%
Naomi Participações S.A. 55.141.015 36,03%
Outros 1.964.572 1,28%

153.035.846 100,00%
b. Lucro por ação - consolidado: A Companhia calcula o resultado básico por ação mediante a divisão 
do lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação para o período. O lucro diluído por ação reflete a potencial diluição de opções de 
ações que poderiam ser exercidas ou convertidas em ações ordinárias, e é calculada dividindo o lucro lí-
quido atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação, além do efeito potencialmente dilutivo das opções de compra de ações exercíveis. Abaixo de-
monstramos o lucro por ação básico e diluído para o período findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017:
Numerário básico/diluído - Consolidado 2018 2017
Lucro do Exercício 147.083 238.664
Média ponderada de ações ordinárias 152.406 152.349
Resultado básico por ação - R$ 0,97 1,57
Lucro do Exercício 147.083 238.664
Média ponderada de ações ordinárias 152.406 152.349
Opções exercidas e não integralizadas 687 –
Aumento das ações ordinárias como resultado do plano de opção de compra de ações 4.416 4,833
Resultado diluído por ação - R$ 0,93 1,52
Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da Controladora, os prejuízos 
diluídos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por ação ordinária devido ao efeito antidilutivo 
das opções de ações em circulação. c. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. d. Dividendos obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da 
Companhia, do total dos lucros obtidos, 5% será aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição 
da reserva legal a qual não poderá exceder 20% do capital social, e 25% será obrigatoriamente distribuí-
do aos acionistas, proporcionalmente à participação de cada um no capital social. Em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 não foi apurado dividendos em função da Companhia ter prejuízos acumulados. e. Reserva 
incentivos fiscais: A Companhia estabeleceu centros de distribuição nos Estados da Paraíba e Minas 
Gerais, onde foi concedido incentivos fiscais pelo governo local, que reduzem o valor dos impostos sobre 
venda pagos, aumentando efetivamente o valor da receita líquida reconhecida. Os incentivos também 
determinam que a empresa Premier não tem direito aos saldos credores sobre a compra de produtos 
posteriormente vendidos fora desses Estados, de modo que esses valores se tornam impostos não recu-
peráveis e aumentam o custo das vendas. As notas 23, 24 destas demonstrações financeiras apresentam 
o impacto nas vendas líquidas e no custo das vendas. Esses incentivos vêm sendo contabilizados em 
conta redutora da conta de impostos incidentes sobre venda de mercadorias - ICMS em 31 de dezembro 
de 2018 foi de R$ 96.667 (R$ 93.469 em 2017). Os impostos não-recuperáveis de ICMS também são 
contabilizados no custo das vendas, montante de R$ 7.640 em 2018 (R$ 17.197 em 2017). Em função da 
Companhia possuir prejuízos acumulados nos últimos anos, a reserva de incentivos fiscais não vem 
sendo constituída. Os recursos promovidos pelos incentivos fiscais não serão distribuídos como dividen-
dos e serão incorporados às reservas a medida da geração de lucro tributável da Companhia.
22. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES - CONSOLIDADO: Conforme deliberação em Assembleia Ge-
ral Extraordinária (“AGE”) de 17 de setembro de 2013, a empresa Grupo SBF aprovou o Plano de Opção 
de Compra de Ações da Companhia (“Programa 2013”), bem como autorizou o Conselho de Administra-
ção praticar todos os atos necessários para a Administração do “Plano”. Em 22 de outubro de 2015, o 
Conselho de Administração aprovou o 1º Programa de Opção de Compra de Ações para o ano de 2015 
(“Programa 2015”). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2016 foi apro-
vado o Plano de Opção de Compra de Ações da Companhia (“Programa 2016”). O objetivo desses “Pla-
nos” é atrair e reter executivos da Companhia e de suas sociedades controladas diretas ou indiretas, 
concedendo aos administradores, empregados e prestadores de serviços com os interesses dos acionis-
tas, indicados pelo Conselho de Administração. Caso a Companhia tenha suas ações listadas e negocia-
das em bolsa de valores, o preço de exercício será equivalente à média ponderada, por volume negocia-
do, dos 90 (noventa) pregões imediatamente anteriores à data da outorga da opção, podendo ser 
atualizado monetariamente com base na variação de um índice de preços a ser determinado pelo Conse-
lho de Administração, acrescido de juros, com base em taxa eventualmente determinada pelo Conselho 
de Administração. O Programa 2016 outorga a opção de cinco lotes, os quais 20% se tornarão exercíveis 
a cada ano a contar da data da outorga. O Beneficiário deverá utilizar, anualmente, não menos do que 
50% (cinquenta por cento) da sua gratificação anual a título de bônus ou participação nos lucros, líquida 
de imposto de renda e outros encargos incidentes (“PLR”), para adquirir Ações decorrentes do exercício 
das opções, sob pena de cancelamento de todas as opções vestidas até aquela data. O prazo contratual 
para exercício das opções de cada lote é de 8 anos a contar da data em que o primeiro lote se tornou 
exercível. Os preços de exercício de cada plano mencionado acima foram determinados com base no 
valor justo estimado das ações da Companhia em cada data de outorga. Como empresa não listada, se 
um ex-empregado que exerceu opções anteriormente quiser vender ações, a Companhia possui o direito 
e não a obrigação de recomprar as ações. A Companhia não possui histórico de recompra de ações. 
Seguem demonstrativos dos “Programas 2013, 2015 e 2016”, atualizados para o período findo em 
31 de dezembro de 2018:
2013  
Ano Saldo Inicial Outorgadas Exercidas Prescritas

Saldo 
Final

2013 – 3.420.000 – – 3.420.000
2014 3.420.000 – – (630.000) 2.790.000
2015 2.790.000 – (405.832) (1.134.000) 1.250.168
2016 1.250.168 – – – 1.250.168
2017 1.250.168 – – (1.250.168) –
2015
Ano Saldo Inicial Outorgadas Exercidas Prescritas Saldo Final
2015 – 2.560.000 (227.244) (520.000) 1.812.756
2016 1.812.756 – – (352.500) 1.460.256
2017 1.460.256 – – (1.348.256) 112.000
2018 112.000 – – (28.000) 84.000
2016
Ano Saldo Inicial Outorgadas Exercidas Prescritas Saldo Final
2016 – 5.614.424 – – 5.614.424
2017 5.614.424 – (644.511) (137.122) 4.832.791
2018 4.832.791 200.000 (686.995) (346.052) 3.999.744
Premissas básicas para o plano: 2016 2015 2013
Modelo de precificação Black-Scholes Black-Scholes Black-Scholes
Dividend yield 5,00% 0,00% 2,06%
Volatilidade média anualizada esperada 23,63% 23,04% 26,99%
Taxa livre de risco 11,37% 13,00% 10,00%

Preço de exercício 4,00
8,37 Corrigido 

por IGP-M + 2%
8,37 Corrigido 

por IGP-M + 2%
Preço da ação considerado 4,81 4,04 8,37
Prazo esperado do exercício 5,17 anos 6,5 anos 6,5 anos
IGP-M NA 6,68% 5,30%
Preço da opção na data da concessão por ação 2,0522 0,2504 2,5080
23. RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA - CONSOLIDADO 2018 2017
Receita operacional bruta
Venda de mercadorias 3.005.083 2.603.911
Prestação de serviços 57.393 49.758
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (660.495) (597.832)
ICMS - Incentivo Fiscal (i) 96.667 93.469
Prestação de serviços (5.958) (5.536)
Devoluções
Venda de mercadorias (217.633) (175.198)
Receita líquida de vendas 2.275.057 1.968.572
(i) Veja nota explicativa 21.e sobre os incentivos fiscais da Companhia. Receita do mercado de varejo e 
e-commerce: A receita bruta de mercadorias do mercado de varejo (lojas físicas) e e-commerce esta 
apresentada abaixo:

2018 % 2017 %
Varejo (lojas físicas) 2.547.434 85% 2.278.159 87%
E-commerce 457.649 15% 325.752 13%
Receita bruta 3.005.083 2.603.911
O segmento de varejo apresenta forte sazonalidade, principalmente devido às datas comemorativas como 
o dia dos pais, no terceiro trimestre, e a Black Friday e o Natal, no 4º trimestre. No caso da Companhia, a 
Copa do Mundo realizada a cada quatro anos também influência a distribuição de nossas vendas no ano. 
Além disso, essa sazonalidade pode também ser influenciada por campanhas de marketing e promoções 
específicas realizadas pela Companhia. A tabela abaixo ilustra a sazonalidade trimestral da receita líquida 
no período encerrado em 31 de dezembro:

2018 % 2017 %
1º Trimestre 460.862 20% 424.523 22%
2º Trimestre 519.193 23% 434.173 22%
3º Trimestre 565.292 25% 486.306 25%
4º Trimestre 729.710 32% 623.570 32%
Receita Líquida de vendas 2.275.057 1.968.572
Em termos de região geográfica, as vendas da Companhia estão substancialmente concentradas na re-
gião Sudeste do país, por concentrar a maior quantidade de lojas e também por ser a região com maior 
densidade demográfica. A seguir, apresentamos nossa receita bruta com venda de mercadorias, 
por região.
Região 2018 % 2017 %
Sudeste 1.756.176 58% 1.519.287 58%
Nordeste 548.446 18% 487.664 19%
Sul 355.365 12% 299.106 11%
Centro-Oeste 218.269 7% 185.519 7%
Norte 126.828 4% 112.335 4%
Receita Líquida de vendas 3.005.083 2.603.911
Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita

Tipo de  
 produto

Natureza e época do cumprimento das obrigações de 
desempenho, incluindo condições de pagamento 
significativas

Reconhecimento da receita 
conforme o CPC47/IFRS 15

Venda de 
 merca-
  dorias

Os clientes obtem controle quando as mercadorias são 
entregues e aceitas. As faturas são emitidas naquele mo-
mento.
• Venda de mercadorias no varejo: A Companhia opera 
com redes que possuem estabelecimentos em shopping 
centers voltados a comercialização de produtos esportivos. 
As vendas dos produtos são reconhecidas quando a Com-
panhia transfere a propriedade de um produto para o clien-
te que ocorre no mesmo momento do pagamento dos pro-
dutos em nossas lojas físicas. As vendas no varejo são, 
geralmente, realizadas por meio de cartão de crédito, car-
tão de débito ou em dinheiro.
• Venda de mercadorias através do e-commerce: 
A Companhia opera com comércio eletrônico por meio do 
site: centauro.com.br, para todo mercado nacional. As ven-
das dos produtos esportivos são registradas quando os 
riscos e benefícios mais significativos inerentes a proprie-
dade dos bens foram transferidos para o comprador que 
ocorre na entrega dos produtos no destino escolhido pelo 
comprador.
Os clientes possuem o direito de troca ou devolução de 
produtos. As mercadorias são trocadas somente por novas 
mercadorias.
Em alguns casos que representam uma parcela extrema-
mente reduzida em nossos negócios, ocorre a devolução 
do dinheiro ao cliente.
A Companhia não possui nenhum programa de fidelidade 
que estabeleça descontos por acúmulo de pontos.

A receita é reconhecida quan-
do os produtos são entregues 
e aceitos pelos clientes.
Nos casos de devolução e tro-
ca a receita é reconhecida na 
medida em que seja altamen-
te provável que uma reversão 
significativa no valor da receita 
acumulada não ocorrerá.
Portanto, quando relevante, o 
valor da receita reconhecida é 
ajustado para as devoluções 
esperadas, que são estima-
das com base nos dados his-
tóricos.
A Companhia reavalia sua ex-
pectativa de devolução na 
data base do balanço.

Prestação 
 de  ser-
  viços

· A Companhia reconhece receitas com fretes por meio de 
serviços de logística prestados a clientes no segmento de 
varejo por meio da controlada VBLOG Logística e Transpor-
te Ltda.
A prestação de serviços de transporte ocorre quando 
os CTEs - Conhecimento de Transporte Eletrônico 
são emitidos.
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização.

A receita é reconhecida con-
forme os serviços são presta-
dos sendo que a prestação, 
na expressiva maioria dos ca-
sos, se inicia e conclui no 
mesmo dia. O preço de venda 
é individual, determinado com 
base nos preços de tabela em 
que a Companhia vende servi-
ços em transações separadas.

24. CUSTO DAS VENDAS - CONSOLIDADO 2018 2017
Custo da revenda de mercadorias (1.136.297) (988.754)
Custo dos serviços prestados fretes e logística (22.825) (17.453)
Outros custos (2) (395)

(1.159.124) (1.006.602)
Custo das vendas na empresa Premier inclui o saldo credor de ICMS não recuperável divulgados na nota 
explicativa 23.e, concedido pelos Estados de Minas Gerais e Paraíba. O valor total do ICMS não 
recuperável com impacto no custo das vendas em 31 de dezembro de 2018 é de R$ 7.640 (R$ 17.197 em 
31 de dezembro de 2017). 
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25. DESPESAS POR NATUREZA - CONSOLIDADO 2018 2017
Pessoal (330.677) (306.790)
Ocupação (167.922) (156.676)
Utilidades e serviços (82.231) (74.779)
Promoções (40.992) (33.306)
Depreciação e amortização (51.295) (54.764)
Taxa administrativa (38.425) (33.127)
Serviços de terceiros (30.783) (28.920)
Outras despesas (26.714) (17.158)
Total das despesas de vendas (769.039) (705.520)

2018 2017
Pessoal (68.178) (76.513)
Depreciação e amortização (29.471) (24.826)
Serviços de terceiros (29.115) (20.431)
Ocupação (11.733) (14.616)
Utilidades e serviços (20.200) (12.185)
Outras despesas (8.749) (11.355)
Promoções (2.204) (294)
Total das despesas administrativas e gerais (169.650) (160.220)
26. RESULTADO FINANCEIRO - CONSOLIDADO 2018 2017
Ajuste a valor presente (AVP) 30.109 32.823
Descontos obtidos com fornecedores 17.220 –
Atualização monetária de impostos 5.194 –
Atualização monetária de depósitos judiciais 4.777 –
Variação cambial ativa 2.572 1.310
Receitas de aplicações financeiras 454 1.037
Descontos obtidos 206 158
Juros e multas recebidos 90 11
Juros sobre operações de mútuo – 13.195
Outras 370 –
Receitas financeiras 60.992 48.534
Juros sobre empréstimos (40.343) (47.487)
Juros sobre desconto de duplicatas (29.401) (37.015)
Ajuste a valor presente (AVP) (27.441) (33.212)
Juros sobre atraso de impostos (17.964) (38.111)
Juros sobre parcelamentos de tributos (14.038) (50.566)
Juros sobre contencioso (11.658) (33.221)
Tarifas e taxas bancárias (4.984) (4.689)
Variação cambial passiva (3.146) (1.224)
Outras despesas financeiras (2.106) (2.322)
Juros sobre contratos de mútuos (765) –
Juros sobre pagamentos em atraso (810) (3.603)
Impostos sobre operações financeiras (66) (599)
Despesas financeiras (152.722) (252.049)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (91.730) (203.515)
27. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Todas as operações com ins-
trumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis da Companhia. No exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não possuía uma política formalizada de gerencia-
mento de riscos, porém possui Conselho de Administração que direciona e acompanha as práticas que 
norteiam a gestão de riscos que incluem estratégias de minimização de potenciais riscos cambiais, de 
taxa de juros, de crédito e de liquidez. As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores de riscos 
abaixo descritos: Gerenciamento de risco financeiro: Os principais fatores de risco a que a Companhia 
está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os riscos estratégico-
-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência e mudanças relevantes 
na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão da Companhia. Os riscos econômicos 
financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como taxas de 
câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utilizados pela Companhia. 
Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administração que atua ativamen-
te na gestão operacional da Companhia. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão da alta 
administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de taxas de câmbio; • Risco de taxas de 
juros. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas 

demonstrações financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco - Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso, um cliente ou contraparte em um instrumento finan-
ceiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis origi-
nados em sua grande maioria por clientes do varejo e por aplicações financeiras. O maior risco de crédito 
da Companhia são as adquirentes de cartão de crédito, responsáveis por 95,73% dos recebíveis no ba-
lanço da Companhia. Todas as vendas da Companhia nas lojas ou no e-commerce são efetuadas por 
meio de cartão de créditos ou pagamento à vista, via boleto bancário, dinheiro ou cartão de débito.  
A Companhia não realiza provisão para créditos de liquidação duvidosa por entender que essa carteira de 
recebíveis é líquida e certa, pois os riscos são assumidos pelas administradoras de cartão de crédito. 
Historicamente a Companhia não tem apresentado perdas na realização do contas a receber. Para as 
vendas que não passam pelas adquirentes, é realizada uma análise de crédito de cada cliente e a apro-
vação é feita caso a caso, com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda. No que 
tange às instituições financeiras, a Companhia somente realiza investimentos em instituições financeiras 
de baixo risco avaliadas por agências de rating ou em outras instituições que exijam investimentos como 
garantia para linhas de crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das Demonstrações financeiras foi:

Consolidado
2018 2017

Aplicações Financeiras - Circulante 219.700 136.937
Clientes e administradoras de cartões de crédito 84.313 106.799
Outras contas a receber 31.987 22.082
Aplicações financeiras - não circulante 536 3.358

336.536 269.176
Devido à característica de seu negócio a Companhia não possui níveis diferenciados de risco de crédito 
por região, perfil de cliente, concentração de vendas riscos distintos nas modalidades de vendas em lojas 
físicas e e-commerce. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa 
eventualmente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista. A abordagem da Companhia no gerenciamento 
do risco de liquidez é de garantir, o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem por objetivo 
manter disponibilidade em caixa para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, fazendo o possível 
para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações vincendas, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Como garantia adicional, a Companhia mantém contratos de antecipações de recebíveis que 
são acionados em caso de necessidade. Em 31 de dezembro de 2018 a Companhia havia antecipado 
recebíveis junto às administradoras de cartão de crédito nos valores de R$ 425.911 (R$ 319.376 em 
31 de dezembro de 2017). A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa 
proveniente do contas a receber de clientes e outros recebíveis em conjunto com as saídas esperadas de 
caixa relacionadas a fornecedores e outras contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2018, os fluxos de 
caixa esperados provenientes do contas a receber de clientes e outros recebíveis com vencimento dentro 
de dois meses era de R$ 48.208 (R$ 83.289 em dezembro de 2017). 
Índice de endividamento: 2018 2017
Obrigações a curto prazo (931.553) (868.202)
Caixas e equivalentes 242.818 150.066
Contas a receber de cartão de crédito 84.313 106.799

(604.422) (611.337)
Patrimônio líquido 191.464 38.738
Índice de endividamento líquido -316% -1578%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante. A Companhia apresentava em 
31 de dezembro de 2018, capital circulante líquido consolidado negativo de R$ 98.687 (R$ 132.538 em 
31 de dezembro de 2017), ou seja uma redução de R$ 33.851. No exercício de 2018 a Companhia apre-
sentou lucro operacional antes do imposto de renda e da contribuição social de R$ 88.217, demonstrando 
os efeitos positivos das estratégias da Companhia. Dessa forma, apesar da Companhia apresentar capital 
circulante líquido negativo em 31 de dezembro de 2018 entende que o risco de liquidez é minimizado 
considerando as projeções de geração de caixa futuras. Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os 
vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração financeira. Esses valores são 
brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos 
de compensação. Apesar de ter vencimentos importantes no curto prazo, a Companhia acredita que não 
terá problemas em honra-los pelos próximos 12 meses. Praticamente todos os recebíveis podem ser an-
tecipados no momento de sua venda. Assim, todas as vendas, mesmo as parceladas, têm potencial de 
serem recebidas à vista por meio de venda da carteira de recebíveis. Os pagamentos a fornecedores, por 
sua vez, têm vencimentos que chegam a 150 dias após o recebimento em nosso Centro de Distribuição 
e historicamente temos conseguido aumentar esses prazos devido a nossa relevância para os fornecedo-
res. Assim, a Companhia utiliza os recursos das vendas do período para quitar as compras feitas no perí-
odo anterior, garantindo assim equilíbrio financeiro para quitar os vencimentos de curto prazo. Os venci-
mentos de empréstimos e financiamentos estão em sua maioria no longo prazo devido à renegociação da 
dívida que foi finalizada em junho de 2017.

31 de dezembro de 2018
Valo 

contábil

Fluxos de 
caixa 

contratuais
2 meses 

ou menos
02 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais  
que 

5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 544.441 544.441 443.525 100.916
Empréstimos e financiamentos 358.625 419.927 922 123.300 128.298 167.238 169
Impostos parcelados 209.554 209.554 12.222 51.208 45.837 83.983 16.304
Outras contas a pagar 27.364 27.364 27.364 – – – –

1.139.984 1.201.286 484.033 275.424 174.135 251.221 16.473

31 de dezembro de 2017
Valor 

contábil

Fluxos de 
caixa 

contratuais
2 meses 

ou menos
02 a 12 
meses

1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais  
que 

5 anos
Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 530.382 530.382 352.237 178.145 – – –
Empréstimos e financiamentos 372.665 478.302 1.488 108.617 126.093 242.034 70
Impostos parcelados 177.746 177.746 15.297 57.354 37.039 46.778 21.278
Outras contas a pagar 52.728 52.728 27.516 1.872 23.340 – –

1.133.521 1.239.158 396.538 345.988 186.472 288.812 21.348
Os fluxos de saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não descon-
tados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes do vencimento 
contratual. Em junho de 2017, a Companhia concluiu as negociações de suas dívidas com os bancos, 
com a maioria dos empréstimos tornando-se dívidas a longo prazo, reduzindo assim o risco de liquidez. 
Os pagamentos dos principais bancos ocorrerão a partir de 2019, com vencimento final em 2021 
(20% para pagamento em 2019, 30% para pagamento em 2020 e 50% para pagamento em 2021) com 
juros semestrais. A Companhia possui 79% de sua dívida de longo prazo e com custo aproximado de CDI 
+ 3% ao ano. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 
das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia preponderantemente decorrente de operações de 
compra de produtos importados no mercado externo. Parte dessas compras é financiada via contratos de 
empréstimos em moeda estrangeira destinados à importação (FINIMP). Em 31 de dezembro de 2018 e 
31 de dezembro de 2017 não havia nenhum empréstimo em moeda estrangeira destinado a importação 
em aberto. Risco de taxas de juros: Decorrem da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou per-
das decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A principal fonte desse risco são os empréstimos e financiamentos, em sua maioria pós-fixados, tomados 
pela Companhia. Esses empréstimos são principalmente indexados pelo CDI. As aplicações financeiras 
são principalmente indexadas ao CDI, reduzindo parcialmente o risco dos empréstimos. Nas demonstra-
ções financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia 
corresponde a: Consolidado

2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 219.700 136.937
Aplicações financeiras - não circulantes 536 3.358
Empréstimos e financiamentos (358.625) (372.665)

(138.625) (232.370)
Análise de sensibilidade: Taxa de juros: O maior risco da companhia provém das dívidas atreladas ao 
CDI, em dezembro de 2018, o volume de financiamentos indexado ao CDI era de R$ 358.625. Para a 
análise de sensibilidade, a Companhia utilizou o CDI previsto no relatório FOCUS (7,1%), no cenário I 
com um acréscimo de 25% (8,9%) e no cenário II um acréscimo de 50% (10,7%).

Cenário Base Cenário I Cenário II
Taxa estimada do CDI 7,1% 8,9% 10,7%
Despesa financeira estimada indexada ao CDI 25.462 31,828 38,194
Valor justo: Valor justo versus valor contábil: Para todas as operações a administração considera que 
o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o 
valor de liquidação naquela data. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados monetaria-
mente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições iguais de mercado e, portan-
to, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de mercado, 
mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a modalidade dos corresponden-
tes financiamentos. A Companhia possui aplicações financeiras em títulos de renda fixa de curto e longo 
prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais e são consideradas de baixo risco. 
As taxas aplicadas nas operações de empréstimos e financiamentos estão apresentadas ao longo na nota 
explicativa 18.

2018 2017

Ativos mensurados pelo Custo amortizado
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Caixas e equivalentes de caixa 23.118 23.118 13.129 13.129
Aplicações financeiras 220.236 220.236 140.295 140.295
Contas a receber 84.313 84.313 106.799 106.799
Outras contas a receber 31.987 31.987 22.082 22.082

359.654 359.654 282.305 282.305
Outros passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 358.625 358.625 372.665 372.665
Fornecedores 544.441 544.441 530.382 530.382
Parcelamentos tributários 209.554 209.554 177.746 177.746

1.112.620 1.112.620 1.080.793 1.080.793
Hierarquia de valor justo: Os instrumentos financeiros reconhecidos a valor justo no balanço patrimonial 
são classificados de acordo com as seguintes categorias: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3 - Inputs, para ativos ou passivos, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). O Grupo SBF detém instrumentos financeiros qualificados nos níveis 
1 e 2, correspondentes à caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. A tabela abaixo 
demonstra em resumo os ativos e passivos financeiros mensurados a valor justo no balanço patrimonial 
da Companhia, incluindo seus níveis na hierarquia do valor justo em 31 de dezembro de 2018 e  
31 de dezembro de 2017.
Ativo 2018 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 23.118 23.118 –
Aplicações financeiras circulante 219.700 – 219.700
Aplicações financeiras não circulante 536 – 536
Passivos
Empréstimos e financiamentos 358.625 – 358.625
Ativo 2017 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 13.129 13.129 –
Aplicações financeiras - circulante 136.937 – 136.937
Aplicações financeiras não circulante 3.358 – 3.358
Passivos
Empréstimos e financiamentos 372.665 – 372.665
Análise de sensibilidade das premissas: As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos finan-
ceiros, tais como: risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela 
área de finanças corporativas da Companhia , segundo as políticas aprovadas pela Diretoria. A tesouraria 
da Companhia identifica, avalia e protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as 
unidades operacionais da Companhia. Os empréstimos captados às taxas fixas expõem a Companhia ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. A política da Companhia é a de manter substancialmente 
seus empréstimos com pagamento em taxa de juros variáveis a CDI e TJLP. Visando minimizar riscos, a 
Companhia tem como prática a manutenção de hedge natural composto por ativos financeiros e recebí-
veis corrigidos a taxas de juros fixa. A Companhia está exposto a riscos normais de mercado em decor-
rência de mudanças nas taxas de juros sobre suas obrigações de longo prazo. A Companhia analisa sua 
exposição à taxa de juros de forma dinâmica, são simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes e hedge natural. Com base nesses cenários, a a 
Companhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Perma-
nentemente é efetuado acompanhamento das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Com-
panhia mantém apólices de seguro contratado junto a algumas das principais seguradoras do país, que 
foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco 
envolvido. O saldo da rubrica “Contas a receber” está distribuído entre as administradoras de cartões de 
crédito. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais. Basicamente 99,8% do rece-
bíveis da Companhia é cartão de crédito. 28. COMPROMISSOS - Arrendamento mercantil operacional 
- Contratos de aluguel: A Companhia possui contratos de aluguel (arrendamento operacional) para os 
imóveis de sua sede administrativa, centros de distribuição e lojas, com prazos de 10 a 20 anos e opção 
de renovação. Os pagamentos dos arrendamentos são reajustados anualmente de acordo com os índices 
contratuais de mercado. A análise da administração concluiu que tais contratos atendem a classificação 
de arrendamento mercantil operacional. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía o seguinte 
cronograma de pagamentos mínimos de arredamentos operacionais não canceláveis:

2018 2017
Até 1 ano 209.527 196.912
Entre 1 e 5 anos 797.056 695.776
Mais de 5 anos 752.683 600.171
Grupo como arrendatário 1.759.266 1.492.859
Valores reconhecidos no resultado 2018 2017
Ocupação 179.655 171.292

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras da Grupo SBF S.A. (Em milhares de Reais)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas do Grupo SBF S.A. São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais: Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Grupo SBF S.A. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Grupo SBF S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
1. Realização de impostos diferidos ativos: Veja a Nota 11 das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: A Companhia possui prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias que constituem base para registro de impostos diferidos ativos quando lucros tributáveis 
futuros estiverem disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios. O registro e a 
realização dependem de estudos de rentabilidade futura baseados no plano de negócios e na expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros. A Companhia utiliza-se de certas premissas e julgamentos na 
apuração do lucro tributável futuro, tais como taxa de crescimento e margem de lucro, cenário 
macroeconômico e o desempenho dos últimos anos e atual, que fundamentam as expectativas de 
realização dos ativos fiscais diferidos. Devido ao alto grau de julgamento utilizado nas projeções de lucros 
tributáveis futuros, suas estimativas e premissas, e do impacto que eventuais alterações nessas 
premissas e estimativas poderia trazer para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu 

esse assunto: Com o auxílio de nossos especialistas de finanças corporativas, avaliamos as premissas 
e métodos utilizados pela Companhia na determinação e projeção de lucros tributáveis futuros, bem como 
comparamos com dados obtidos de fontes externas tais como índices de inflação, assim como analisamos 
os resultados históricos da Companhia como base de projeção. Adicionalmente, com o auxílio de nossos 
especialistas em impostos, avaliamos as premissas, natureza das diferenças temporárias, base do 
prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social utilizados para registro dos impostos diferidos ativos. 
Analisamos à data das demonstrações financeiras, as evidências que indicam a probabilidade de 
recuperação dos ativos fiscais diferidos, bem como aquelas que fundamentam os prazos estimados pela 
Companhia para sua utilização e, analisamos as divulgações relacionadas ao reconhecimento dos 
créditos fiscais nas demonstrações financeiras. Baseados nos procedimentos de auditoria acima 
sumarizados e nas evidências de auditoria obtidas, consideramos aceitáveis o saldo dos impostos 
diferidos ativos, bem como as divulgações correlatas, no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2018. Contingências fiscais, trabalhistas e cíveis: Veja a Nota 13 das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: A Companhia é parte em ações judiciais e 
processos administrativos decorrentes do curso normal de seus negócios, envolvendo matérias fiscais, 
trabalhistas e cíveis. A mensuração, a classificação da probabilidade de perda e o reconhecimento 
contábil da provisão, assim como a divulgação de passivos contingentes requerem julgamento da 
Companhia que se baseia também na posição de seus assessores jurídicos. Devido ao volume de 
processos e à relevância dos valores envolvidos, incertezas relacionadas aos aspectos legais 
relacionados a temas fiscais, cíveis e trabalhistas, consideramos esse assunto como significativo em 
nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Avaliamos as práticas contábeis aplicadas 
pela Companhia para a classificação de perdas, incluindo a avaliação sobre os montantes a serem 
registrados como provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e a aplicação adequada e consistente durante todos os exercícios 
apresentados. Obtivemos a lista de consultores legais externos que representam a Companhia nos 
processos judiciais e administrativos, e analisamos as respostas às cartas de confirmação, contemplando 
a avaliação do risco de perda e os montantes envolvidos para os processos em aberto. Para os processos 
tributários mais significativos, envolvemos nossos especialistas da área Legal para comparar a avaliação 
da Companhia com a jurisprudência aplicável às teses fiscais. Avaliamos ainda a adequação das 
divulgações relacionadas aos litígios provisionados e aqueles com classificação de perda possível nas 
demonstrações financeiras. Baseados nos procedimentos e evidências de auditoria obtidas por meio dos 
procedimentos acima resumidos, consideramos que as provisões e passivos contingentes registrados e/
ou divulgados são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
reconciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 

forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente preparadas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração sobre os 
resultados consolidados. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração sobre os resultados consolidados e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração sobre os resultados consolidados, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio da 
Companhia para expressarmos uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também à administração declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com a administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2019

KPMG Auditores Independentes Marcos Antonio Boscolo
CRC SP014428/O-6 Contador - CRC 1SP198789/O-0
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BADRIN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 10.825.426/0001-38
BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO 1.509.075,48

 CIRCULANTE 315.881,35

  DISPONIBILIDADES 315.881,35

   CAIXA E EQUIVALENTES 315.781,35

    CAIXA GERAL 1.383,50

    BRADESCO AG 03114 C/I 318-8 INVEST PLUS 7.193,66

    BRADESCO AG 03114 C/I 318-8 INVEST FACIL 270.681,86

    BANCO BRADESCO  AG 03114 C/C: 0001318-8 36.522,33

   CONTAS BANCÁRIAS - OUTRAS RECEITAS 
SUJEITO RETRIBUIÇÃO 100,00

    BANCO DO BRASIL S/A 100,00

 NAO CIRCULANTE 1.193.194,13

  IMOBILIZADO 1.193.194,13

   TERRENOS 1.128.393,11

    SITIO FAXINAL 1.128.393,11

   VEÍCULOS 68.600,00

    VEÍCULOS 68.600,00

   OUTRAS IMOBILIZAÇÕES 168.485,00

    EQUINOS 168.485,00

   (-) DEPRECIAÇÃO AMORTIZAÇÕES E EXAUSTÃO (172.283,98)

    (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADOS VEÍCULOS (52.594,56)

    (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADOS SEMOVENTES (119.689,42)

PASSIVO 1.509.075,48
 CIRCULANTE 10.735,32
  OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO 10.735,32
   FORNECEDORES 10.500,39
    CORES VIVAS COMERCIO DE TINTAS LENÇÓIS 9.959,09
    MATSUMOTO 541,30
   IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÃO A 
RECOLHER 234,93

    I. RENDA (FAT. 2089)  A RECOLHER 146,83
    CSLL (FAT. 2372) A RECOLHER 88,10
 PATRIMÓNIO LIQUIDO 1.498.340,16
  CAPITAL REALIZADO 1.001.000,00
   CAPITAL SUBSCRITO DE DOMICILIAR E 
RESIDENTE NO PAIS 1.000,00

    CAPITAL SUBSCRITO DOMICILIAR E 
RESIDENTE NO PAIS 1.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO DOMICILIAR E 
RESIDENTE NO EXTERIOR 1.000.000,00

    CAPITAL SUBSCRITO DOMICILIAR E 
RESIDENTE. EXTERIOR 1.000.000,00

  RESERVAS 2.047.146,76
   ADIANTAMENTO PARA AUMENTO DE CAPITAL 2.047.146,76
    AFAC - ACIONISTAS 2.047.146,76
  OUTRAS CONTAS (1.549.806,60)
   LUCROS/PREJUÍZO ACUMULADO (1.549.806,60)
    (-) RESULTADO NEGATIVO DO EXERCÍCIO (102.726,80)
    (-) PREJUÍZO DO ANO DE 2009 (600,00)
    (-) PREJUÍZO DO ANO DE 2010 (300,00)
    (-) PREJUÍZO DO ANO DE 2014 (224.839,59)
    (-) PREJUÍZO DO ANO DE 2015 (672.353,83)
    (-) PREJUÍZO DO ANO DE 2016 (548.986,38)

Descrição Valor
Despesas Financeiras (1.014,40)
 (-) TARIFA BANCARIA (1.014,40)
Despesas Tributárias (2.100,76)
 (-) DEMAIS IMPOSTOS TAXAS E CONTRIBUIÇÕES (1.948,30)
 (-) TFE (TAXA FISCAL ESTABELECIMENTO) (152,46)
Despesas Administrativas (9.866,61)
 (-) SERVIÇOS DE CONTABILIDADE (9.798,51)
 (-) DESPESA COM TELEFONE (68,10)
Despesas Gerais (40.619,75)
 (-) PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS PARA JURÍDICA (7.075,00)
 (-) DESPESA VIAGENS, DIÁRIAS E AJUSTE CUSTO (3.266,00)
 (-) SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS (PJ) (30.278,75)
Outras Despesas Operacionais (48.890,35)
 (-) ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO AMORTIZAÇÃO (47.418,00)
 (-) PREMIO DE SEGUROS (1.472,35)
    = Prejuízo Operacional (102.491,87)
    = Prejuízo Contábil Líquido antes da Contribuição 
Social (102.491,87)

Contribuição Social (88,10)
 (-) DESPESA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  LIQUIDO (88,10)
    = Prejuízo Contábil Líquido antes do Imposto de 
Renda (102.579,97)

Imposto de Renda (146,83)
 (-) DESPESA IMPOSTO DE RENDA - PJ (146,83)
    = Prejuízo (102.726,80)

Grupo SBF S.A.
CNPJ nº 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Fevereiro de 2019
1. Hora, Data e Local: Aos dias 15 do mês de fevereiro de 2019, às 11:00 horas, na sede social do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Hugo D’Antola 200, bloco A, Lapa, CEP 05.038-090. 2. Convocação: Dispensada a convocação, em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração, nos termos do artigo 17, §5° do Estatuto Social da Companhia (“Estatuto Social”). 3. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração 
da Companhia, tendo-se verificado, portanto, quórum de instalação e aprovação. 4. Mesa: Os conselheiros designaram o Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho para presidir os 
trabalhos (“Presidente”) que convidou o Sr. João Henrique Braga Junqueira para secretariar os trabalhos (“Secretário”). Constituída a mesa, o Presidente declarou instalada a 
reunião. 5. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a designação do Presidente e do Vice-Presidente do Conselho de Administração; (ii) a alteração 
do Código de Conduta Ética da Companhia; (iii) a aprovação da Política de Indicação dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Membros dos Comitês 
de Assessoramento da Companhia; (iv) a aprovação da Política de Remuneração da Companhia; (v) a aprovação da Política de Transações com Partes Relacionadas da 
Companhia; (vi) a aprovação da Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia; (vii) a aprovação do Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia; 
(viii) a aprovação do Regimento Interno do Comitê de Auditoria da Companhia; (ix) a ratificação da criação do Comitê de Auditoria; (x) a eleição dos membros do Comitê de 
Auditoria; (xi) a eleição dos membros da Diretoria; (xii) a autorização para a realização de oferta pública de distribuição primária de ações ordinárias de emissão da Companhia, 
todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames conforme condições abaixo; (xiii) a exclusão do direito de 
preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das ações a serem emitidas no âmbito da Oferta (conforme definição constante abaixo), de acordo com a 
faculdade prevista no artigo 7o do Estatuto Social; e (xiv) a autorização da Diretoria da Companhia a tomar todas as providências e a praticar todos os atos necessários à realização 
da Oferta, bem como a ratificação dos atos já realizados. 6. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições, registrada a abstenção da Conselheira Alice Ralston Ferraz do Amaral com relação a todos assuntos constantes da Ordem do Dia: 6.1. aprovar, nos 
termos do artigo 15 do estatuto social da Companhia a designação dos seguintes membros para os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia: (i) Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, brasileiro, separado judicialmente, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° M-19.423, emitida 
pelo SSP/MG e inscrito no Cadastro Nacional, de Pessoas Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o n° 198.909.316-72, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para exercer o cargo 
de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) Sr. Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 
04.318.792-1, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/ME n° 667.308.057-49, residente e domiciliado na cidade de Londres, Reino Unido, com endereço comercial em 25-28 Old 
Burlington Street, W1S 3AN, na cidade de Londres, Reino Unido, para exercer o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 6.2. Aprovar, nos termos do Regulamento 
do Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3” e “Novo Mercado” e “Regulamento do Novo Mercado”, respectivamente), a alteração do Código de Conduta Ética da 
Companhia, conforme Anexo I à presente ata; 6.3. Aprovar, nos termos do artigo 32, inciso II do Regulamento do Novo Mercado, a Política de Indicação dos Membros do 
Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Membros dos Comitês de Assessoramento da Companhia, conforme Anexo II à presente ata; 6.4. Aprovar, nos termos 
do artigo 32, inciso I do Regulamento do Novo Mercado, a Política de Remuneração da Companhia, conforme Anexo III à presente ata; 6.5. Aprovar, nos termos do artigo 32, 
inciso IV do Regulamento do Novo Mercado, a Política de Transações com Partes Relacionadas da Companhia, conforme Anexo IV à presente ata; 6.6. Aprovar, nos termos 
do artigo 32, inciso III do Regulamento do Novo Mercado, a Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia, conforme Anexo V à presente ata; 6.7. Aprovar, nos termos 
do artigo 25 do Regulamento do Novo Mercado, o Regimento Interno do Conselho de Administração da Companhia, conforme Anexo VI à presente ata; 6.8. Aprovar, nos 
termos do artigo 22, inciso II do Regulamento do Novo Mercado, o Regimento Interno do Comitê de Auditoria da Companhia, conforme Anexo VII à presente ata; 6.9. Ratificar 
a criação do Comitê de Auditoria, conforme restou consignada na Reunião do Conselho de Administração realizada em 10 de maio de 2018, às 09h00; 6.10. Eleger os seguinte 
membros para compor o Comitê de Auditoria da Companhia: (i) Luiz Alberto Quinta, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 799.382, expedida 
pela SSP/GO, e inscrito no CPF/ME n° 211.293.471-68, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, 
Lapa, CEP 05038-090, na condição de conselheiro independente; e (ii) Luiz Carlos Nannini, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.221.586-5, 
expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/ME n° 038.563.538-95, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Gomes de Carvalho, 
n° 1050, 16° andar, Apartamento 162, Vila Olímpia, CEP 04547-004, profissional com reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da 
regulamentação editada pela CVM que dispõe sobre o registro e o exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários e define os 
deveres e as responsabilidades dos administradores das entidades auditadas no relacionamento com os auditores independentes; 6.11. Eleger os seguintes membros para 
compor a Diretoria da Companhia, em substituição aos atuais Diretores, com mandato unificado de dois anos, a contar da presente data: (i) Pedro de Souza Zemel, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 20.026.618-4, expedida pela SSP/SP, e inscrito no CPF/ME n° 309.555.478-81, residente e domiciliado na cidade e 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) José Luís Magalhães 
Salazar, brasileiro, casado, economista, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 
05038-090, inscrito no CPF/ME sob n° 902.518.577-00 e portador da Cédula de Identidade RG n° 60.453.560, expedida pelo IFR/RJ, para o cargo de Diretor Financeiro e de 
Relação com Investidores; (iii) Claudio de Assis Abreu, brasileiro, casado, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG n° M-3.999.324, expedida pelo SSP/MG, e inscrito 
no CPF/ME n° 721.111.606-44, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, 
para o cargo de Diretor Comercial; (iv) Gustavo de Lima Furtado, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.436.057-2, expedida pelo SSP/
SP, e inscrito no CPF/ME n° 292.785.458-05, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 
05038-090, para o cargo de Diretor de Clientes; (v) Paulo Fernando Pagliaroni, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 15.151.353, expedida 
pela SSP/SP, e inscrito no CPF/ME n° 071.732.328-56, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, 
Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor de Gente e Gestão; e (vi) Thiago Rebelo, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula de  Identidade RG n° 45.451.85, 
expedida pela SSP/PE, e inscrito no CPF/ME n° 666.66.254-20, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, 
Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, para o cargo de Diretor de Operações. 6.11.1. A posse dos membros da Diretoria ora eleitos fica condicionada: (i) à apresentação de declaração 
de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) à assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia; 6.12. Aprovar a realização de oferta pública 
de distribuição primária de ações ordinárias, todas nominativas, escriturais, sem valor nominal, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames de emissão da 
Companhia, bem como a submissão do pedido de registro da mencionada oferta perante a CVM, conforme condições abaixo: a) A oferta pública de distribuição primária de 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus ou gravames (“Ações”), no Brasil, sob a 
coordenação do Banco Bradesco BBI S.A. (“Coordenador Líder”), Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”), Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”), Goldman Sachs do Brasil Banco Múltiplo 
S.A. (“GS”), BB-Banco de Investimento S.A. (“BB Investimentos”) e do Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A. (“Credit Suisse” e, em conjunto com o Coordenador Líder, 
o Itaú BBA, o BTG Pactual, o  GS e o BB Investimentos, os “Coordenadores da Oferta”), em mercado de balcão não organizado, nos termos da Instrução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) n° 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”) e demais disposições legais aplicáveis, com esforços de colocação no exterior, 
pelo Bradesco Securities Inc., Itau BBA USA Securities, Inc., BTG Pactual US Capital LLC, Goldman Sachs & Co. LLC, Banco do Brasil Securities LLC, Credit Suisse Securities (USA) 
LLC, e por determinadas instituições a serem eventualmente contratadas (em conjunto, os “Agentes de Colocação Internacional”), nos Estados Unidos da América, exclusivamente 
para investidores institucionais qualificados (qualified institutional buyers), conforme definidos na Rule 144A, editada pela Securities and Exchange Commission dos Estados 
Unidos da América (“SEC”) e, nos demais países, exceto o Brasil e os Estados Unidos da América, para investidores institucionais e outros investidores que sejam pessoas não 
residentes nos Estados Unidos da América ou não constituídos de acordo com as leis daquele país (Non U.S. Persons), em conformidade com os procedimentos previstos no 
Regulation S, editado pela SEC ao amparo do U.S. Securities Act of 1933, conforme alterado (“Securities Act”), em operações isentas de registro em conformidade com o disposto 
no Securities Act, e nos regulamentos editados ao amparo do Securities Act, respeitada a legislação vigente no país de domicílio de cada investidor, desde que tais investidores 
estrangeiros invistam no Brasil, por meio dos mecanismos de investimento regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil, pela CVM e pelas 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Investidores Estrangeiros”) (“Oferta”). Não será realizado nenhum registro da Oferta ou das Ações na SEC ou em qualquer 
agência ou órgão regulador do mercado de capitais de qualquer outro país, exceto no Brasil, junto à CVM; b) Nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400, a quantidade total 
das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações Adicionais, conforme definido abaixo) poderá ser acrescida em até 15% do total de Ações inicialmente ofertadas 
(sem considerar as Ações Adicionais), nas mesmas condições e preço das Ações inicialmente ofertadas (’’Ações do Lote Suplementar”), conforme opção a ser outorgada no 
contrato de distribuição da Oferta a ser celebrado entre a Companhia, os Coordenadores da Oferta e, na qualidade de interveniente-anuente, a B3 (“Contrato de Distribuição”), 
pela Companhia ao agente estabilizador, opção esta a ser exercida em razão da prestação de serviço de estabilização de preço das Ações (“Opção de Lote Suplementar”). O 
agente estabilizador terá o direito exclusivo, a partir da data de assinatura do Contrato de Distribuição, inclusive, e por um período de até 30 dias contados da data de início das 
negociações das ações ordinárias de emissão da Companhia na B3, inclusive, de exercer a Opção de Lote Suplementar, no todo ou em parte, em uma ou mais vezes, após 
notificação, por escrito, aos demais Coordenadores da Oferta, desde que a decisão de sobrealocação das Ações no momento em que for fixado o Preço por Ação tenha sido 
tomada em comum acordo entre os Coordenadores da Oferta. Conforme disposto no Contrato de Distribuição, as Ações do Lote Suplementar não serão objeto de Garantia 
Firme de Liquidação (conforme definido abaixo) por parte dos Coordenadores da Oferta; c) Nos termos do artigo 14, parágrafo 2o, da Instrução CVM 400, até a data de divulgação 
do anúncio de início da Oferta (“Anúncio de Início”), a quantidade total das Ações inicialmente ofertadas (sem considerar as Ações do Lote Suplementar) poderá, a critério da 
Companhia, em comum acordo com os Coordenadores da Oferta, ser acrescida em até 20% do total de Ações inicialmente ofertadas, nas mesmas condições e preço das Ações 
inicialmente ofertadas (“Ações Adicionais”); d) preço por Ação (“Preço por Ação”) será fixado após a conclusão do procedimento de coleta de intenções de investimento a ser 
realizado com investidores institucionais pelos Coordenadores da Oferta, no Brasil, nos termos do Contrato de Distribuição, e pelos Agentes de Colocação Internacional, no 
exterior, nos termos do Contrato de Distribuição Internacional, conforme previsto no artigo 23, parágrafo 1º, e no artigo 44 da Instrução CVM 400 (“Procedimento de 
Bookbuilding”). Nos termos do artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, a escolha do critério para determinação do Preço por Ação é justificada pelo 
fato de que o Preço por Ação não promoverá a diluição injustificada dos acionistas da Companhia e de que o preço de mercado das Ações será aferido de acordo com a realização 
do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o valor pelo qual os investidores institucionais apresentarão suas intenções de investimento no contexto da Oferta; e) não será 
admitida a distribuição parcial no âmbito da Oferta; f) a liquidação das Ações, no âmbito da Oferta, será efetuada mediante pagamento em moeda corrente nacional, à vista e 
em recursos imediatamente disponíveis; g) as Ações objeto da Oferta, conferirão aos seus subscritores os mesmos direitos, vantagens e restrições conferidos aos atuais titulares 
de ações ordinárias de emissão da Companhia, nos termos da Lei das Sociedade por Ações o Regulamento do Novo Mercado e do Estatuto Social da Companhia; h) As demais 
características da Oferta constarão dos prospectos a serem arquivados na CVM, bem como no Contrato de Distribuição e demais documentos e anúncios da Oferta aplicáveis. 
6.13 Aprovar a exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Ações a serem emitidas no âmbito da Oferta, em conformidade com o 
disposto no artigo 172, inciso I, da Lei das Sociedades por Ações e no artigo 7o, do Estatuto Social da Companhia, sendo que o aumento de capital social da Companhia em 
decorrência da Oferta será realizado dentro do limite de capital autorizado previsto no Estatuto Social da Companhia, conforme artigo 6o; 6.14. Autorizar a Diretoria da 
Companhia a tomar todas providências e praticar todos os atos necessários à realização da Oferta, incluindo a assinatura de quaisquer documentos necessários à efetivação da 
realização da Oferta e ratificar todos os atos já realizados pela Diretoria. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente Ata de Reunião, 
que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos os conselheiros presentes. Mesa: Presidente da Mesa: Sebastião Vicente Bomfim Filho; Secretário: João Henrique 
Braga Junqueira; Conselheiros: Renan de Paula Pereira Henrique, German Pasquale Quiroga Vilardo, João Henrique Braga Junqueira, Sebastião Vicente Bomfim Filho, Luiz 
Alberto Quinta, Alice Ralston Ferraz do Amaral e Larissa Furletti Bomfim. São Paulo, 15 de fevereiro de 2019. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio que fica arquivada na sede da sociedade. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente da Mesa; João Henrique Braga Junqueira - Secretário da Mesa. JUCESP nº 
137.402/19-3 em 08/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Balanço Patrimonial  2017 2018
Ativo/Circulante  42.154.391,93 42.666.195,25
Disponível: Caixa e Bancos  3.454.141,60 3.560.761,43
Realizável a CP: Aplicações Financeiras  31.393.286,22 30.510.538,84
Duplicatas à Receber  3.170.490,52 4.125.696,10
Adiantamentos Diversos  622.354,69 617.521,25
Valores a Recuperar  3.514.118,90 3.851.677,63
Ativo Não Circulante  17.364.698,43 20.132.315,36
Investimentos a LP:Aplicações Financeiras  8.370.265,85 9.391.619,87
Imobilizado:Aparelhos,Máquinas/Acessórios  1.150.199,42 1.595.081,72
Edifícios, Benfeitorias e Terrenos  13.683.940,47 13.683.940,47
Instalações, Linhas Telef, Licença Software  2.071.369,65 3.439.831,10
Móveis e Utensílios e Equipamentos  1.067.740,09 1.107.124,19
Veículos  1.444.105,73 1.658.688,63
(-) Depreciação/Amortização Acumuladas  (10.422.922,78) (10.743.970,62)
Total do Ativo  59.519.090,36 62.798.510,61
Passivo/Circulante  3.251.113,36 2.807.477,48
Exigível a Curto Prazo: Fornecedores  1.124.076,48 1.323.543,29
Obrigações Sociais  281.123,70 401.713,13
Obrigações Tributárias  386.846,91 594.186,95
Salários à Pagar  146.900,55 170.380,55
Imposto de renda a Recolher  669.803,89 -
Contribuição Social  348.275,95 344,80
Contas Correntes  294.085,88 317.308,76
Passivo Não Circulante
Patrimônio Líquido  56.267.977,00 59.991.033,13
Capital Realizado: Capital Social  37.000.000,00 37.000.000,00
Reserva Legal  2.029.019,37 2.244.252,40
Reserva de Lucros Retidos  5.486.795,27 4.250.487,22
Reservas de Contingências Futuras  11.752.162,36 17.077.897,94
Prejuízo do Exercicio  - (581.604,43)
Total do Passivo  59.519.090,36 62.798.510,61

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido    Reservas para Prejuizo do Reserva Lucros 
  Capital Social Reserva Legal Contingências futuras Exercicio Retidos Total
Saldo em 31/12/2017  37.000.000,00 2.029.019,37 11.752.162,36 - 5.486.795,27 56.267.977,00
Reserva Para Contingências Futuras  - - 5.325.735,58 - (5.325.735,58) -
Apropriação Do Lucro Líquido  - - - - 5.927.366,01 5.927.366,01
Reserva Legal  - 215.233,03 - - (215.233,03) -
Imp.renda S/Lucro Liquido  - - - - (1.616.051,38) (1.616.051,38)
Contr. Social S/Lucro Líquido  - - - - (588.258,50) (588.258,50)
Prejuizo Do Exerecicio  - - - (581.604,43) 581.604,43 -
Saldo em 31/12/2018  37.000.000,00 2.244.252,40 17.077.897,94 (581.604,43) 4.250.487,22 59.991.033,13

Demonstração de Resultado
Receita Operacional Bruta  2017 2018
Prestação de Serviços  28.892.871,96 36.227.120,11
(-) Impostos sobre Serviços  (3.598.758,24) (4.813.429,61)
Receita Líquida Operacional  25.294.113,72 31.413.690,50
Custo dos Serviços Vendidos  (12.055.481,68) (14.501.078,70)
Lucro Bruto Operacional  13.238.632,04 16.912.611,80
Despesas Operacionais  (13.189.193,89) (14.457.215,49)
Despesas Administrativas  9.474.728,21 10.427.086,16
Despesas Tributárias  616.389,34 654.870,92
Despesas Financeiras  132.836,51 71.015,66
Despesas com Pessoal  2.965.239,83 3.304.242,75
Lucro Operacional  49.438,15 2.455.396,31
Receitas (Despesas) Não Operacionais  8.411.270,26 3.471.969,70
Lucro antes do IR  8.460.708,41 5.927.366,01
Provisão para IR e CS  (2.854.670,95) (2.204.309,88)
Lucro Líquido  5.606.037,46 3.723.056,13
Reserva Legal  (280.301,88) (215.233,03)
Lucro à Disposição da Assembleia  5.325.735,58 3.507.823,10

Demonstração do Fluxo de Caixa
Origens e Aplicações de Recursos  2017 2018
Atividades Operacionais  154.297,91 2.173.930,58
Lucro Líquido do Exercício  5.325.735,58 3.507.823,10
Depreciações  963.125,20 321.047,84
Reserva Legal  280.301,88 215.233,03
Variação do Ativo Circulante  (7.172.046,08) (1.426.537,51)
Variação do Passivo Circulante  757.181,33 (443.635,88)
Atividades de Investimentos  (380.634,41) (2.067.310,75)
Adições ao Imobilizado  (380.634,41) (2.067.310,75)
Variação do Disponível  (226.336,50) 106.619,83
Saldo do Disponível em 31/12/2017  3.680.478,10 3.454.141,60
Saldo do Disponível em 31/12/2018  3.454.141,60 3.560.761,43

Diretoria: Maurilio Hiromi Yoshita - Diretor-Presidente; Sergio Massami 
Yoshita - Diretor Vice-Presidente; Akico Yoshita - Diretora; Mauro Shiguemi 
Yoshita - Diretor; Eraldo Kenji Yoshida - TC - CRC/SP 1SP 308909/O-3.

CRAGEA-CIA Regional de Armazéns Gerais e Entrepostos Aduaneiros
CNPJ nº 44.411.353/0001-50

Notas Explicativas: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas em 
conformidade com a Legislação Societária Brasileira, bem como as Normas 
Regulamentares da Resolução do CFC. Ativo Imobilizado: O Imobilizado 
é registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. Ativo Circu-
lante: As Aplicações Financeiras estão avaliadas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do Balanço. Passivo Circulante: São de-
monstrados pelos valores de realização, acrescidos quando aplicável, das 
variações monetárias e encargos incorridos. Apuração de Resultado: O 
Resultado é apurado pelo Regime de Competência. Demonstração do Flu-
xo de Caixa: Elaborado com base no método Indireto. 

Demonstrações Financeiras findos em 31 de dezembro de 2018

    Balanço Patrimonial  2018 2017
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante  160.073 160.032
 Fornecedores  160.000 160.000
 Obrigações Fiscias  73 32
Patrimônio Líquido  4.720.019 4.390.436
Capital: Capital Social  5.621.589 5.461.589
Reservas: Reserva de Capital  1.458.721 1.458.721
AFAC:Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  284.612 60.000
Resultados Acumulados: Prejuízos Acumulados  (2.644.903) (2.589.874)
Total Passivo  4.880.092 4.550.468

ECOPARK S/A - CNPJ nº 09.425.776/0001-28 - Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017
    Balanço Patrimonial  2018 2017
Ativo/Circulante  4.880.092 4.550.468
Disponibilidades: Caixa  40 40
 Bancos conta Movimento  160.612 9.271
Créditos: Adiantamentos  20.000 20.000
 Impostos a Recuperar  349 224
Estoque: Terrenos a comercializar  4.699.092 4.520.934
Total Ativo  4.880.092 4.550.468

Notas: 1. Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto promover a 
realização de empreendimentos em imóveis localizados na região de Vi-
racopos/SP, por incorporação, loteamento, desmembramento ou qualquer 
outra forma de aproveitamento comercial. Demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis referentes 

Demonstração   Reserva  Prejuízos
 das Mutações  Capital de Capital AFAC Acumulados Total
Saldo 31/12/16  5.361.589 1.458.721 50.000 (2.468.278) 4.402.032
 De Capital(*)  100.000 - (100.000) - -
AFAC  - - 110.000 - 110.000
Resultado do Período  - - - (121.596) (121.596)
Saldo 31/12/17  5.461.589 1.458.721 60.000 (2.589.874) 4.390.436
 De Capital(*)  160.000 - (160.000) - -
AFAC  - - 384.612 - 384.612
Resultado do Período  - - - (55.029) (55.029)
Saldo 31/12/18  5.621.589 1.458.721 284.613 (2.644.903) 4.720.020
(*) Integralização de Capital.

Demonstração do Resultado  2018 2017
Despesas Operacionais  (60.293) (121.037)
Gerais e administrativas  (54.364) (114.962)
Despesas Tributárias  (5.929) (6.075)
(=) Resultado Operacional  (60.293) (121.037)
Despesas e Receitas Financeiras  5.680 (321)
(=) Resultado antes do IRPJ e da CSLL  (54.612) (121.358)
(-) Imposto de Renda  (260) (149)
(-) Contribuição Social  (156) (89)
(=) Resultado líquido do exercício  (55.029) (121.596)

Demonstração do Fluxo de Caixa  2018 2017
Prejuízo do exercício  (55.029) (121.596)
(Aumento) redução no ativo: Estoque  (178.158) -
Tributos a compensar  (125) (38)
Aumento (redução) no passivo: Obrigações tributárias  41 (121)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais  (178.242) (159)
Recebimentos para Integralização de Capital/AFAC  384.612 110.000
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos  384.612 110.000
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa  151.341 (11.755)
Caixa no início do período  9.310 21.065
Caixa no final do período  160.652 9.310
(=) Aumento / (redução) líquido de caixa  151.341 (11.755)
ao exercício findo em 31/12/2018 e 2017 foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições conti-
das na Lei 6.404/76, alteradas pela Lei 11.638/07, nos pronunciamentos, 

orientações e interpretações emitidos pelo CPC, homologados pelos órgãos 
reguladores. 2. Principais práticas contábeis adotadas: (a) Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são registradas no seu período de com-
petência. (b) Ativos e passivos circulantes: Os ativos são apresentados 
ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e variações incorridos. Os passivos são apresentados por valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos financeiros e das variações monetárias incorridas. 3. Capital Social: 
(a) Na AGOE de 30/04/2018, foi aprovado o aumento de Capital Social da 
companhia para R$ 5.621.588,69, dividido em 3.735.070 ações, todas or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal, o aumento se deu por conta da 
emissão de 133.084 novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal, 
com preço de emissão de R$ 1,20 totalmente subscritas e integralizadas 
mediante a capitalização dos AFACs. João Luiz Miele - Diretor-Presidente; 
Michelle Alves Gonçalves - Contadora - CRC SP 237.102/O-2.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 1007580-12.2015.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Fogão do Sinha Restaurante Ltda
Epp e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007580-12.2015.8.26.0011. O MM. Juiz
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Francisco Carlos Inouye Shintate,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos executados Fogão do Sinha Restaurante Ltda Epp, CNPJ 13.751.353/0001-
75; Noeme Matias Silva dos Santos, Brasileiro, CPF 146.254.398-76 e Larissa Aparecida Matias dos Santos, Brasileiro,
CPF 376.753.248-46, que, na ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por parte de Banco Bradesco S/
A, foi deferida a penhora dos valores encontrados em plano de previdência privada junto a Brasilprev Seguros e
Previdência S.A. (fls.324/326): Plano PGBL JR, matricula 65133048, saldo em 13/11/2018 R$ 1.817,09; Plano PGBR
JR, matricula 65133064, saldo em 13/11/2018 R$ 1.819,27. Encontrando-se os executados em lugar incerto e não
sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente manifestação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18
de dezembro de 2018.                                                                                                           15 e 16 / 03 / 2019.* 3258-0273

Jornal
O DIA SP
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CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ/MF Nº 67.781.427/0001-45

NIRE Nº 35.300.525.701
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas do Centro Médico 
Jabaquara S.A. (“Companhia”) convocados para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a realizar-se no dia 21 de março de 2019, 
às 11 horas, na sede social da Companhia, loca-
lizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua 
das Perobas, nº 266, Jabaquara, CEP 04.321-120, 
para deliberar sobre: (1) a proposta para o gru-
pamento da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei 
6.404/1976; (2) os procedimentos relativos à im-
plementação da deliberação de grupamento, no 
tocante às frações de ações resultantes do gru-
pamento; (3) a alteração do artigo 5º do estatuto 
social da Companhia, em decorrência das deli-
berações dos itens anteriores; e (4) autorizar os 
diretores da Companhia a praticarem todos os 

das matérias ora deliberadas. Informações Ge-
rais: Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede social da Companhia, có-
pias dos documentos referentes à ordem do dia. 
O acionista poderá ser representado na Assem-
bleia Geral por procurador constituído há menos 
de um ano, que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado.

São Paulo, 12 de março de 2019. Diretoria.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº 0014884-07.2018.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - 
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos 
Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER 
Marquede Cassiana de Souza Bacelar, CPF 030.598.884-
00, que Sociedade de Ensino Santana Ltda requereu o 
cumprimento da sentença proferida, para receber a quantia 
de R$18.660,73(abril/2018). Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia retro 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre 
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, 
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação, sendo-lhe nomeado Curador Especial em 
caso de silêncio. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      [14,15] 

Máquina da Notícia Comunicação Ltda.

CNPJ/MF nº 00.260.179/0001-16 - NIRE 35.220.403.707

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária 

Ficam convocados os sócios a se reunirem, no dia 29/03/2019, 

às 10h00, na Rua Fidêncio Ramos, 308, Torre A, 12º andar, con-

juntos 121, 122, 123 e 124 e o terraço do 13º piso (cobertura), 

parte, SP/SP, a � m de deliberarem sobre a seguinte Ordem 

do Dia: (i) a saída de sócio da Sociedade, com a consequente 

cessão e transferência de suas quotas; e (ii) a alteração e con-

solidação do Contrato Social da Sociedade, de forma a re� etir 

as mudanças aprovadas em Assembleia. São Paulo, 14/03/2019. 

Rosa Maria Scavazza Vanzella Trovati - Administradora.

Grupo SBF S.A.
CNPJ n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 3530039045-8

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 15 de Fevereiro de 2019
1. Data, hora e local: Aos dias 15 do mês de fevereiro de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Grupo SBF S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Hugo D‘Antola, 200, bloco A, Lapa, CEP 05.038-090. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos dos artigos 124, § 4º e 133, 
§ 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social votante da Companhia, atendido, portanto, os quóruns legais para a instalação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”). 3. Mesa: Presidida 
pelo Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho (“Presidente”), conforme designado pelos presentes, e secretariada pelo Sr. João Henrique Braga Junqueira (“Secretário”). 
4.  Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre as matérias constantes da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, apreciar e discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31  de dezembro de 2018, 
acompanhadas do Relatório da Administração, das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela KPMG Auditores Independentes; 
(ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018; (iii) eleger os membros do Conselho de Administração;  
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (iv) retificar a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017; (v) a submissão do 
pedido de registro de companhia aberta, na categoria “A”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Instrução CVM n° 480, de 7 de dezembro de 
2009, conforme alterada, (respectivamente, “Instrução CVM 480” e “Pedido de Registro de Companhia Aberta”); (vi) a submissão, perante a B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
dos pedidos de listagem da Companhia na B3 e admissão à negociação das ações ordinárias de sua emissão no segmento especial de governança corporativa da B3, 
denominado Novo Mercado (“Novo Mercado” e “Pedidos de Listagem e Admissão B3”); (vii) a autorização à Administração da Companhia a tomar todas as providências 
e praticar todos os atos necessários à realização da submissão do Pedido de Registro de Companhia Aberta perante a CVM e dos Pedidos de Listagem e Admissão B3, 
bem como a ratificação dos atos já realizados; (viii) a aprovação da remuneração global da Administração para o biênio 2019/2020; (ix) a celebração do Quarto Aditivo 
ao Contrato de Prestação de Serviços do Presidente do Conselho de Administração; (x) a individualização da remuneração dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia; e (xi) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: Lidos, tratados e discutidos os assuntos constantes da ordem do dia, 
os acionistas da Companhia, pela unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: 5.1. as contas dos 
administradores, as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, acompanhadas do Relatório da 
Administração, das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes emitido pela KPMG Auditores Independentes; 5.2. consignar que o lucro líquido do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018 foi absorvido pelos prejuízos acumulados nos exercícios anteriores, restando, portanto, prejudicada a deliberação 
sobre a distribuição de dividendos. 5.3. a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia em substituição a todos os atuais Conselheiros, 
com mandato unificado de 2 (dois) anos, a contar da presente data: (i) Sebastião Vicente Bomfim Filho, brasileiro, separado judicialmente, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG n° M-19.423, expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF/ME n° 198.909.316-72, residente e domiciliado na cidade e Estado de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como membro efetivo indicado pela acionista Pacipar Participações Ltda.; 
(ii) Fersen Lamas Lambranho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n°  04.318.792-1, expedida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/ME 
n° 667.308.057-49, residente e domiciliado na cidade de Londres, Reino Unido, com endereço comercial em 25-28 Old Burlington Street, W1S 3AN, na cidade de Londres, 
Reino Unido, como membro efetivo indicado pela acionista Naomi Participações S.A.; (iii) João Henrique Braga Junqueira, brasileiro, casado, engenheiro, portador da 
Cédula de Identidade RG n° M-85.268.81, expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF/ME n° 041.249.236-94, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3900, 7º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, como membro efetivo indicado pela acionista Naomi Participações 
S.A.; (iv) Larissa Furletti Bomfim, brasileira, solteira, administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG n° 39.635.076-8, expedida pela SSP/SP, e 
inscrita no CPF/ME n° 084.165.236-81, residente e domiciliada na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, 
CEP 05038-090, como membro efetivo indicado pela acionista Pacipar Participações Ltda.; (v) Alice Ralston Ferraz do Amaral, brasileira, casada, empresária, portadora 
da Cédula de identidade RG n° 18.734.197-7, expedida pela SSP/SP, e inscrita no CPF/ME n° 151.123.978-61, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n°  200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como membro efetivo indicado pela acionista Pacipar Participações Ltda.;  
(vi) Luiz Alberto Quinta, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 799.382, expedida pela SSP/GO, e inscrito no CPF/ME nº 211.293 471-
68, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como membro 
efetivo; consignando a sua condição de membro independente conforme definido pelo Regulamento do Novo Mercado e atestado pelo Conselheiro previamente à 
realização da AGOE; (vii) German Pasquale Quiroga Vilardo, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de identidade RG n° 07.354.705-1, expedida pela SSP/
RJ, e inscrito no CPF/ME n° 009.943.227-71, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial, na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, 
Lapa, CEP 05038-090, como membro efetivo; consignando a sua condição de membro independente conforme definido pelo Regulamento do Novo Mercado e atestado 
pelo Conselheiro previamente à realização da AGOE; (viii) Rizza Furletti Bomfim, brasileira, solteira, fotógrafa, portadora da Cédula de Identidade RG n° 52.914.536-4, 
expedida pela SSP/SP, e inscrita no CPF/ME n° 080.844.366-80, residente e domiciliada na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, 
nº 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como membro suplente indicado pela acionista Pacipar Participações Ltda.; (ix) Gonzalo Fernandez Castro, argentino, casado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RNE n° V860898-T, e inscrito no CPF/ME n° 235.917.788-50, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Rua Joaquim Floriano, n° 1120, 11° andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, como membro suplente indicado pela acionista Naomi Participações S.A.; e 
(x) Renan de Paula Pereira Henrique, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 21766839 expedida pelo DICRJ, e inscrita no CPF/ME 
n° 118.466.857-45, residente e domiciliado na cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, CEP 05038-090, como 
membro suplente indicado pela acionista Naomi Participações S.A.. 5.3.1. A posse de cada um dos membros do Conselho de Administração ora eleitos fica condicionada: 
(i) à apresentação da respectiva declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) à assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro 
próprio da Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 5.4. a retificação da destinação do lucro líquido, do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2017, constante do item 5.2 da ata da assembleia geral ordinária realizada em 01 de março de 2018, para fazer constar que o resultado positivo do mencionado 
exercício social foi absorvido pelos prejuízos acumulados nos exercícios anteriores; 5.5. a submissão do Pedido de Registro de Companhia Aberta perante a CVM, nos 
termos da Instrução CVM 480; 5.6. a submissão dos Pedidos de Listagem e Admissão B3 junto à B3, bem como a celebração com a B3 do Contrato de Participação do 
Novo Mercado, autorizando a Administração da Companhia a tomar todas as demais medidas necessárias à listagem da Companhia perante a B3 e admissão de valores 
mobiliários de sua emissão à negociação; 5.7. a autorização à Administração a tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários à (i) submissão do Pedido 
de Registro de Companhia aberta, e (ii) submissão dos Pedidos de Listagem e Admissão B3; 5.8. a remuneração global da Administração da Companhia para o biênio 
2019/2020 no valor de até R$  49.905.346,54 (quarenta e nove milhões, novecentos e cinco mil, trezentos e quarenta e seis reais e cinquenta e quatro centavos), 
compreendendo neste montante a remuneração de todos os membros da Administração da Companhia (assim compreendidos Diretoria e Conselho de Administração), 
inclusive a do Presidente do Conselho de Administração; 5.9. a celebração do Quarto Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços do Presidente do Conselho de 
Administração, conforme versão celebrada na presente data e arquivada na sede da Companhia; 5.10. a remuneração individual dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia para o biênio 2019/2020, dentro do limite global aprovado acima, da seguinte forma: a. Presidente do Conselho de Administração: 
remuneração aprovada nos termos do Contrato de Prestação de Serviços celebrado em 14 de novembro de 2017 pela Companhia e referido membro e aditado em  
15 de março de 2018, em 19 de dezembro de 2018, em 28 de janeiro de 2019 e na presente data, nos termos aprovados no item 5.9 acima. Os acionistas consignaram 
que a remuneração diferenciada ora aprovada está em linha com os critérios estabelecidos no artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações e se justifica, tendo em vista 
(a) a experiência profissional do Presidente do Conselho de Administração no setor de atuação da Companhia, colecionado pelo mesmo desde a fundação da 
Companhia, o que lhe confere competências únicas para contribuir na definição de estratégias cruciais ao sucesso da Companhia e, por conseguinte, incrementa 
sobremaneira o valor dos seus serviços no que tange às suas competência e reputação profissional e (b) a extensão e o tempo dedicado pelo Presidente do Conselho de 
Administração às suas funções que, de forma integral, se dedica exclusivamente à orientação dos negócios gerais da Companhia e de demais sociedades parte do grupo 
econômico da Companhia. Os acionistas consignaram ainda que a remuneração do Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho foi definida tendo-se por base a persecução do 
interesse social da Companhia, nos termos do artigo 154 da Lei das Sociedades por Ações. b. Demais membros do Conselho de Administração: R$  250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil reais) por ano, para cada Conselheiro, sendo que R$  10.416,67 (dez mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos) serão devidos 
mensalmente e o valor remanescente de R$  125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) será pago a título de bônus, em espécie, em dezembro de 2019 e 2020, 
respectivamente, única e exclusivamente na hipótese de o Conselheiro ter sido diligente, proativo e contributivo no exercício de suas funções, estiver alinhado com os 
interesses da Companhia e permaneça no respectivo cargo até 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2020, respectivamente. Os acionistas consignaram que a 
remuneração ora aprovada foi definida tendo-se por base o tempo dedicado por cada membro às suas funções, suas respectivas competências e reputação profissional 
e o valor dos seus serviços no mercado, nos termos dos artigos 152 e 154 da Lei das Sociedades por Ações. 5.11. a reforma e consolidação do Estatuto Social, que passa 
a vigorar na forma constante do Anexo I à presente ata. O Estatuto Social, conforme aprovado na AGOE, ficará arquivado na sede da Companhia e terá sua publicação 
dispensada. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra manifestação, foi  encerrada a presente assembleia da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. A presente ata foi lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 
da Lei das Sociedade por Ações. Presidente: Sr. Sebastião Vicente Bomfim Filho, Secretário: Sr. João Henrique Braga Junqueira. Acionistas: Pacipar Participações Ltda., 
representada por Sebastião Vicente Bomfim Filho, Naomi Participações S.A., representada por João Henrique Braga Junqueira e Renan de Paula Pereira Henrique, e 
demais acionistas representados pela Pacipar Participações Ltda. na pessoa de Sebastião Vicente Bomfim Filho: Cláudio de Assis Abreu, Pedro de Souza Zemel, Fabio 
Soares Viana, Denise Marques da Cunha, Patricia Yaroussalian Agopian, Ana Claudia Wohnrath Salustiano, Diego Freitas Rodrigues, Cristiano Herbert Barboza Gaigher, 
Daniel Vidotti Prando, Francisco Germano Batista da Silva Junior, Gustavo de Lima Furtado, Artur Dias de Souza Silva, Bruno Okada Ferreira, Daniel Cortes Siqueira, Daniel 
Regensteiner, Fábio Mutarelli, José Luís Magalhães Salazar, Marina Bacchereti Bueno, Paulo Fernando Pagliaroni e Thiago Rebelo. Certificamos que a presente é cópia 
fiel da ata lavrada em livro próprio que fica arquivada na sede da sociedade. São Paulo, 15 de fevereiro de 2019. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente da 
Mesa; João Henrique Braga Junqueira - Secretário da Mesa.  

A Saraiva S.A. Livreiros Edito-
res e a Saraiva Educação S.A. 
informam que a Sra. Midori 
Hatanaka é a autora da arte da 
capa dos livros “o Templo de 
Aurora” e “A Queda do Anjo”, da 
tetralogia “o Mar da Fertilidade”, 
escritos por Yoshio Mishima. 

Edital para Conhecimento de Terceiros, Expedido nos autos de Interdição de Antonio Luiz Coimbra Mendes,
Requerida por Lidia Cristina Castilho Mendes e Maria Luiza Mollinar - Processo nº 1044051-
46.2018.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 9ª Vara da Família e Sucessões do Fórum Central, Estado de
São Paulo, Dr. José Walter Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc... FAZ SABER: “Vistos. Lidia Cristina
Castilho Mendes e Maria Luiza Mollinar, qualificadas na inicial, ingressaram com o presente pedido de
INTERDIÇÃO de Leonor Lopes Marin (genitor e cônjuge, respectivamente), alegando, em síntese, ser ele
incapaz para os atos da vida civil em decorrência de ser portador de quadro demencial avançado, estando
impossibilitado de gerir seus negócios e reger sua própria pessoa, situação esta sem condições de
recuperação. Processado o pedido, citado, a defesa foi apresentada por curador especial (folhas 86/94). O
Ministério Público opinou pela procedência do pedido (folhas 116/118). É o relatório. Decido. Efetivamente,
a incapacidade do interditando está comprovada pericialmente pelo laudo apresentado às folhas 66/73, no qual
a perita concluiu ser ele incapaz para os atos da vida civil por ser portador de demência vascular de início
agudo, F 01.0 segundo a CID 10, patologia irreversível com tendência a piora progressiva, com
comprometimento cognitivo moderado a grave, que leva a abolição do discernimento e prejuízo do pragmatismo
até para atividades básicas, sendo incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil. Ante o exposto,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para declarar a incapacidade para os atos da vida civil, de natureza
patrimonial e negocial, de Antonio Luiz Coimbra Mendes, CPF 000.721.418-91, RG 2.085.312-9, brasileiro,
casado, aposentado, nascido em 06 de julho de 1926, filho de Luiz Antonio Mendes e Odilina Coimbra Mendes,
portador de portador de demência vascular de início agudo, F 01.0 segundo a CID 10. Nomeio curadora Lidia
Cristina Castilho Mendes, CPF 029.424.468-97, RG 5.870.204 SSP/SP, brasileira, divorciada, professora de
ioga, mediante compromisso. Diante da existência de rendimentos em nome do interditado, determino a
prestação de contas pela curadora, de forma anual, em autos apartados. Serve esta sentença como mandado
para registro da interdição no Cartório de Registro Civil do Subdistrito competente, para que o Oficial
proceda ao seu cumprimento. Em obediência ao disposto no artigo 755, §3º, do Código de Processo Civil,
serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa oficial, com
intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores (no sítio deste Tribunal
de Justiça) e na plataforma do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por seis meses. A publicação
na imprensa local deve ser providenciada pela curadora, no prazo máximo de quinze dias, e ser comprovada
nos autos, sob pena de destituição e responsabilização pessoal. Caso a parte tenha sido beneficiada com a
gratuidade judicial, a publicação na imprensa local fica dispensada, nos termos do artigo 98, inciso III, do
Código de Processo Civil. A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação
da movimentação desta sentença, publicada no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Finalmente, a publicação na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça fica dispensada enquanto
não for criada e estiver em efetivo funcionamento. Certificado o trânsito em julgado, anote-se o necessário,
bem como encaminhe-se à Justiça Eleitoral informações relativas à incapacidade civil, absoluta, nos termos
do artigo 15, incisos II e V, da Constituição Federal, fazendo-o de modo preciso e completo, delas fazendo
constar a qualificação completa do envolvido, sua data de nascimento e o nome completo dos genitores, a fim
de que sejam feitas as devidas anotações de suspensão dos direitos políticos para a respectiva inscrição
eleitoral, em cumprimento ao Comunicado CG. N524/2007. Servirá a presente, por cópia digitada, como termo
de compromisso e certidão de curatela definitiva, válida por tempo indeterminado, independentemente de
assinatura da curadora, para todos os fins legais, à luz do artigo 759, I, do Código de Processo Civil. Deverá
a curadora imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do Tribunal de Justiça, sem necessidade de comparecimento
em cartório. Cumpra-se na forma e sob as penas da lei. Oportunamente, arquivem-se, com as cautelas de
estilo. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. São Paulo, 28 de fevereiro
de 2019.”

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE
WALKIRIA DE SOUSA BARROS, REQUERIDO POR LIA VILMA BARROS KELMANN E OUTRO -
PROCESSO Nº1004024-91.2014.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões,
do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Coelho Okida, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 20/03/
2018, foi decretada a INTERDIÇÃO de WALKIRIA DE SOUSA BARROS, CPF 289.593.608-05, declarando-
o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A),
em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Lia Vilma Barros Kelmann. O presente edital será publicado por três
vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. 15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046444-46.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto
Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Daniela Márcia Alvarenga Guastelli Testasecca,
CPF 033.823.806-92, RG 38.912.917-3, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte
de Condomínio Prédio São Francisco, objetivando a cobrança de R$ 4.592,57 (16.04.2015), a ser atualizado,
referente às despesas ordinária(s) e/ou extraordinária(s) da unidade denominada conjunto nº 206, do
citado edifício. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor, considerando-se o réu revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de
janeiro de 2019. 15 e 16.03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005103-06.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina de Figueiredo
Dorlhiac Nogueira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Claudete Rodrigues dos Santos, CPF 321.773.678-83,
que Joaquim Antonio Almeida de Lemos, lhe ajuizou uma Ação de Execução de Titulo Extrajudicial, para a
cobrança de R$.34.508,31 (fls. 168). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL para que, após o prazo deste, em 03 dias. PAGUE o débito (atualizado até o efetivo pagamento,
acrescido de honorários advocatícios no valor de 10%), sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem
para satisfação do crédito. Prazo para oferecimento de embargos: 15 dias. No caso de revelia será nomeado
curado especial (art. 257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

15 e 16/03

2ª Vara Cível do Foro Regional IX Vila Prudente/SP. Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0005865-
50.2018.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional
de Vila Prudente/SP, Faz Saber a CONCEITUAL TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA ME (CNPJ. 10.257.531/0001-18),
que ANALYTICAL TECHNOLOGY SERVIÇOS ANALITICOS E AMBIENTAIS LTDA lhes ajuizou cumprimento de senten-
ça, objetivando a quantia de R$ 14.898,58 (quatorze mil oitocentos e noventa e oito mil reais e cinquenta e oito
centavos), valor do débito em maio de 2018, provenientes de sentença prolatada nos autos da ação nº 0001945-
44.2013.8.26.0009. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito atualizado sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem pagamento voluntário inicia-
se novo prazo de 15 dias independente de intimação para apresentação de impugnação. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                            14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041689-88.2018.8.26.0100. O Dr. Alexandre Bucci, Juiz
de Direito da 10ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, FAZ SABER a JOSÉ DE SOUZA POLICENO (CPF.
054.181.508-39), que nos autos da ação de Despejo c/c Cobrança de Aluguéis, ora em fase de cumprimento de
sentença, ajuizada por Diretório Acadêmico da Faculdade de Administração Diretório Annie Penteado (CNPJ. 48.116.560/
0001-32), em face de Bistrô Sophia Lanchonete Ltda ME, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias,
a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa Bistrô
Sophia Lanchonete Ltda ME (CNPJ.14.425.484/0001-25), requerendo as provas cabíveis. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257,
IV do NCPC. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da
lei. SP, 01/03/2019.                                                                                                                14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0047038-43.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 42ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcello do Amaral Perino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
EDSON RILDO PENHA DE ALENCAR, RG 18355257, CPF 077.416.648-75. Com endereço à Rua Padre Agostinho Poncet, 375, 
Agua Fria, CEP 02408-040, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Associação 
dos Proprietarios da Restinga Verde, Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, para que no PRAZO de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia fixada em sentença disponibilizada na internet, 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do 
credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei, sendo este Fórum localizado na Praça João Mendes S/N, 14º andar, sala 
1425, Centro - CEP 01501-900, São Paulo-SP. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém 
possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                      [14,15] 

1ª Vara Cível do Foro Regional IV Lapa SP. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1005484-45.2015.8.26.0004 A Dra. Lucia Helena 
Bocchi Faibicher, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional IV Lapa/SP. Faz saber a Danillo Santana Silveira CPF. 
333.881.928-55, RG. 354.697.821 e a Elisabete Mendes Varjão CPF. 270.615.888- 37, RG. 32.491.018-6 que Igor Pinheiro 
ajuizou ação de despejo por falta de pagamento referente a locação do imóvel sito à Rua Desembargador Manoel Carlos da 
Costa Leite 114, aptº 92, Pirituba, SP, para cobrança de R$ 7.345,43 (maio/15) proveniente da falta de pagamento de alugueis e 
IPTU imposto predial, que será atualizado e acrescido das custas, despesas processuais e honorários advocatícios na data do 
efetivo pagamento. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital para que em 15 dias a fluir o prazo supra, conteste a 
ação ou peça purgação da mora, sob pena de serem aceitos como verdadeiros os fatos apresentados pelo autor. Em caso de 
revelia será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.                                                         [14,15] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010423-03.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) ELDENY TEIXEIRA COSTA JUNIOR, RG 33486105-3, CPF 284.781.288-16, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Genivaldo Oliveira Sandes, objetivando a cobrança da quantia de R$ 4.941,26, (junho/2017)
corrigida pela Tabela Prática para Cálculo de Atualização Monetária dos Débitos Judiciais, oriundo de contrato particular de locação
de veículo (taxi) referente às diárias de 22/07/2016 à 06/09/2016, não pagas, bem como as multas/ infrações de transito de: 25/
07/2016; 04/11/2016; 27/07/2016; 30/07/2016 03/08/2016 e 09/08/2016. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2019.                                                     14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1022213-81.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ªVara da Família e Sucessões,do Foro Regional III-Jaba-
quara, Estado de São Paulo, Dr(a). Fatima Cristina Ruppert 
Mazzo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAMELA 
ALMEIDA DE OLIVEIRA, Brasileira, CPF 396.752.758-12, 
nascida no dia 24/09/1990 na cidade de São Paulo - SP, filha 
Aparecida Cirino de Almeida e Luiz Carlos de Oliveira, de 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum - 
Negatória de Paternidade por parte de Luiz Carlos de 
Oliveira, alegando em síntese: que a requerida nasceu em 
setembro de 1990 e foi registrada em nome do requerente, 
em meados de 2013, as partes resolveram fazer um exame 
de DNA e constataram que o requerente não é seu pai 
biológico, assim requer a seja a ação julgada procedente 
para excluir a paternidade do autor em relação à requerida. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2019.        [14,15] 

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1057808-
78.2016.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Yung Yun Confecções de Roupas Ltda (CNPJ. 12.150.228/0001-47) e Yung Min Choi (CPF. 212.520.048-18), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 31.860,60 (maio de 2017), representada pela Cédula
de Crédito Bancário de n° 009.683.977. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e
honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas
judicialmente de R$ 110,34, R$ 1.869,14, R$ 246,00 e R$ 236,86. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 07/12/2018.       14 e 15 / 03 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1058551-20.2018.8.26.0100. O Dr. Guilherme Madeira Dezem, Juiz
de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Vip Cred Soluções Imediatas Ltda (CNPJ.
09.505.295/0001-22), que Banco Daycoval S/A lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 427.816,94 (maio de 2018), decorrente do Contrato para Prestação de Serviços de Correspondente
Bancário no País, firmado entre as parte. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1062698-70.2017.8.26.0053. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do Foro 
Central - Fazenda Pública/ Acidentes, Estado de São Paulo, 
Dr(a). LUIS MANUEL FONSECA PIRES, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que 
o(a) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB move uma Desapropriação - Desapropriação por 
Interesse Social Comum / L 4.132/1962 de Desapropriação 
contra Antonio Machado da Costa e Maura da Silva Costa, 
objetivando desapropriação ou aquisição mediante acordo do 
imóvel particular situado no Distrito de Santa Cecilia, 
necessário à implantação de programa habitacional, com área 
total de 14.115,00m² (quatorze mil cento e quinze mil metros 
quadrados), indicado na planta P-33.167-A1 do arquivo do 
Departamento de Desapropriações da PMSP ( , declarados 
de utilidade pública conforme os Decretos nº 57.680, de 04 de 
maio de 2017, nº 57.697, de 19 de maio de 2017, alterados 
pelo Decreto 57.879 de 19 de setembro 2017. Para o 
levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 
expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. 
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 26 de fevereiro de 2019.                            [14,15] 

JUIZ(A) DE DIREITO RÉGIS RODRIGUES BONVICINO ESCRIVÃ(O) JUDICIAL SILVANA COELHO GARCIA FAZ
SABER a(o) VALMIR OLIVEIRA DA COSTA, CPF/MF sob nº 190.403.930-87, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum 1006734-87.2018.8.26.0011, por parte de Transppass Transporte de Passageiros Ltda.,
alegando em síntese: em 13/04/2016 por volta das 11h30min, o veículo da Autora, (placa DTE-1456) era
conduzido pela Avenida Brigadeiro Faria Lima, na faixa exclusiva de ônibus, quando foi surpreendido pelo veículo
FORD/FUSION de placa EEV-4152, prata de propriedade do Réu. Aduz que o Réu ao ver que tinha entrado
erroneamente com o seu veículo na alça de saída dos veículos do Shopping Iguatemi, de forma repentina, brusca
e imprudente retornou a Avenida, vindo a colidir na lateral direita do coletivo da Autora. Tal fato demandou reparos
no Ônibus na importância de R$ 4.087,80, além de permanecer por 3 dias na oficina. Tendo em vista as tentativas
infrutíferas em contatar o réu, alternativa não restou senão propor a presente a fim de condenálo aos danos
materiais (R$ R$ 4.087,80), lucros cessantes (R$1.972,63) e danos morais (R$ 9.540,00), além das custas e
honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1080657-10.2017.8.26.0100. A MMa. Juíza de
Direito da 45ª Vara Cível da Capital, Estado de São Paulo, Dra. Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a OITO GRAMAS LTDA ME (CNPJ. 17.322.015/0001-79), que MEDICAMENTAL
DISTRIBUIDORA LTDA lhe ajuizou uma ação MONITÓRIA , objetivando o recebimento da quantia de
R$4.250,51 (Julho/2017), a ser atualizada, representado pelas notas fiscais nºs 000.003.290, 000.066.578,
000.060.942, 000.004.729 e 000.004.321. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embar-
gos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. No caso de revelia, será nome-
ado curador especial (art.257, IV, CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação

Vigésima Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze 
do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 290ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 
Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, para a Vigésima Primeira Assembleia Geral dos 
Investidores dos CRI (“Vigésima Primeira Assembleia”), a se realizar no dia 9 de abril de 2019 às 14:30h, no endereço da 
Securitizadora, na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre: (i) 
o vencimento antecipado, ou não, dos CRI em função do não pagamento, pela Devedora, dos Créditos Imobiliários representados 
pela CCI em sua integralidade em até 90 (noventa) dias a contar da correspondente data de vencimento, conforme cláusula 7.1.1 
item (b) do Termo de Securitização, culminando o não pagamento das parcelas de juros e amortização dos CRI devidas nos dias 
24/04/2018, 23/05/2018, 22/06/2018, 24/07/2018, 22/08/2018, 24/09/2018, 24/10/2018, 22/11/2018, 24/12/2018, 23/01/2019 
e 22/02/2019, conforme tabela constante do Anexo II ao Termo de Securitização; (ii) aprovação do Plano de Recomposição e 
Pagamento apresentado em 23 de abril de 2018, nos termos das deliberações da XVI Assembleia Geral de Titulares de CRI 
realizada em 28.03.18 e da XVII Assembleia Geral de Titulares de CRI realizada em 20.07.18; (iii) as medidas a serem tomadas 
pela não recomposição do Fundo de Reserva; (iv) as medidas a serem adotadas em razão do atraso no processo de fi nalização 
da cessão fi duciária dos recursos a serem recebidos em razão de 26 (vinte e seis) CRI de titularidade da Island Service – 
Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Cessão Fiduciária”); (v) aprovação do escritório Costa Rangel Advogados para fazer eventuais 
minutas que se façam necessárias aos documentos da operação, ou na sua falta, outro escritório indicado pela Securitizadora; 
(vi) as medidas a serem tomadas em razão do não envio da comprovação de entrega da notifi cação à loja Renner, conforme 
estipulado na cláusula 9.4.3 do Instrumento Particular de Contrato de Locação não residencial e Outras Avenças, celebrado em 
26/11/2012, aditado em 18/02/2013 e 18/06/2018, e cláusula 1.7, inciso XXXII, do Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
de Créditos Imobiliários e Outras Avenças, celebrado em 14/12/2012, aditado em 18/01/2013, 20/03/2013 e 18/06/2018 
(“Contrato de Cessão”); (vii) as medidas a serem tomadas em razão do não envio da comprovação dos registros do Instrumento 
Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis em Garantia, sob Condição Suspensiva e Outras Avenças, celebrado 
em 18 de junho de 2018, do Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Locação Não Residencial e Outras 
Avenças, celebrado em 18 de junho de 2018, do Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Créditos 
Imobiliários e Outras Avenças, celebrado em 18 de junho de 2018 e da Cessão Fiduciária, nos cartórios competentes; e (viii) as 
medidas a serem tomadas pela não apresentação semestral do relatório elaborado pela Agência de Rating, conforme estipulado 
no item k da cláusula 7.1.2 do Termo de Securitização. Os Investidores deverão se apresentar no endereço da Securitizadora, 
acima indicado, portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos CRI e, os que se fi zerem representar por 
procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na Vigésima Primeira 
Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Vigésima Primeira Assembleia. 
Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios 
de sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, 
e apresentar as vias originais no momento da referida Vigésima Primeira Assembleia. São Paulo, 12 de março de 2019.
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1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001180-94.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a Gilberto Lima (CPF. 088.275.768-78), que Ação Consultoria e Participações Ltda ajuizou uma Interpelação Judicial
Premonitória para Constituição em Mora do Notificado, cumulado com pedido específico de Interrupção da Prescrição ao
Direito de Ação de Resolução de Compromisso de Venda e Compra, para que em 30 dias, a fluir dos 20 dias supra,
compareça ao escritório do patrono do Notificante, sito na Praça Roosevelt, nº 200, 6º andar, São Paulo/SP, para efetuar
o devido pagamento do débito no valor de R$ 148.779,39 (dezembro de 2012), oriundo do Contrato de Compromisso
de Venda e Compra, que tem por objeto Um lote de terreno situado no loteamento denominado Vila Nagibe, Quinhão 2,
no 32º Subdistrito, Capela do Socorro, 11ª Circunscrição Imobiliária, constituído pelo Lote 28 - E da Quadra J, purgando
a mora, sob pena de promover o Notificante a pertinente ação de resolução de contrato preliminar de compromisso de venda
e compra, com a consequente reintegração do Notificante na posse do bem, cumulada com pedido de indenização por
danos materiais, incluindo valor indenizatório pela ocupação do imóvel, a incidir desde a entrada na posse pelo Notificado
até a entrega da posse ao Notificante. Estando o NOTIFICADO em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado
e publicado na forma da lei.                                                                                                               14 e 15 / 03 / 2019.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1004515-28.2018.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral,
Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Thiago Farias dos Santos Aguiar
38625010865 (CNPJ. 11.780.185/0001-10) e Thiago Farias dos Santos Aguiar (CPF. 386.250.108-65), que Banco
Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 21.983,34 (janeiro de 2018), representada
pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade - Financiamento para Aquisição de Bens - CDC - PJ, número
003.561.467. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                                                                        14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005878-87.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEXANDRE BATISTA ALVES,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Osterno Matias da Silva Neto - Microempreendedor Individual (CPF 709.714.203-
00), que Auto Posto Pérola do M�Boi Mirim Ltda lhe ajuizou ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança
de Aluguéis e Encargos, objetivando a quantia de R$ 22.897,26 (fevereiro de 2017), decorrente do Contrato de
Sublocação de Imóvel Comercial sito à Avenida do M�Boi Mirim, n° 6.101, Jardim Ângela, São Paulo/SP, CEP 04948-
003. Encontrando-se o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, conteste o feito ou purgue a mora, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29
de janeiro de 2019.                                                                                                                     14 e 15 / 03 / 2019.

Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1071482- 31.2013.8.26.0100. A Dra.Anna Paula Dias da
Costa, Juíza de Direito da 44ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Danielle Maria da Silva (CPF.
068.960.794-60), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizouação de Execução, objetivando a quantia de R$ 19.776,78
(abril de 2016), representada pelo Contrato de Abertura de Crédito Global Bradesco n° 415762-1. Estando a
executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias
bloqueadas judicialmente de R$ 36,89, R$ 13,49 e R$ 549,01. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                             14 e 15 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122361-03.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da
41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Leonardo Alves dos Santos (CPF. 023.243.923-05), que Svend Martin Kjekshus Júnior lhe ajuizou
ação de Despejo com pedido de Liminar c/c Cobrança de Aluguéis e Encargos Inadimplidos, objetivando a quantia
de R$ 6.050,00 (dezembro de 2017) a título de aluguéis, decorrente do Instrumento Particular de Contrato de
Locação de Imóvel, do imóvel localizado na Rua Albuquerque Lins, n° 993, apto n° 171, São Paulo/SP, bem como
o pagamento da quantia de R$ 2.860,60. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
14 e 15 / 03 / 2019.

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Prezado (a) Condômino (a): Atendendo solicitação do Síndico, Dr. Ricardo Scravajar Gouveia, estamos convocando
V.S.ª. para comparecer à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA do Condomínio Edifício Metropolitano, situado na
Praça Dom José Gaspar, 134, que será realizada, em primeira convocação, no dia 21 de março de 2019, quinta-feira,
às 15:00 horas, na sala da administração localizada no 21º andar, desde que contando no ato, com o número legal
de presenças, ou então, em segunda e última convocação, com qualquer quórum, no próximo dia 26 de março de
2019, terça-feira, às 15:00 horas, no mesmo local, para o exame, discussão e deliberação da seguinte. ORDEM DO
DIA:  Item único: Deliberação sobre as vitrines de titularidade dos proprietários das seguintes unidades: Loja 15 - Piso
Nova York - vitrine n.º 03; Loja 16 - Piso Nova York - vitrine n.º 04; Loja 17 - Piso Nova York - vitrine n.º 05; Loja 27 -
Piso Nova York - vitrine n.º 06; Loja 19 - Piso Nova York - vitrine n.º 07 e Loja 18 - Piso Nova York - vitrine n.º 08 do Passeio
Nova York do Centro Metropolitano de Compras. Nos termos da legislação vigente, os Condôminos, em caso de
ausência ou impedimento, poderão se fazer representar por procurador munido do respectivo instrumento de procuração.
Lembramos ainda, que os condôminos devedores de cotas condominiais não poderão participar das deliberações,
conforme determinam a Convenção do Condomínio e o Código Civil Brasileiro. Atenciosamente, GTA – GESTÃO
IMOBILIÁRIA LTDA. São Paulo, 14 de março de 2019 K-15/03

Votorantim S.A.
CNPJ/MF n° 03.407.049/0001-51 - NIRE 35300313216

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 02 de Janeiro de 2019
1. Data, Hora e Local: Dia 02 de janeiro de 2019, às 10h00 h., na sede social da Votorantim S.A., localizada na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Amauri, nº 255, 13º andar, cj. “A”, Itaim Bibi, CEP 01448-000 (“Companhia”). 2. Presença: acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas” da Companhia. 3.  Mesa 
Dirigente – Raul Calfat, Presidente, e Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário. 4. Convocação – Dispensada em virtude da presença 
da totalidade dos acionistas. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a proposta de distribuição de dividendos à acionista única. 6. Deliberações 
– submetida as matérias e respectivos documentos para exame e discussão e, logo depois, à votação, os presentes, por unanimidade, 
decidiram (i) aprovar a distribuição de dividendos à acionista Hejoassu Administração S.A. no valor de R$1.040.406.400,95 (um bilhão, 
quarenta milhões, quatrocentos e seis mil, quatrocentos reais e noventa e cinco centavos) a serem destacados de parte do saldo da 
conta de “Reserva de Lucros” acumulados de exercícios anteriores, montante este a ser pago até 30 de janeiro de 2019; e (ii) autorizar os 
Diretores da Companhia a praticarem, ou nomearem procuradores para praticarem em seu nome, todas as medidas necessárias para o fiel 
cumprimento da deliberação constante nesta ata. 7. Encerramento: a) O Sr. Presidente franqueou o uso da palavra, não havendo, todavia, 
nenhuma manifestação; b) Os trabalhos foram suspensos para a lavratura da presente ata, que tendo sido lida e achada conforme vai 
assinada pelo Secretário. (a.) Sergio Thiago da Gama Giestas, Secretário; por Hejoassu Administração S.A., José Luiz Gimenes Caiafa e 
Sergio Thiago da Gama Giestas, Acionista. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 02 de janeiro de 2019 
Sergio Thiago Da Gama Giestas - Secretário. Jucesp nº 54.006/19-3 em 23/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

ELVIT CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 15.637.684/0001-04 - NIRE 35226594628 - 3ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, Marco Tripi, RNE V870949-W, CPF 017.454.736-61; e 
Valeria Sandei, RNE V870962-3, CPF 018.689.806-18, na qualidade de unicos sócios e detentores da totalidade das quotas 
representativas do capital social da Elvit Consultoria e Participações Ltda., CNPJ 15.637.684/0001-04, JUCESP NIRE 
35226594628 (“Sociedade”); têm entre si, justo e contratado, alterar o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos 
e condições: 1. Redução do Capital Social: 1.1. Os sócios, de mútuo e comum acordo, resolvem reduzir o capital social da 
Sociedade, por ser considerado excessivo nos termos dos artigos 1.082, II, e 1.084 da Lei 10.406/2002, conforme alterada 
(“Código Civil”), passando de R$ 1.701.000,00, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, 
para R$ 1.241.000,00, configurando uma redução, portanto, de R$ 460.000,00, mediante cancelamento de 460.000 quotas 
de emissão da Sociedade e a consequente restituição de capital aos sócios da Sociedade, em moeda corrente nacional, 
proporcionalmente às suas respectivas participações societárias na Sociedade. Assim, o número de quotas de emissão da 
Sociedade passa de 1.701.000 para 1.241.000, mantendo-se o valor nominal de R$ 1,00 cada. 1.2. Os sócios registram que, 
em face do que dispõe o artigo 1.084, §§1º e 2º, do Código Civil, a eficácia da redução do capital social da Sociedade e, 
consequentemente, da restituição de capital aos sócios da Sociedade, nos termos ora aprovados, fica condicionada às 
publicações do presente ato e ao cumprimento do prazo de 90 dias, contados da data da publicação, sem que tenha sido 
apresentada oposição a essa deliberação pelos credores quirografários da Sociedade ou, se tiver havido oposição, mediante 
a prova do pagamento da dívida e/ou do depósito judicial do respectivo valor. 1.3. Em razão das deliberações supra, os 
sócios aprovam a alteração da Cláusula 5ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Cláusula 5ª: O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, 
é de R$ 1.241.000,00, dividido em 1.241.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada. §1º: O capital social da Sociedade 
se encontra dividido entre os sócios da seguinte forma: Sócios / Quotas / Valor: Marco Tripi / 620.500 / R$ 620.500,00; 
Valeria Sandei / 620.500 / R$ 620.500,00; Total / 1.241.000 / R$ 1.241.000,00. §2º: A responsabilidade dos sócios, em 
conformidade com o artigo 1.052 da Lei 10.406/2002, é limitada ao valor de suas quotas, sendo solidariamente responsáveis 
pela integralização do capital social.” 2. Ratificação: 2.1. Em função da alteração aprovada supra, resolvem os sócios ratificar 
todas as demais cláusulas do Contrato Social da Sociedade não expressamente modificadas por este instrumento, as quais 
permanecem vigentes e produzindo seus regulares efeitos. SP, 11/03/2019. Sócios: Marco Tripi, Valeria Sandei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013414-20.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de SãoPaulo, Dr(a). Camila Sani Pereira Quinzani, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o)CARLOS AUGUSTO VICENTE RODRIGUES, Brasileiro, Casado, RG24.728.068-9, CPF
151.881.728-95,e SANDRA MULLER RODRIGUES, RG 18.633.066, CPF165.162.238-82, que lhes foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Escola Nossa Senhora das Graças S/c Ltda., para
cobrança de R$ 20.286,28 (12/08/2015),relacionada à matrícula e mensalidades estudantis referente aos meses
de fevereiro a dezembro/13. Estando os executados em local ignorado, foi determinada a citação poredital, para que
no prazo de 03 (três) dias, contados após o término do prazo do presente edital, efetuem o pagamento do débito
ou querendo, embargar a execução no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação do edital, independentemente
de penhora, depósito  ou caução. No caso de eventual pagamento no valor e prazo supra consignada, a verba
honorária que será reduzida pela metade. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2019.              15 e 16 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 1092343-38.2013.8.26.0100. O MM. Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda, na
forma da Lei, etc. , FAZ SABER à correquerida TUBOCAP ARTEFATOS DE ALUMÍNIO LTDA - EPP, na pessoa de seu
representante legal, que Elevadores Villarta Ltda ajuizou, em face também de Tubocap Artefatos de Metal Ltda, ação
Monitória, objetivando o recebimento do valor de R$ 36.617,38 (março/2017), referente a prestação de serviços de
fornecimento, reparação, manutenção e conservação de elevadores e escadas rolantes. Estando a corré em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do Código de Processo Civil), ou ofereça embargos,
sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 05 de outubro de 2018.                                                    15 e 16 / 03 / 2019.

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL - 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLI-
COS - Praça João Mendes s/nº - sala 2200/2208 - Centro - CEP 01501-900 -
Fone: (11) 2171-6353 - São Paulo-SP - E-mail: sp1regpub@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO – Prazo de 20 dias, expedido nos autos da ação de USUCAPIÃO,
processo nº 0050066-92.2011.8.26.0100 (USUC 1129) - O(A) Doutor(a) RODRIGO
RAMOS, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Maurício Troncho de Melo, Iglantina de Melo,
Edgard Longanesi, Aparecida Morro Longanesi, réus ausentes, incertos, des-
conhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados
forem, herdeiros e/ou sucessores, que RONEY TOMIO KOIKE RODRIGUES,
LILIAN YOSHIE YOSHIME  ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declara-
ção de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Olivia Maria Nogueira, nº 343
- Jardim Melo - Cupecê- São Paulo SP, com área de 125,00 m², contribuinte nº
172.351.0039-6, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
CONTESTEM o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de fevereiro de 2018.

15  e  16/03

4ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP 4º Ofício Cível Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
0022776-46.2018.8.26.0007. O Dr. Jurandir de Abreu Júnior, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de
Itaquera/SP, Faz Saber a Adriana Maria de Araújo (CPF. 161.605.078-00), que o mandado monitório, expedido nos
autos da ação Monitória, ajuizada por Instituto Presbiteriano Mackenzie, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 13.239,28 (setembro de 2018). Estando a executada em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523
do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. SP, 11/02/2019.                                                                                                           15 e 16 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017695-19.2015.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) SUZETE CASTRO FERRARI, RG 18.840.555-0, CPF 101.900.528-99, e ADRIANO CÉZAR FUCCI, RG 24.498.049-4, CPF
296.806.228-00, que lhe foi proposta uma Ação de Cobrança por Procedimento Comum por parte de Sociedade Beneficente São
Camilo, com o seguinte objeto: cobrança de R$ 20.394,70 referente a prestação de serviços hospitalares pendentes de pagamento.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                   15 e 16 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053368-44.2013.8.26.0100. O (A) MM. Juiz (a) de Direito
da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr (a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Leonilda Araújo Sousa (CPF. 310.406.038-07) e Bruno Freitas Santa Cruz (CPF. 421.049.204-
34), que Condomínio Edifício Sagres lhes ajuizou ação de Rescisão de Contrato c/c Indenização por Danos Materiais
e Morais, de Procedimento Comum, objetivando a concessão da antecipação dos efeitos da tutela para determinar
a expedição de ofícios aos 6° e 8° Tabelião de Protestos de São Paulo, determinando que os mesmos sustem os
efeitos dos protestos protocolos 0840- 23/05/2013-39 e 2013.07.05.1054-0, respectivamente, em nome do requerente,
julgando totalmente procedente a presente ação para condenar os requeridos a indenizarem o requerente nos
danos materiais causados, no valor total de R$ 9.480,00, decorrente da não prestação dos serviços contratados,
acrescidos dos danos morais a serem arbitrados por este Juízo, tudo devidamente corrigido, acrescido de juros legais,
custas processuais e honorários advocatícios a serem arbitrados em 20% do valor da condenação. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam
contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os
requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de
novembro de 2018.                                                                                                                  15 e 16 / 03 / 2019.
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